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ACTA Nº 29  

Aos vinte e nove dias do mês de Julho do ano de mil novecentos e noventa e oito, no 

Salão Nobre dos Paços do Concelho, sito no Largo da República desta cidade, reuniu a Câmara 

Municipal de Leiria, tendo estado presentes os Excelentíssimos Senhores: 

PRESIDENTE: DRª ISABEL DAMASCENO VIEIRA DE CAMPOS C OSTA 

VEREADORES: RAÚL MIGUEL DE CASTRO 

 ANTÓNIO JOSÉ DE ALMEIDA SEQUEIRA 

 DR. JOSÉ DA SILVA ALVES 

 ENGº. FERNANDO BRITES CARVALHO 

DR. ACÁCIO FERNANDO DOS SANTOS LOPES DE SOUSA 

DR. PAULO JORGE RABAÇA SARAIVA 

** 
A reunião foi secretariada e a acta redigida por DRª. TERESA JESUS DA FONSECA 

CLEMENTE MONTEIRO Chefe de Divisão Jurídica. 

** 
Estiveram presentes: - por parte do Departamento de Obras Particulares, o ENGº. 

ANTÓNIO CARLOS BATISTA DA COSTA para apresentação dos processos de obras particulares; 

por parte do Departamento de Urbanismo, o ARQTº. ANTÓNIO VEIGA MOREIRA DE FIGUEIREDO 

para apresentação dos processos de loteamento; por parte do Departamento de Obras Municipais, o 

ENGº. CARLOS ALBERTO DIAS MARQUES para apresentação dos processos de obras municipais. 

** 
Por motivos devidamente justificados os Senhores Vereadores ENGº. PEDRO LOPES 

PEREIRA DE FARIA e DR. VITOR MANUEL DOMINGUES LOURENÇO , não puderam estar 

presentes. 

** 
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APROVAÇÃO DA ACTA 

Presente a Acta da reunião de 98.07.15., cuja leitura foi dispensada por ter sido 

previamente distribuída, tendo a Câmara por unanimidade, aprovado a sua redacção final. 

** 
ABERTURA OFICIAL DA REUNIÃO 

Pela Senhora Presidente foi a reunião declarada aberta eram catorze horas e trinta 

minutos, com a seguinte Ordem de Trabalhos: 

PONTO NÚMERO UM 

- ANÁLISE DOS SEGUINTES PROCESSOS DE OBRAS PARTICULARES NºS: 

3295/71 SOCIEDADE DE CONSTRUÇÕES MARSILRUI, LDª. 

1656/89 JOSÉ ADRIANO DE OLIVEIRA COSTA 

2044/89 JOSÉ LUCIANO RIBEIRO ANTUNES 

1630/90 IMOSOARES, LDª. 

2218/91 ALEXANDRA CRISTINA DE OLIVEIRA MOREIRA VIEGAS DE CARVALHO 

1238/92 ALBINO JESUS DA SILVA 

17/94 SILMOTOR - MOTORES ELÉCTRICOS, LDª. 

2014/95 AMÉRICO PEREIRA MARQUES 

2198/95 VERIFER - CONSTRUÇÕES, LDª. 

212/97 VITOR JOSÉ DE JESUS COELHO 

952/97 EMÍLIA DE JESUS GAMEIRO 

991/97 JORGE MANUEL DA FONSECA LOPES RESENDE 

1065/97 AUGUSTO DE JESUS DUARTE 

1094/97 DIAMANTINO JOSÉ DE OLIVEIRA MOREIRA VIEGAS DE CARVALHO 

1297/97 ROSA ALFAIATE, LDª. 
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1323/97 COSTANEVES - CONSTRUÇÕES, LDª. 

1347/97 FRANCISCO FERNANDES RODRIGUES 

1616/97 ANTÓNIO MANUEL ROSA FERREIRA 

1653/97 JOSÉ OLIVEIRA CARVALHEIRA JÚNIOR 

1655/97 JOSÉ OLIVEIRA CARVALHEIRA JÚNIOR 

1656/97 JOSÉ OLIVEIRA CARVALHEIRA JÚNIOR 

81/98 MARFILIZ - SOCIEDADE CONST. MARQUES E FILHOS, LDª. 

529/98 OSVALDO DE JESUS COTEIRO 

579/98 JOSÉ AGUIAR DE SOUSA 

667/98 ANTÓNIO DA CONCEIÇÃO FRANCISCO 

668/98 ANTÓNIO DA CONCEIÇÃO FRANCISCO 

694/98 AURIO MANUEL LISBOA E OUTRA 

717/98 JOAQUIM DE JESUS RODRIGUES 

721/98 MANUEL RIBEIRO DOS SANTOS 

735/98 JOÃO PAULO CASALINHO SOBREIRA 

747/98 DINUCA - SOCIEDADE CONSTRUÇÕES, LDª. 

748/98 CARLOS MANUEL SANTOS SILVA 

792/98 RUI NEVES BENTO 

793/98 RUI NEVES BENTO 

PONTO NÚMERO DOIS 

- ANÁLISE DOS SEGUINTES PROCESSOS DE INFORMAÇÃO NºS: 

35/96 MARIA DA CONCEIÇÃO PEREIRA NETO HENRIQUES 

144/96 MARIA DA CONCEIÇÃO PEREIRA NETO HENRIQUES 

28/98 COOPERATIVA AGRÍCOLA CONCELHOS LEIRIA E MARINHA GRANDE 

97/98 LUÍS SERRANO DE SOUSA VIDAL 
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PONTO NÚMERO TRÊS 

- ANÁLISE DO SEGUINTE PROCESSO DE D.G.T. Nº 

2/94 JOSÉ ANTÓNIO GIL RODRIGUES 

PONTO NÚMERO QUATRO 

- ANÁLISE DOS SEGUINTES PROCESSOS DE LOTEAMENTO NºS: 

2/88 CELESTINO DOS SANTOS JOAQUIM  

21/88 GUERGIL - CONSTRUÇÕES E INVESTIMENTOS IMOBILIÁRIOS, LDª. 

29/89 MANUEL ESTRELA FERREIRA E OUTROS 

11/93 JAIME GROSSO DA SILVA E OUTRO 

51/93 JOAQUIM DE SOUSA SALADA 

6/97 EDIFOZ, S.A. 

12/97 IMOBILIÁRIA MEMORIENSE E OUTROS 

PONTO NÚMERO CINCO 

- ANÁLISE DOS SEGUINTES PROCESSOS DE OBRAS MUNICIPAIS NºS: 

T 86/97 REPARAÇÃO, CONSERVAÇÃO E MELHORAMENTO DA ESTRADA DA 

CARREIRA DE TIRO - PROPOSTA DE EXECUÇÃO DE TRABALHOS A MAIS 

T 209/97 CONSERVAÇÃO, REPARAÇÃO BENEFICIAÇÃO E MELHORAMENTOS DE 

ARRUAMENTOS NAS FREGUESIAS DE CARVIDE E MONTE REAL - 

PROPOSTA DE TRABALHOS A MAIS 

T 183/96 CONSTRUÇÃO DA NOVA PISCINA COBERTA DE LEIRIA - PROPOSTA DE 

EXECUÇÃO DE TRABALHOS A MAIS E A MENOS 

T 422/94 SISTEMA DE DETECÇÃO DE INCÊNDIOS NO EDIFÍCIO DOS PAÇOS DO 

CONCELHO 

T 50/94 CONSTRUÇÃO DO NOVO CENTRO DE SAÚDE DE LEIRIA - PROPOSTA DE 

ABERTURA DE CONCURSO PARA A EXECUÇÃO DE INFRAESTRUTURAS 

ENVOLVENTES AO NOVO CENTRO DE SAÚDE E RESIDÊNCIA DOS 

ESTUDANTES DO I.P.L. 
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T 99/96 REPARAÇÃO, CONSERVAÇÃO E MELHORAMENTO DE ARRUAMENTOS NA 

FREGUESIA DE COLMEIAS - ESTUDO DE REVISÃO DE PREÇOS PARA 

APROVAÇÃO. 

T 86/96 REPARAÇÃO, CONSERVAÇÃO E MELHORAMENTO DE ARRUAMENTOS NA 

FREGUESIA DE AMOR - ESTUDO DE REVISÃO DE PREÇOS PARA 

APROVAÇÃO. 

T 36/96 CONSTRUÇÃO DO POLIDESPORTIVO DESCOBERTO DE BIDOEIRA DE CIMA 

- ORÇAMENTO PARA AMPLIAÇÃO DA REDE DE BAIXA TENSÃO E 

ESTABELECIMENTO DE RAMAL DE INSTALAÇÃO ELÉCTRICA 

T 240/96 CONSTRUÇÃO DA PISCINA COBERTA DE APRENDIZAGEM DA 

CARANGUEJEIRA - INFORMAÇÃO DA D.O.M. RELACIONADA COM A 

IMPLANTAÇÃO DA CUBA DA PISCINA 

T 191/96 DRENAGENS PLUVIAIS DO C.M. 1217 QUE LIGA A E.N. 532 (EM COLMEIAS) À 

E.N. 350 (NO LUGAR DE FEIJÃO) - INFORMAÇÃO DA D.O.M. PARA A 

ABERTURA DE UM CONCURSO LIMITADO 

T 114/97 PAVIMENTAÇÃO BETUMINOSA DA RUA DA MATA NACIONAL - DESDE A E.N. 

113 ATÉ AO INFANTÁRIO, INCLUINDO CONSTRUÇÃO DA ROTUNDA - 

POUSOS - INFORMAÇÃO DA D.O.M. PARA A ABERTURA DE UM CONCURSO 

LIMITADO 

T 112/96 REPARAÇÃO, CONSERVAÇÃO E MELHORAMENTO DE ARRUAMENTOS NA 

FREGUESIA DE SANTA EUFÊMIA - AUTO DE MEDIÇÃO Nº 8 (T+) NO VALOR 

DE 1.929.375$00, PARA APROVAÇÃO 

T 183/96 CONSTRUÇÃO DA NOVA PISCINA COBERTA DE LEIRIA - AUTO DE MEDIÇÃO 

Nº 8 NO VALOR DE 40.787.352$00, PARA APROVAÇÃO 

T 105/96 REPARAÇÃO, CONSERVAÇÃO E MELHORAMENTO DE ARRUAMENTOS NA 

FREGUESIA DE MONTE REAL - AUTO DE MEDIÇÃO Nº 04, NO VALOR DE 

5.355.000$00, PARA APROVAÇÃO 
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T 205/97 REPARAÇÃO DA ESTRADA E CAMINHOS MUNICIPAIS DANIFICADOS PELO 

TEMPORAL EM COLMEIAS, MEMÓRIA E OUTRAS FREGUESIAS - AUTO DE 

MEDIÇÃO Nº 03, NO VALOR DE 5.741.442$00, PARA APROVAÇÃO 

T 240/96 CONSTRUÇÃO DA PISCINA COBERTA DE APRENDIZAGEM DA 

CARANGUEJEIRA - AUTO DE MEDIÇÃO Nº 02, NO VALOR DE 11.904.431$00, 

PARA APROVAÇÃO 

T 303/96 CONSTRUÇÃO DA SEDE DA JUNTA DE FREGUESIA DE SANTA EUFÊMIA, 

CASA DO POVO E POSTO MÉDICO - 1ª FASE (EDIFÍCIO CASA DO POVO - 

CENTRO DE CONVÍVIO, APOIO DOMICILIÁRIO E POSTO MÉDICO) - AUTO DE 

MEDIÇÃO Nº 01, NO VALOR DE 7.068.370$00, PARA APROVAÇÃO 

T 209/97 CONSERVAÇÃO, REPARAÇÃO, BENEFICIAÇÃO E MELHORAMENTOS DE 

ARRUAMENTOS NAS FREGUESIAS DE CARVIDE E MONTE REAL - AUTO DE 

MEDIÇÃO Nº 01, NO VALOR DE 6.368.250$00, PARA APROVAÇÃO 

T 28/97 CONSERVAÇÃO, REPARAÇÃO, MELHORAMENTO DA ESCOLA PRIMÁRIA DE 

REGUEIRA DE PONTES - AUTO DE MEDIÇÃO Nº 04, NO VALOR DE 

404.245$00, PARA APROVAÇÃO 

T 279/96 REPARAÇÃO DA E.M. 533, BIDOEIRA (CRUZAMENTO PARA A BAJOUCA) A 

MARRAZES (CRUZAMENTO PARA MARINHEIROS) - AUTO DE MEDIÇÃO Nº 09 

(T+), NO VALOR DE 3.417.414$00, PARA APROVAÇÃO 

T 43/98 OBRAS DE REMODELAÇÃO NOS FUTUROS ESPAÇOS DESTINADOS À 

DIVISÃO DOS RECURSOS HUMANOS E À DIVISÃO FINANCEIRA E MÃO DE 

OBRA PARA A INSTALAÇÃO ELÉCTRICA DAS FUTURAS INSTALAÇÕES DA 

D.O.M. - AUTO DE MEDIÇÃO Nº 01, NO VALOR DE 2.206.050$00, PARA 

APROVAÇÃO 

T 06/97 ALARGAMENTO, PAVIMENTAÇÃO E BENEFICIAÇÃO DA C.M. 1209 DA E.N. 

109 (ORTIGOSA) CONQUEIROS - MOITA DA RODA - 2ª FASE - AUTO DE 

MEDIÇÃO Nº 09, NO VALOR DE 3.753.750$00, PARA APROVAÇÃO 

T 221/97 ESTUDO DE CONCEPÇÃO INCLUINDO A EXECUÇÃO DA INSTALAÇÃO DA 

REDE DE CABLAGEM ESTRUTURADA PARA UTILIZAÇÃO DOS MEIOS 

INFORMÁTICOS INSTALADOS NA CÂMARA - AUTO DE MEDIÇÃO Nº 05, NO 

VALOR DE 2.506.810$00, PARA APROVAÇÃO 
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T 189/96 CONSERVAÇÃO, REPARAÇÃO E MELHORAMENTO DO C.M. 1193, ENTRE 

COIMBRÃO E ERVIDEIRA - AUTOS DE MEDIÇÃO NºS 01 E 02, NOS VALORES 

DE 9.160.305$00 E 7.867.125$00, PARA APROVAÇÃO 

T 376/95 RECUPERAÇÃO DA CASA DO GUARDA DA LAGOA DA ERVIDEIRA - 

COIMBRÃO - AUTO DE MEDIÇÃO Nº 04, NO VALOR DE 808.476$00, PARA 

APROVAÇÃO 

T 230/97 LABORATÓRIO MUNICIPAL DE METROLOGIA - AUTO DE MEDIÇÃO Nº 01, NO 

VALOR DE 2.544.985$00, PARA APROVAÇÃO 

T 268/89 LABORATÓRIO MUNICIPAL DE METROLOGIA 

T 152/98 CONSTRUÇÃO DA NOVA PISCINA COBERTA DE LEIRIA - EXECUÇÃO E 

INSTALAÇÃO DA REDE DE ABASTECIMENTO DE GÁS NATURAL - ACTAS 

DAS COMISSÕES DE ABERTURA E ANÁLISE DAS PROPOSTAS 

T 105/98 PAVIMENTAÇÃO DA ESTRADA QUE VAI DO CENTRO DO BARRACÃO À 

CERÂMICA PROGRESSO DA LAGOA - ACTAS DAS COMISSÕES DE 

ABERTURA E ANÁLISE DAS PROPOSTAS 

PONTO NÚMERO SEIS 

- PEDIDO DE AUXÍLIO PARA AQUISIÇÃO DO EQUIPAMENTO DA COZINHA E REFEITÓRIO 

DAS INSTALAÇÕES DA CERCILEI 

- ACPS/GRUPO DE TRABALHO PARA A PROTECÇÃO DO AMBIENTE MARINHO 

- ESCOLA DE PAIS NACIONAL - ATRIBUIÇÃO DE SUBSIDIO PARA 1998 

- TRANSPORTES URBANOS NA CIDADE DE LEIRIA E ZONAS LIMÍTROFES - ANULAÇÃO DE 

CONCURSO 

PONTO NÚMERO SETE 

- BALANCETE 

- PAGAMENTOS 

PONTO NÚMERO OITO 

- PUBLICIDADE - BANCO PINTO & SOTTO MAYOR 
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- CANÍDEO - RECLAMAÇÃO DE JOAQUIM PIRES VALENTIM CONTRA ANTÓNIO JOÃO 

FERREIRA ABREU 

- FRANCISCO QUEIROZ - HISTORIADOR DE ARTE - PEDIDO DE APOIO PARA A REALIZAÇÃO 

DE UM TRABALHO MONOGRÁFICO NO CEMITÉRIO DE LEIRIA 

- LICENÇAS ACIDENTAIS DE RECINTO 

- INSTALAÇÃO DE UMA ESPLANADA E UM QUIOSQUE AMOVÍVEL 

PONTO NÚMERO NOVE 

- PESSOAL - PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ENFERMAGEM, EM PEDROGÃO, NOS TERMOS 

DO Nº 6, ARTº 31º, DO DECRETO-LEI Nº 55/95, DE 29 DE MARÇO, COM AS ALTERAÇÕES 

INTRODUZIDAS PELO DECRETO-LEI Nº 80/96, DE 21 DE JULHO 

- AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS DE UM TÉCNICO, PARA PROMOÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO 

DESPORTO, GESTÃO E PLANEAMENTO DE EQUIPAMENTOS E INFRAESTRUTURAS 

DESPORTIVAS, NO ÂMBITO DO DESPORTO, EM REGIME DE AVENÇA, PELO PRAZO DE UM 

ANO RENOVÁVEL POR IGUAIS PERÍODOS, NÃO PODENDO, NO ENTANTO, IR ALÉM DO 

TERMO DO MANDATO DA ACTUAL CÂMARA 

- AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS DE UM TÉCNICO DE ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO, EM 

REGIME DE AVENÇA, PELO PRAZO DE UM ANO, EVENTUALMENTE RENOVÁVEL, POR 

DELIBERAÇÃO EXPRESSA E FUNDAMENTADA DO EXECUTIVO, NÃO PODENDO EM 

QUALQUER CASO EXCEDER O TERMO DO MANDATO DA ACTUAL CÂMARA 

PONTO NÚMERO DEZ 

- AQUISIÇÃO DE DIVERSOS TIPOS DE AREIAS, PARA SEREM COLOCADAS NO ARMAZÉM DA 

CML, PARA UM PERÍODO DE UM ANO - CONCURSO 11/98 

- AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO AUDIOVISUAL - PROJECTO CIÊNCIA NAS ESCOLAS - 

AJUSTE DIRECTO 26-A/98 

PONTO NÚMERO ONZE 

- ESCOLA DO 1º C.E.B. E JARDIM DE INFÂNCIA (CRUZ D' AREIA) - REFEITÓRIO 

- JUNTA DE FREGUESIA DE CARANGUEJEIRA - PEDIDO DE CEDÊNCIA GRATUITA DO 

AUTOCARRO 
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- INSTITUTO PORTUGUÊS DA JUVENTUDE - PEDIDO DE CEDÊNCIA GRATUITA DO 

AUTOCARRO 

- JUNTA DE FREGUESIA DE AZOIA - PEDIDO DE CEDÊNCIA GRATUITA DO AUTOCARRO DE 

55 LUGARES E DO AUTOCARRO DE 37 LUGARES 

PONTO NÚMERO DOZE 

- REVISTA SOBRE A PRÓXIMA ÉPOCA DE FUTEBOL 

- SUPLEMENTO SOBRE FESTAS E ROMARIAS - PEDIDO DE PUBLICIDADE 

- PEDIDO DE PUBLICIDADE 

- APOIO A REPORTAGEM 

- GEMINAÇÕES 

PONTO NÚMERO TREZE 

- ILUMINAÇÃO DO POLIDESPORTIVO DE BIDOEIRA DE CIMA 

- IV TORNEIO INTERNACIONAL JÚNIOR EM TÉNIS 

- PROGRAMA APOIO ASSOCIATIVISMO DESPORTIVO 

- INTERNET - ESPAÇO DA CÂMARA MUNICIPAL DE LEIRIA  

- INSTALAÇÕES DESPORTIVAS -CHARNECA DO BAILADOURO - PEDIDO DE APOIO 

PONTO NÚMERO CATORZE 

- PEDIDOS APRESENTADOS POR “O PESCADOR - ACTIVIDADES HOTELEIRAS, LDª” E POR 

MANUEL DOS SANTOS FERREIRA PINTO, TITULARES DE ESTABELECIMENTOS DE “CAFÉ E 

“BAR”, RESPECTIVAMENTE, SITOS NA PRAIA DO PEDROGÃO. 

PONTO NÚMERO QUINZE 

- OFICIO DA UNIÃO DESPORTIVA DE LEIRIA 

PONTO NÚMERO DEZASSEIS 

- PEDIDO APRESENTADO POR ANTÓNIO MOREIRA SANTO 
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PONTO NÚMERO DEZASSETE 

- PROJECTO DE REGULAMENTO DE CEDÊNCIA E UTILIZAÇÃO DO PAVILHÃO DA C + S. D. 

DINIS 

PONTO NÚMERO DEZOITO 

- PROJECTO DE REGULAMENTO DE CEDÊNCIA E UTILIZAÇÃO DO PAVILHÃO DESPORTIVO 

PAULO VI 

PONTO NÚMERO DEZANOVE 

- DANOS E FURTOS OCORRIDOS NO RECINTO DA FEIRA ANUAL 

PONTO NÚMERO VINTE 

- PROPOSTA - TRÂNSITO - ESTACIONAMENTOS 

PONTO NÚMERO VINTE E UM 

- EXPOSIÇÃO “O DESCOBRIMENTO DO BRASIL” 

PONTO NÚMERO VINTE E DOIS 

- PROPOSTA DA SENHORA PRESIDENTE - CONFERÊNCIA DE S. VICENTE DE PAULO - 

PARCEIROS 

** 
PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS  

PELO SENHOR VEREADOR ANTÓNIO DE ALMEIDA SEQUEIRA, FORAM 

SOLICITADOS OS SEGUINTES ESCLARECIMENTOS: 

__  SOBRE A OCUPAÇÃO DE PARTE DE UM TERRENO, SITUADO NA RUA DAS 

OLHALVAS, FREGUESIA DE POUSOS, PERTENÇA DA SENHORA Dª. EMÍLIA DE JESUS 

OLIVEIRA CARDOSO, COM A EXECUÇÃO DE UM PASSEIO, SEM QUE A CÂMARA A TIVESSE 

COMPENSADO. 

A SENHORA PRESIDENTE INFORMOU QUE FORAM SUSPENSOS OS TRABALHOS 

RELATIVOS À EXECUÇÃO DO PASSEIO EM FRENTE DO TERRENO DA EXPONENTE E QUE 



 

 

 

 

.2515-(11) 

POR PARTE DA CÂMARA AINDA NÃO FORAM EFECTUADAS QUAISQUER NEGOCIAÇÕES, NO 

SENTIDO DE UM POSSÍVEL ACORDO. 

__ RELATIVAMENTE À EVENTUAL INSTALAÇÃO DE UMA UNIVERSIDADE 

PÚBLICA EM LEIRIA. 

A SENHORA PRESIDENTE INFORMOU QUE APRESENTOU A QUESTÃO EM 

REUNIÃO TIDA COM O SENHOR REITOR DA UNIVERSIDADE DE COIMBRA E QUE ESTE SE 

MOSTROU BASTANTE RECEPTIVO À INICIATIVA, DEVENDO SER ORGANIZADO UM DOSSIER 

DEVIDAMENTE DOCUMENTADO E FUNDAMENTADO, O QUAL CONTARÁ COM A 

COLABORAÇÃO DAS ASSOCIAÇÕES EMPRESARIAIS DA REGIÃO, PARA POSTERIORMENTE 

SER PRESENTE À APRECIAÇÃO DA CÂMARA. 

NESTA SEQUÊNCIA O SENHOR VEREADOR DISPONIBILIZOU-SE A COLABORAR 

NO QUE SE TORNE NECESSÁRIO À RESOLUÇÃO DO ASSUNTO. 

__ PELO SENHOR VEREADOR DR. ACÁCIO FERNANDO DOS SANTOS LOPES DE 

SOUSA, FORAM SOLICITADOS ESCLARECIMENTOS QUANTO À EVENTUAL COMPRA DOS 

“MOINHOS DO CASEIRO”, SITUADOS JUNTO À PONTE DOS CANIÇOS, EM LEIRIA. 

A SENHORA PRESIDENTE ESCLARECEU QUE SERÁ CONSTITUÍDA UMA EQUIPA 

PARA EFECTUAR A AVALIAÇÃO DOS REFERIDOS MOINHOS, CUJO RELATÓRIO IRÁ SERVIR 

DE BASE NEGOCIAL ENTRE A CÂMARA E OS PROPRIETÁRIOS. 

PELO SENHOR VEREADOR RAUL MIGUEL DE CASTRO, FORAM SOLICITADOS OS 

SEGUINTES ESCLARECIMENTOS: 

__ SE JÁ FOI ENTREGUE O RELATÓRIO DA AUDITORIA FINANCEIRA, TENDO A 

SENHORA PRESIDENTE ESCLARECIDO QUE O RELATÓRIO PRELIMINAR SE ENCONTRA 

CONCLUÍDO E QUE LOGO QUE SEJA ENTREGUE O DEFINITIVO SERÁ PRESENTE A REUNIÃO 

DE CÂMARA. 

__ SE JÁ FOI CONCLUÍDO O INQUÉRITO RELATIVO ÀS VIATURAS, TENDO A 

SENHORA PRESIDENTE ESCLARECIDO QUE O MESMO JÁ FOI ENTREGUE PELO INQUIRIDOR 

E SE ENCONTRA NO GABINETE DOS SERVIÇOS DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL, PODENDO SER 

CONSULTADO PELOS SENHORES VEREADORES. 
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__ SE O TERRENO SITUADO NO LOTE Nº 4 DO LOTEAMENTO SITO NA AVENIDA 

MARQUÊS DE POMBAL/RUA SÁ DE MIRANDA, EM LEIRIA É PERTENÇA DA CÂMARA OU DE 

PARTICULAR, UMA VEZ QUE NO LOCAL SE ENCONTRA EM CONSTRUÇÃO UM ACESSO PARA 

O EDIFÍCIO DE QUE É PROPRIETÁRIA A FIRMA HABIRUIVO, LDª.. 

O SENHOR ARQUITECTO ANTÓNIO VEIGA MOREIRA DE FIGUEIREDO 

ESCLARECEU QUE O TERRENO EM CAUSA FOI CEDIDO À CÂMARA PELO PROMOTOR DO 

LOTEAMENTO Nº 57/80 - 2ª FASE, PARA AJARDINAMENTO E QUE POR DELIBERAÇÃO DE 

CÂMARA FOI APROVADO O PROJECTO DA REFERIDA CONSTRUÇÃO QUE PREVÊ O ACESSO 

ATRAVÉS DESSE TERRENO MAS A EFECTUAR EM SUBTERRÂNEO. 

__ SOBRE OS ARRANJOS EXTERIORES DO EDIFÍCIO SOL LEIRIA E RESPECTIVA 

CAUÇÃO. 

A SENHORA PRESIDENTE INFORMOU QUE OS ARRANJOS EXTERIORES SE 

ENCONTRAM CAUCIONADOS ATRAVÉS DE UMA GARANTIA BANCÁRIA CONSTANTE DO 

RESPECTIVO PROCESSO. 

__ SOBRE A INSTALAÇÃO DA LINHA VERDE. 

A SENHORA PRESIDENTE INFORMOU QUE JÁ SE ENCONTRA INSTALADA E QUE 

O TÉCNICO RESPONSÁVEL ESTÁ A PROCEDER A PEQUENOS ACERTOS NO SISTEMA. 

__ SOBRE O RELATÓRIO DA VISITA EFECTUADA A FRANÇA NO ÂMBITO DA 

RECOLHA E TRATAMENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS. 

A SENHORA PRESIDENTE INFORMOU QUE A DESLOCAÇÃO DO SENHOR 

VEREADOR ENG.º. FERNANDO BRITES DE CARVALHO A FRANÇA SE DESTINOU A VERIFICAR, 

NO LOCAL, OS MEIOS UTILIZADOS NA RECOLHA DOS RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS E 

INDUSTRIAIS, TENDO TAMBÉM VISITADO UMA UNIDADE DE TRIAGEM DE RESÍDUOS 

INDUSTRIAIS, BEM COMO O CENTRO DE FORMAÇÃO DO CLUBE DE FUTEBOL DE 

MONTPELLIER E TAMBÉM AS INSTALAÇÕES DOS PARQUES DESPORTIVOS DESSA CIDADE. 

__ RELATIVAMENTE AO ARTIGO PUBLICADO NA REVISTA “VISÃO”, DO DIA 23 DE 

JULHO DO CORRENTE ANO, A SENHORA PRESIDENTE SOLICITOU AO SENHOR VEREADOR 

RAUL MIGUEL DE CASTRO ESCLARECIMENTOS SOBRE AS 17 PROPOSTAS APRESENTADAS 

PELA OPOSIÇÃO, DAS QUAIS, SEGUNDO O MESMO ARTIGO, APENAS UMA FOI APROVADA 

PELA MAIORIA CAMARÁRIA, TENDO O SENHOR VEREADOR ESCLARECIDO QUE A 
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JORNALISTA FEZ CONSTAR DO ARTIGO ALGO QUE NÃO DISSE, PORQUANTO O QUE 

REFERIU FOI O SEGUINTE: 

“DAS 17 PROPOSTAS APRESENTADAS PELA OPOSIÇÃO, APENAS UMA FOI 

CONCRETIZADA PELA MAIORIA CAMARÁRIA.” 

TAMBÉM SOLICITOU ESCLARECIMENTOS QUANTO À APROVAÇÃO DE SOLUÇÕES 

QUE CONTRARIAM O P.D.M. DE LEIRIA, TENDO O SENHOR VEREADOR ESCLARECIDO QUE 

SE TRATOU DAS DELIBERAÇÕES QUE APROVARAM BARRACÕES DE ALFAIAS AGRÍCOLAS 

EM ESPAÇO FLORESTAL, SEM QUE TIVESSEM SIDO DEFINIDOS PELA CÂMARA OS 

CRITÉRIOS EM RELAÇÃO AO QUE DEVERIA SER CONSIDERADO DE RELEVANTE INTERESSE 

MUNICIPAL. 

NESTA SEQUÊNCIA, A SENHORA PRESIDENTE ESCLARECEU QUE ESSAS 

DELIBERAÇÕES TIVERAM PRECISAMENTE COMO FUNDAMENTO UMA NORMA DO P.D.M. DE 

LEIRIA E QUE A CÂMARA SÓ DELIBEROU CONSIDERAR AS SITUAÇÕES EM CAUSA DE 

RELEVANTE INTERESSE MUNICIPAL DEPOIS DE AS ANALISAR E PONDERAR, NÃO 

EXISTINDO, ASSIM, VIOLAÇÃO DO P.D.M. 

__ A SENHORA PRESIDENTE INFORMOU QUE OS SERVIÇOS DE 

CONTABILIDADE E DE PESSOAL JÁ MUDARAM PARA O LOCAL ONDE FUNCIONAVA A 

BIBLIOTECA AFONSO LOPES VIEIRA. 

__ A SENHORA PRESIDENTE DEU CONHECIMENTO À CÂMARA DA REUNIÃO 

REALIZADA EM COIMBRA RELATIVA AO PROJECTO DE DESPOLUIÇÃO DO RIO LIS E DA 

RIBEIRA DE SEIÇA, BEM COMO À QUESTÃO DO FINANCIAMENTO DAS ETARS DAS 

SUINICULTURAS. 

__ A SENHORA PRESIDENTE INFORMOU SOBRE A REUNIÃO REALIZADA COM O 

SENHOR PRESIDENTE DA C.C.R.C., NA QUAL FORAM DISCUTIDOS ASSUNTOS RELATIVOS 

AOS POSSÍVEIS FINANCIAMENTOS ATRAVÉS DO TERCEIRO QUADRO COMUNITÁRIO DE 

APOIO. 

__ A SENHORA PRESIDENTE INFORMOU QUE O SENHOR MAJOR ILIDIO TOMOU 

POSSE NO SEU NOVO CARGO, COMO INSPECTOR DOS BOMBEIROS. 



 

 

 

 

.2518-(14) 

__ A SENHORA PRESIDENTE INFORMOU A CÂMARA DE QUE FALOU COM A 

SENHORA Dª. FERNANDA, PROPRIETÁRIA DO TERRENO ONDE IRÁ SER EXECUTADO O 

JARDIM DA ALMUINHA GRANDE, TENDO A MESMA MANIFESTADO RECEPTIVIDADE À VENDA 

DESSE TERRENO. 

MAIS INFORMOU QUE IRÁ SER PEDIDA UMA AVALIAÇÃO PARA SERVIR DE BASE 

NEGOCIAL. 

** 
PONTO NÚMERO UM 

PROCº. Nº 3295/71 

De SOCIEDADE DE CONSTRUÇÕES MARSILRUI, LDª., representada por ROSA 

ELVIRA CARREIRA MARQUES E OUTROS , com sede na Avenida Marquês de Pombal, nº 338 - 1º 

B em Leiria, referente a: 

1º Pedido de aprovação do projecto de arquitectura, referente à legalização das 

alterações do r/c (fracções H e M) do bloco B, situado na Travessa da Caridade  - 

Leiria Gare, freguesia de Marrazes; 

2º Queixa apresentada na P.S.P. de Leiria pelos inquilinos do referido imóvel, acerca 

da ocupação de uma indústria, pertencente à firma Marmitex, Ldª. 

A CÂMARA, DEPOIS DE ANALISAR O ASSUNTO, E CONCORDANDO A 

INFORMAÇÃO PRESTADA PELO DEPARTAMENTO DE OBRAS EM 23/07/98, CUJO TEOR 

ABAIXO SE TRANSCREVE E QUE PROPÕE O INDEFERIMENTO DA PRETENSÃO PELOS 

MOTIVOS NELA INDICADOS, DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, O SEGUINTE: 

1º - NOTIFICAR A FIRMA REQUERENTE NOS TERMOS DOS ARTIGOS 100º E 101º 

DO CÓDIGO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, APROVADO PELO 

DECRETO-LEI Nº 442/91, DE 15 DE NOVEMBRO, COM A REDACÇÃO DADA 

PELO DECRETO-LEI Nº 6/96, DE 31 DE JANEIRO: 

“INDEFERIR O PEDIDO DE LEGALIZAÇÃO DAS ALTERAÇÕES PRETENDIDAS, AO 

ABRIGO DA ALÍNEA B) DO Nº 1 DO ARTIGO 63º DO DECRETO-LEI Nº 445/91, DE 20 DE 
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NOVEMBRO, COM A REDACÇÃO QUE LHE FOI DADA PELO DECRETO-LEI Nº 250/94, DE 15 DE 

OUTUBRO, POR: 

- NÃO TER DADO CUMPRIMENTO AOS OFÍCIOS DESTA CÂMARA NºS. 12143, DE 

15/07/97 E 19689, DE 27/09/97, RESPECTIVAMENTE, NO QUE SE REFERE À 

NÃO APRESENTAÇÃO DE: 

- CERTIDÃO DA CONSERVATÓRIA DO REGISTO PREDIAL; 

- ACTA DO CONDOMÍNIO, APROVANDO/AUTORIZANDO A PRETENSÃO; 

- NÃO TER APRESENTADO PROJECTO DEVIDAMENTE ELABORADO, UMA VEZ 

QUE FALTAM ALÇADO ALTERADO E CORTE PELA AMPLIAÇÃO 

ESCLARECENDO O SEU RELACIONAMENTO COM A CONSTRUÇÃO 

CONFINANTE; 

- FALTA DE ESCLARECIMENTO FACE AO Nº 5 DO ARTIGO 29º DO DECRETO-LEI 

Nº 445/91, DE 20 DE NOVEMBRO, COM A REDACÇÃO QUE LHE FOI DADA 

PELO DECRETO-LEI Nº 250/94, DE 15 DE OUTUBRO; 

- TERMO DE RESPONSABILIDADE ERRADO FACE À PORTARIA  Nº 1115A/94, DE 

15 DE DEZEMBRO; 

- REPRESENTAÇÃO DE AMARELOS E ENCARNADOS INCOMPLETA E FALTA DE 

PROJECTO FINAL (AS PEÇAS ENTREGUES SÃO INCOMPATÍVEIS); 

- FALTA DE PLANTA 1/1000 ACTUALIZADA”. 

DADO TRATAR-SE DE UMA LEGALIZAÇÃO E, UMA VEZ QUE POSSUI 

PROPRIEDADE HORIZONTAL DIFERENTE DA LICENÇA DE UTILIZAÇÃO E PROJECTO 

APROVADO, A CÂMARA DELIBEROU AINDA, NOTIFICAR A FIRMA REQUERENTE DA INTENÇÃO 

DE A NOTIFICAR, PARA NO PRAZO DE 30 DIAS APRESENTAR OS ELEMENTOS NECESSÁRIOS 

PARA A LEGALIZAÇÃO DAS FRACÇÕES EM CAUSA, OU ENTÃO REPOR À LEGALIDADE; 

2º - FACE À QUEIXA APRESENTADA CONTRA A FIRMA MARMITEX LDª., A 

CÂMARA DELIBEROU POR UNANIMIDADE, MANIFESTAR A INTENÇÃO DE A 

NOTIFICAR PARA NO PRAZO DE 60 DIAS DESOCUPAR AS INSTALAÇÕES, 

DADO O PEDIDO DE LEGALIZAÇÃO NÃO TER ENQUADRAMENTO FACE AO 

PLANO DIRECTOR MUNICIPAL E DE ACORDO COM O QUE LHE FOI 

COMUNICADO ATRAVÉS DOS OFÍCIOS DA COMISSÃO DE COORDENAÇÃO DA 

REGIÃO CENTRO, MOTIVO PELO QUAL O PEDIDO FOI INDEFERIDO NOS 

TERMOS DAS ALÍNEAS A) E B) DO Nº 1 DO ARTIGO 63º DO DECRETO-LEI Nº 
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445/91, DE 20 DE NOVEMBRO, COM A REDACÇÃO QUE LHE FOI DADA PELO 

DECRETO-LEI Nº 250/94, DE 15 DE OUTUBRO. 

MAIS DELIBEROU DAR CONHECIMENTO DA DECISÃO QUE RECAIU SOBRE O 

ASSUNTO AOS QUEIXOSOS E À P.S.P.. 

** 
PROCº. Nº 1656/89 

De JOSÉ ADRIANO DE OLIVEIRA COSTA , residente na Urbanização da Junta de 

freguesia de Pousos, nº 40 em Pousos, referente ao projecto de arquitectura da legalização das 

alterações, levadas a efeito na moradia sita no lote nº 40, da Urbanização da Junta de Freguesia de 

Pousos, em Pousos. 

A CÂMARA, DEPOIS DE ANALISAR O ASSUNTO E CONCORDANDO COM A 

INFORMAÇÃO PRESTADA PELO DEPARTAMENTO DE OBRAS EM 16/07/98, DELIBEROU, POR 

UNANIMIDADE, APROVAR O PROJECTO DE ARQUITECTURA DE LEGALIZAÇÃO DAS 

ALTERAÇÕES LEVADAS A EFEITO NA MORADIA ACIMA REFERIDA, POR SE ENCONTRAREM 

SOLUCIONADOS OS ASPECTOS ANTERIORMENTE INDICADOS E QUE ESTIVERAM NA 

ORIGEM DA INTENÇÃO DO INDEFERIMENTO. 

** 
PROCº. Nº 2044/89 

De JOSÉ LUCIANO RIBEIRO ANTUNES,  residente na Rua dos Campinos, freguesia de 

Caranguejeira, referente ao pedido de reanálise do projecto de arquitectura de um edifício destinado a 

habitação e comércio, a levar a efeito no lugar e freguesia de Pousos. 

A CÂMARA, DEPOIS DE ANALISAR O ASSUNTO, TENDO EM CONTA A 

INFORMAÇÃO PRESTADA PELO DEPARTAMENTO DE OBRAS EM 98.07.28. CUJO TEOR 

ABAIXO SE TRANSCREVE E QUE PROPÕE O INDEFERIMENTO DA PRETENSÃO PELOS 

MOTIVOS NELA INDICADOS, DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, NOTIFICAR O REQUERENTE 

NOS TERMOS DOS ARTIGOS 100º E 101º DO CÓDIGO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, 

APROVADO PELO DECRETO-LEI Nº 442/91, DE 15 DE NOVEMBRO, COM A REDACÇÃO DADA 

PELO DECRETO-LEI Nº 6/96, DE 31 DE JANEIRO: 
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“A PRETENSÃO DEVERÁ SER INDEFERIDA COM BASE NAS ALÍNEAS A) E B) DO Nº 

1 DO ARTIGO 63º DO DECRETO-LEI Nº 445/91, DE 20 DE NOVEMBRO, COM A REDACÇÃO QUE 

LHE FOI DADA PELO DECRETO-LEI Nº 250/94, DE 15 DE OUTUBRO, POR: 

- EXCESSO DE CÉRCEA, DE NÚMERO DE PISOS (ARTIGO 47º DO 

REGULAMENTO DO PLANO DIRECTOR MUNICIPAL) E FALTA DE LUGARES A 

CEDER AO DOMÍNIO PÚBLICO (Nº 3 DO ARTIGO 67º DO REGULAMENTO DO 

PLANO DIRECTOR MUNICIPAL); 

- INCUMPRIMENTO DO Nº 3 DO ARTIGO 46º E Nº 3 DO ARTIGO 50º DO 

REGULAMENTO GERAL DAS EDIFICAÇÕES URBANAS (LARGURA DE 

PATAMARES E FALTA DE ESPAÇO PARA FUTURO ELEVADOR) E FALTA DE 

ACESSO À COBERTURA DE ACORDO COM O Nº 4 DO ARTIGO 32º DO 

DECRETO-LEI Nº 64/90, DE 21 DE FEVEREIRO, BEM COMO DE 

CARACTERIZAÇÃO DE MATERIAIS E ELEMENTOS DA CONSTRUÇÃO, FACE À 

REACÇÃO AO FOGO; 

- ESTIMATIVA DESAJUSTADA.” 

MAIS DELIBEROU REMETER O ASSUNTO À C.C.R.C., SOLICITANDO 

ESCLARECIMENTOS SOBRE SE HAVERÁ ALGUMA SOLUÇÃO PARA O CASO. 

** 
PROCº. Nº 1630/90 

De IMOSOARES LDª. Presente uma carta do advogado Dr. Manuel da Fonseca Carreira, 

solicitando o pagamento da importância de 149.760$00, respeitante ao processo movido contra a 

Câmara pela firma Imosoares Ldª., com sede na Avenida Marquês de Pombal, em Leiria. 

A CÂMARA, DEPOIS DE ANALISAR O ASSUNTO, DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, 

AUTORIZAR O PAGAMENTO DA IMPORTÂNCIA DE 149.760$00 AO SENHOR DR. MANUEL DA 

FONSECA CARREIRA, PARA SUA PROVISÃO NO PROCESSO DE RECURSO CONTENCIOSO, 

QUE A FIRMA EM REFERÊNCIA MOVE CONTRA ESTE MUNICÍPIO. 

** 
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PROCº. Nº 2218/91 

De ALEXANDRA CRISTINA DE OLIVEIRA MOREIRA VIEGAS DE C ARVALHO , 

residente na Rua 25 de Abril, nº 84 A - Gândara dos Olivais, freguesia de Marrazes, referente à 

rectificação (alteração) da Certidão da Conservatória do Registo Predial.  

A CÂMARA DEPOIS DE ANALISAR O ASSUNTO, DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, 

NOTIFICAR O REQUERENTE NOS TERMOS DOS ARTº.S 100º E 101º DO C.P.A. APROVADO 

PELO DECRETO-LEI Nº 442/91, DE 15 DE NOVEMBRO, COM A REDACÇÃO DADA PELO 

DECRETO-LEI Nº 6/96, DE 31 DE JANEIRO, DA INTENÇÃO DE INDEFERIMENTO DA 

PRETENSÃO POR EXCESSO DE ÍNDICE FACE AO ARTIGO Nº 47º DO P.D.M.. 

** 
PROCº. Nº 1238/92 

De ALBINO JESUS DA SILVA , residente em Barreiro, freguesia de Memória, solicitando 

informação sobre a viabilidade de alteração de edifício para instalação de quartos de alojamento 

particular, situado no lugar de Barrosa - Memória. 

A CÂMARA, DEPOIS DE ANALISAR O ASSUNTO, TENDO EM CONTA A 

INFORMAÇÃO PRESTADA PELO DEPARTAMENTO DE OBRAS EM 27/07/98, DELIBEROU, POR 

UNANIMIDADE, NOTIFICAR O REQUERENTE NOS TERMOS DOS ARTIGOS 100º E 101º DO 

CÓDIGO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, APROVADO PELO DECRETO-LEI Nº 442/91, 

DE 15 DE NOVEMBRO, COM A REDACÇÃO DADA PELO DECRETO-LEI Nº 6/96, DE 31 DE 

JANEIRO, DA INTENÇÃO DE INDEFERIMENTO DO PEDIDO, POR FALTA DE 

REGULAMENTAÇÃO SOBRE HOSPEDAGEM. 

MAIS DELIBEROU, ORDENAR A ELABORAÇÃO DO REGULAMENTO DOS 

ALOJAMENTOS PARTICULARES, NOS TERMOS DO Nº 1 DO ARTIGO 79º DO DECRETO-LEI Nº 

167/97, DE 4 DE JULHO. 

** 
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PROCº. Nº 17/94 

De SILMOTOR - MOTORES ELÉCTRICOS LDª. , com sede na Rua de Tomar em Leiria, 

referente ao licenciamento de muro de vedação e arquitectura/licenciamento do projecto de alterações 

de um edifício destinado a armazém, situado em Gândara dos Olivais freguesia de Marrazes. 

A CÂMARA, DEPOIS DE ANALISAR O ASSUNTO E CONCORDANDO COM A 

INFORMAÇÃO PRESTADA PELO DEPARTAMENTO DE OBRAS EM 27/07/98, DELIBEROU, POR 

UNANIMIDADE O SEGUINTE: 

1º APROVAR A CONSTRUÇÃO DO MURO DE VEDAÇÃO; 

2º APROVAR O PROJECTO DE ARQUITECTURA E AUTORIZAR O 

LICENCIAMENTO DAS ALTERAÇÕES DO EDIFÍCIO DESTINADO A ARMAZÉM, 

CONDICIONADO A APRESENTAR NO PRAZO DE 180 DIAS CALENDARIZAÇÃO 

DOS TRABALHOS A REALIZAR. 

NA ALTURA DE DISCUSSÃO E VOTAÇÃO O SENHOR VEREADOR ENGº. 

FERNANDO BRITES CARVALHO AUSENTOU-SE DA SALA. 

** 
PROCº. Nº 2014/95 

De AMÉRICO PEREIRA MARQUES , residente na Avenida Marquês de Pombal, nº 338 - 

1º B, em Leiria, dando resposta às condições impostas na deliberação de Câmara de 17/07/96, 

acerca do licenciamento de um bloco situado na Rua Alfredo Keil em Leiria. 

A CÂMARA DEPOIS DE ANALISAR O ASSUNTO DELIBEROU, POR UNANIMIDADE: 

1º SOLICITAR PARECER AO GABINETE DE REABILITAÇÃO URBANA SOBRE A 

EXECUÇÃO DOS ARRANJOS EXTERIORES NAS RUAS ALFREDO KEIL, PEDRO 

NUNES E TENENTE ARAGÃO; 

2º VERIFICAR SE NÃO HÁ CADUCIDADE DO PROCESSO, FACE AOS PRAZOS 

FIXADOS PELA CÂMARA, AQUANDO DA APROVAÇÃO DO PROJECTO DE 

ARQUITECTURA. 
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PROCº. Nº 2198/95 

De VERIFER - CONSTRUÇÕES LDª., com sede na Rua Vale de S. João, nº 19 - Canais, 

freguesia de Caranguejeira, referente ao projecto de arquitectura das alterações a levar a efeito no 

edifício sito no lote nº 15 em Gândara dos Olivais, freguesia de Marrazes. 

A CÂMARA, DEPOIS DE ANALISAR O ASSUNTO E CONCORDANDO COM A 

INFORMAÇÃO PRESTADA PELO DEPARTAMENTO DE OBRAS EM 16/07/98, DELIBEROU, POR 

UNANIMIDADE, APROVAR O PROJECTO DE ARQUITECTURA DAS ALTERAÇÕES A LEVAR A 

EFEITO NO EDIFÍCIO EM REFERÊNCIA, CONDICIONADO A APRESENTAR: 

1º TERMO DE RESPONSABILIDADE E PEÇAS DESENHADAS DEVIDAMENTE 

RUBRICADAS PELO TÉCNICO RESPONSÁVEL; 

2º POSTERIORMENTE O PROCESSO DEVERÁ SER PRESENTE AOS SERVIÇOS 

DE FISCALIZAÇÃO PARA VERIFICAR A OCUPAÇÃO DA VIA PÚBLICA. 

** 
PROCº. Nº 212/97 

De VITOR JOSÉ DE JESUS COELHO , residente na Serrada do Pinhal, Lote nº 16 - 1º 

Esqº - Marinheiros, freguesia de Marrazes, referente ao projecto de arquitectura de um bloco 

habitacional, a levar a efeito no lugar de Eiras, freguesia de Marrazes.  

A CÂMARA, DEPOIS DE ANALISAR O ASSUNTO, TENDO EM CONTA A 

INFORMAÇÃO PRESTADA PELO DEPARTAMENTO DE OBRAS EM 26/07/98, CUJO TEOR 

ABAIXO SE TRANSCREVE E QUE PROPÕE O INDEFERIMENTO DA PRETENSÃO PELOS 

MOTIVOS NELA INDICADOS, DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, NOTIFICAR O REQUERENTE 

NOS TERMOS DOS ARTIGOS 100º E 101º DO CÓDIGO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, 

APROVADO PELO DECRETO-LEI Nº 442/91, DE 15 DE NOVEMBRO, COM A REDACÇÃO DADA 

PELO DECRETO-LEI Nº 6/96, DE 31 DE JANEIRO: 

“A PRETENSÃO DEVERÁ SER INDEFERIDA DE ACORDO COM AS ALÍNEAS A) E B) 

DO Nº 1 DO ARTIGO 63º DO DECRETO-LEI Nº 445/91, DE 20 DE NOVEMBRO, COM A 

REDACÇÃO QUE LHE FOI DADA PELO DECRETO-LEI Nº 250/94, DE 15 DE OUTUBRO, POR: 
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- FALTA DE LUGARES DE ESTACIONAMENTO, DE ACORDO COM OS NºS. 1 E 3 

DO ARTIGO 67º DO REGULAMENTO DO PLANO DIRECTOR MUNICIPAL E 

ANEXO II (INTERIORES E EXTERIORES); 

- NÃO RESPEITAR O ARTIGO 26º DO REGULAMENTO DO PLANO DIRECTOR 

MUNICIPAL, QUER QUANTO À LARGURA DO CAMINHO, QUER QUANTO AO 

AFASTAMENTO AO SEU EIXO; 

- INCUMPRIMENTO DO Nº 2 DO ARTIGO 29º DO DECRETO-LEI Nº 64/90, DE 21 

DE FEVEREIRO, BEM COMO FALTA DE CARACTERIZAÇÃO DOS MATERIAIS E 

ELEMENTOS DA CONSTRUÇÃO, DE MEIOS DE COMBATE A INCÊNDIO E 

VENTILAÇÕES; 

- CERTIDÃO DA CONSERVATÓRIA DO REGISTO PREDIAL DESACTUALIZADA E 

CONFRONTAÇÕES INCOMPATÍVEIS; 

- TERMO DE RESPONSABILIDADE NÃO ESCLARECER FACE À ALÍNEA G) DO 

ANEXO IV DA PORTARIA Nº 1115A/94, DE 15 DE DEZEMBRO; 

- CRIAR FOSSO NÃO JUSTIFICÁVEL EM RELAÇÃO À RUA, SEM ESTAR CLARO 

EM ALÇADO. TAMBÉM AS COTAS DE AFASTAMENTO À VIA NÃO ESTÃO 

CORRECTAS.” 

** 
PROCº. Nº 952/97 

De EMÍLIA DE JESUS GAMEIRO , residente na Travessa dos Costas, lugar de Andrinos, 

freguesia de Pousos, referente à alteração da implantação de uma moradia, a levar a efeito na 

Travessa dos Costas - Andrinos, freguesia de Pousos.  

A CÂMARA, DEPOIS DE ANALISAR O ASSUNTO, TENDO EM CONTA A 

INFORMAÇÃO PRESTADA PELO DEPARTAMENTO DE OBRAS EM 27/07/98, CUJO TEOR 

ABAIXO SE TRANSCREVE E QUE PROPÕE O INDEFERIMENTO DA PRETENSÃO PELOS 

MOTIVOS NELA INDICADOS, DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, NOTIFICAR O REQUERENTE 

NOS TERMOS DOS ARTIGOS 100º E 101º DO CÓDIGO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, 

APROVADO PELO DECRETO-LEI Nº 442/91, DE 15 DE NOVEMBRO, COM A REDACÇÃO DADA 

PELO DECRETO-LEI Nº 6/96, DE 31 DE JANEIRO: 
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“A PRETENSÃO INSERE-SE EM ZONA VERDE (RESERVA ECOLÓGICA NACIONAL) 

FACE AO PARECER DO PLANO DIRECTOR MUNICIPAL PELO QUE SE PROPÕE O 

INDEFERIMENTO DE ACORDO COM AS ALÍNEAS A) E B) DO Nº 1 DO ARTIGO 63º DO 

DECRETO-LEI Nº 445/91, DE 20 DE NOVEMBRO, COM A REDACÇÃO QUE LHE FOI DADA PELO 

DECRETO-LEI Nº 250/94, DE 15 DE OUTUBRO, E TAMBÉM POR FALTA DE TERMO DE 

RESPONSABILIDADE (PORTARIA Nº 1115A/94, DE 15 DE DEZEMBRO).” 

MAIS DELIBEROU INFORMAR, QUE CASO PRETENDA OUTRA IMPLANTAÇÃO, 

FICARÁ CONDICIONADO AO PARECER DA JUNTA AUTÓNOMA DE ESTRADAS, DADO O 

ACESSO À AUTO ESTRADA. 

** 
PROCº. Nº 991/97 

De JORGE MANUEL DA FONSECA LOPES RESENDE , residente na Rua dos Santos, 

nº 2 - Sismaria, freguesia de Marrazes, referente à reanálise do projecto de arquitectura da ampliação 

de uma moradia, situada na Rua dos Santos, nº 2 - Sismaria, freguesia de Marrazes.  

A CÂMARA, DEPOIS DE ANALISAR O ASSUNTO E TENDO EM CONTA A 

INFORMAÇÃO PRESTADA PELO DEPARTAMENTO DE OBRAS EM 27/07/98, DELIBEROU, POR 

UNANIMIDADE, APROVAR O PROJECTO DE ARQUITECTURA DA AMPLIAÇÃO À MORADIA EM 

CAUSA, CONDICIONADO A: 

1º ENTREGAR PROJECTOS DA ESPECIALIDADE, NO PRAZO DE 180 DIAS; 

2º GARANTIR EM OBRA, QUE O PORTÃO NÃO ABRA PARA O EXTERIOR 

(BASCULANTE, PROJECTANTE OU OUTRA) DE ACORDO COM A LEI 2110. 

** 
PROCº. Nº 1065/97 

De AUGUSTO DE JESUS DUARTE , residente na Avenida Marquês de Pombal, Lote 15 - 

338 - 1º C em Leiria, referente à reanálise ao projecto de arquitectura de moradias geminadas em 

propriedade horizontal, a levar a efeito em Sirol, freguesia de Pousos. 
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A CÂMARA, DEPOIS DE ANALISAR O ASSUNTO E CONCORDANDO COM A 

INFORMAÇÃO PRESTADA PELO DEPARTAMENTO DE OBRAS EM 27/07/98, DELIBEROU, POR 

UNANIMIDADE, APROVAR O PROJECTO DE ARQUITECTURA DA MORADIA ACIMA REFERIDA, 

CONDICIONADO A GARANTIR: 

1º QUE A ESTRUTURA, COBERTURA, SEJAM COMUNS DE ACORDO COM O 

CÓDIGO CIVIL DADO SEREM EM PROPRIEDADE HORIZONTAL, OU EM 

ALTERNATIVA, APRESENTAR DESTAQUE SEM INTERFERIR COM RESERVA 

AGRÍCOLA NACIONAL E RESERVA ECOLÓGICA NACIONAL E, GARANTINDO 

OS ÍNDICES INDIVIDUALMENTE; 

2º UM LUGAR DE ESTACIONAMENTO NO EXTERIOR, EM ESPAÇO A CEDER AO 

DOMÍNIO PÚBLICO; 

3º QUE NÃO DIVIDA O TERRENO EM RESERVA AGRÍCOLA NACIONAL E 

RESERVA ECOLÓGICA NACIONAL; 

4º QUE OS COMPARTIMENTOS EM CAVE SE DESTINEM A ARRUMOS; 

5º QUE A RAMPA DISTE NO MÍNIMO 5,00M AO EIXO DO CAMINHO; 

6º ENTREGAR AS CORRECÇÕES À ARQUITECTURA NA FASE DE 

LICENCIAMENTO, BEM COMO OS PROJECTOS DA ESPECIALIDADE, NO 

PRAZO DE 180 DIAS; 

** 
PROCº. Nº 1094/97 

De DIAMANTINO JOSÉ DE OLIVEIRA MOREIRA VIEGAS DE CARV ALHO , residente 

na Rua 25 de Abril - Gândara dos Olivais, freguesia de Marrazes, referente ao pedido de reanálise do 

projecto de arquitectura de uma moradia unifamiliar, a levar a efeito na Rua 25 de Abril - Gândara dos 

Olivais, freguesia de Marrazes. 

A CÂMARA DEPOIS DE ANALISAR O ASSUNTO E VERIFICADO QUE O 

REQUERENTE NÃO SUPRIMIU TODAS AS DEFICIÊNCIAS APONTADAS NO OFÍCIO Nº 1816 DE 

09.02.98., DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, INDEFERIR O PROJECTO DE ARQUITECTURA DA 

MORADIA ACIMA REFERIDA POR: 

1º EXCESSO DE ÍNDICE FACE AO ARTIGO 47º DO P.D.M.; 
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2º INCUMPRIMENTO DOS AFASTAMENTOS A CAMINHOS DE ACORDO COM O 

ARTIGO 26º DO P.D.M. E NÃO RESPEITAR QUALQUER ALINHAMENTO. 

3º INCOMPATIBILIDADE ENTRE OS LIMITES DA SUA PROPRIEDADE E A DE 

ALEXANDRA CRISTINA DE OLIVEIRA MOREIRA VIEGAS DE CARVALHO, 

PROCº. Nº 2218/91. 

** 
PROCº. Nº 1297/97 

De ROSA & ALFAIATE LDª. , com sede no lugar e freguesia de Ortigosa, solicitando o 

seguinte: 

1º Deliberação para efeitos do disposto na alínea c) do nº 2 do artigo 62º do 

Regulamento do Plano Director Municipal, sobre a ampliação de um 

estabelecimento industrial, situado em Fôjo - Ortigosa; 

2º Prorrogação de prazo para a entrega de elementos. 

A CÂMARA, DEPOIS DE ANALISAR A PRETENSÃO E TENDO EM CONTA A 

INFORMAÇÃO PRESTADA PELO DEPARTAMENTO DE OBRAS EM 16/07/98, DELIBEROU, POR 

UNANIMIDADE: 

1º CONSIDERAR O EMPREENDIMENTO INDUSTRIAL (INCLUINDO SALÃO DE 

EXPOSIÇÃO E VENDA DE FOGÕES DE SALA E ARTIGOS DECORATIVOS) DE 

INTERESSE MUNICIPAL, NOS TERMOS DA ALÍNEA C) DO Nº 2 DO ARTIGO 62º 

DO REGULAMENTO DA PLANO DIRECTOR MUNICIPAL; 

2º AUTORIZAR A PRORROGAÇÃO DO PRAZO PARA A ENTREGA DE 

ELEMENTOS, POR MAIS 180 DIAS. 

O SENHOR VEREADOR RAÚL MIGUEL DE CASTRO APRESENTOU A SEGUINTE 

DECLARAÇÃO DE VOTO: 

“Não havendo critérios claros e determinantes para se definir o “RELEVANTE 

INTERESSE MUNICIPAL”, mas considerando que se trata de estabelecimento Industrial e Comercial, 

já implantado há vários anos, e com actividade reconhecida, entendo não haver justificação para que 

não se possa enquadrar a pretensão no disposto na Alínea c) do Nº 2 do Artº. 26º do P.D.M..” 
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PROCº. Nº 1323/987 

De COSTA NEVES - CONSTRUÇÕES LDª. , com sede na Rua Valverde, nº 10, freguesia 

de Marrazes, referente ao projecto de arquitectura de um bloco misto, a levar a efeito no lugar de 

Sismaria, freguesia de Marrazes. 

A CÂMARA, DEPOIS DE ANALISAR O ASSUNTO E TENDO EM CONTA A 

INFORMAÇÃO PRESTADA PELO DEPARTAMENTO DE OBRAS EM 27/07/98, DELIBEROU, POR 

UNANIMIDADE, APROVAR O PROJECTO DE ARQUITECTURA DO BLOCO EM REFERÊNCIA, 

CONDICIONADO AO SEGUINTE: 

1º RECTIFICAR-SE A LARGURA DAS ESCADAS NAS ÁREAS COMERCIAIS, DE 

ACORDO COM A INFORMAÇÃO ANTERIOR DESTES SERVIÇOS DE 6/02/98, E 

DE ACORDO COM O DECRETO-LEI Nº 61/90 DE 15 DE FEVEREIRO, PONTOS 

2.1.2; 2.3.2 E 2.3.6 DO RESPECTIVO ANEXO; 

2º VERIFICAR-SE O CUMPRIMENTO DO ARTIGO 71º DO REGULAMENTO GERAL 

DAS EDIFICAÇÕES URBANAS; 

3º APRESENTAR CERTIDÃO DA CONSERVATÓRIA DO REGISTO PREDIAL 

DEVIDAMENTE RECTIFICADA, COM INDICAÇÃO DAS ÁREAS CEDIDAS PARA O 

DOMÍNIO PÚBLICO, PARA ESPAÇOS VERDES E ESTACIONAMENTOS E DE 

ACORDO AINDA COM A ÁREA DA PROPRIEDADE, UMA VEZ QUE A ÁREA 

EXISTENTE NO LOCAL É INFERIOR À DESCRITA NA CERTIDÃO DA 

CONSERVATÓRIA DO REGISTO PREDIAL; 

4º RECTIFICAR O LIMITE DA PROPRIEDADE A QUE SE REFERE O PROCESSO 

1209/95, DEVENDO SER APRESENTADAS AS RESPECTIVAS PLANTAS E 

CERTIDÃO DA CONSERVATÓRIA; 

5º APRESENTAR OS PROJECTOS DA ESPECIALIDADE , NO PRAZO DE 180 DIAS; 

6º APRESENTAR, NO ACTO DO LEVANTAMENTO DO ALVARÁ DE LICENÇA DE 

CONSTRUÇÃO, GARANTIA BANCÁRIA NO VALOR DE 1.200.000$00, A FIM DE 

GARANTIR A REPOSIÇÃO DE INFRAESTRUTURAS PÚBLICAS SUSCEPTÍVEIS 

DE VIREM A SER DETERIORADAS COM A CONSTRUÇÃO E, DE ACORDO COM 

O ESTABELECIDO NO ARTº 64º DO REGULAMENTO MUNICIPAL DE OBRAS 

PARTICULARES, NA QUAL DEVE CONSTAR A SEGUINTE CLÁUSULA: “A 
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GARANTIA APRESENTADA NÃO CESSARÁ EM CASO ALGUM, SEM 

AUTORIZAÇÃO EXPRESSA DA CÂMARA MUNICIPAL.” 

** 
PROCº. Nº 1347/97 

De FRANCISCO FERNANDES RODRIGUES , residente na Rua João de Deus, nº 25 em 

Leiria, Apartado 1051 - Leiria Codex, referente ao aterro de uma propriedade, situada em Pousadas, 

freguesia de Barosa. 

A CÂMARA, DEPOIS DE ANALISAR A EXPOSIÇÃO APRESENTADA PELO 

REQUERENTE EM 11/05/98 E DE ACORDO COM A INFORMAÇÃO PRESTADA PELO 

DEPARTAMENTO DE OBRAS EM 27/07/98, DELIBEROU, POR UNANIMIDADE: 

1º INDEFERIR O PEDIDO DE EXECUÇÃO DO ATERRO COM BASE NAS ALÍNEAS 

A), C) E G) DO Nº 1 DO ARTIGO 63º DO DECRETO-LEI Nº 445/91, DE 20 DE 

NOVEMBRO, COM A REDACÇÃO QUE LHE FOI DADA PELO DECRETO-LEI Nº 

250/94, DE 15 DE OUTUBRO, E EM VIRTUDE DE: 

A) O TERRENO LOCALIZAR-SE EM RESERVA ECOLÓGICA NACIONAL, 

PERÍMETRO DE REGA E PARCIALMENTE EM ZONA VERDE, PELO QUE A 

PRETENSÃO NÃO TEM ENQUADRAMENTO NOS ARTIGOS 9º; 10º E 51º DO 

REGULAMENTO DO PLANO DIRECTOR MUNICIPAL; 

B) PARECER DESFAVORÁVEL DA DIRECÇÃO REGIONAL DO AMBIENTE DO 

CENTRO, JÁ TRANSMITIDO AO REQUERENTE; 

MAIS DELIBEROU COMUNICAR AO REQUERENTE QUE NÃO FAZ SENTIDO SER A 

CÂMARA A SOLICITAR À SENHORA MINISTRA DO AMBIENTE O RECONHECIMENTO DA 

ACÇÃO QUE PRETENDE REALIZAR COMO “ACÇÃO PREVISTA” DEVENDO REQUERÊ-LO 

DIRECTAMENTE. 

** 
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PROCº. Nº 1616/97 

De ANTÓNIO MANUEL ROSA FERREIRA , residente em Marinha Grande, referente ao 

projecto de arquitectura respeitante à remodelação do restaurante denominado “a Parreira”, situado 

em Rêgo Travesso - Cruz D’ Areia, freguesia de Leiria. 

A CÂMARA, DEPOIS DE ANALISAR O ASSUNTO, TENDO EM CONTA A 

INFORMAÇÃO PRESTADA PELO DEPARTAMENTO DE OBRAS EM 23/07/98, CUJO TEOR 

ABAIXO SE TRANSCREVE E QUE PROPÕE O INDEFERIMENTO DA PRETENSÃO PELOS 

MOTIVOS NELA INDICADOS, DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, NOTIFICAR O REQUERENTE 

NOS TERMOS DOS ARTIGOS 100º E 101º DO CÓDIGO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, 

APROVADO PELO DECRETO-LEI Nº 442/91, DE 15 DE NOVEMBRO, COM A REDACÇÃO DADA 

PELO DECRETO-LEI Nº 6/96, DE 31 DE JANEIRO: 

“FACE AO PARECER JURÍDICO O PROCESSO DEVERÁ SER INDEFERIDO COM 

BASE NAS ALÍNEAS A) E B) DO Nº 1 DO ARTIGO 63º DO DECRETO-LEI Nº 445/91, DE 20 DE 

NOVEMBRO, COM A REDACÇÃO QUE LHE FOI DADA PELO DECRETO-LEI Nº 250/94, DE 15 DE 

OUTUBRO, (POR DESCONFORMIDADE COM O LOTEAMENTO ONDE SE INSERE E POR NÃO 

RESPEITAR O DECRETO-LEI Nº 123/97, DE 22 DE MAIO.” 

** 

PROCº. Nº 1653/97 

De JOSÉ OLIVEIRA CARVALHEIRO JÚNIOR , residente na Avenida Marquês de 

Pombal, Lote nº 4 r/c - Dtº - Leiria, referente ao projecto de arquitectura de um edifício destinado a 

habitação colectiva, a levar a efeito na Rua da Escola lote nº 4, Vale da Fonte - Marinheiros, freguesia 

de Marrazes. 

A CÂMARA, DEPOIS DE ANALISAR O ASSUNTO E TENDO EM CONTA A 

INFORMAÇÃO PRESTADA PELO DEPARTAMENTO DE OBRAS EM 13/07/98, DELIBEROU, POR 

UNANIMIDADE, INDEFERIR A PRETENSÃO AO ABRIGO DO DISPOSTO NA ALÍNEA A) DO Nº 1 E 

ALÍNEA A) DO Nº 2 DO ARTIGO 63º DO DECRETO-LEI Nº 445/91, DE 20 DE NOVEMBRO, COM A 

REDACÇÃO QUE LHE FOI DADA PELO DECRETO-LEI Nº 250/94, DE 15 DE OUTUBRO, UMA VEZ 
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QUE AS OBRAS DE INFRAESTRUTURAS DO LOTEAMENTO ONDE SE INSERE A OBRA EM 

QUESTÃO, NÃO SE ENCONTRAM EXECUTADAS. 

** 

PROCº. Nº 1655/97 

De JOSÉ OLIVEIRA CARVALHEIRO JÚNIOR, residente na Avenida Marquês de 

Pombal, Lote 4 r/c Dtº. Em Leiria, referente ao projecto de arquitectura de um bloco habitacional e 

comercial, a levar a efeito na Rua da Escola, Lote 1 - Vale da Fonte - Marinheiros, freguesia de 

Marrazes. 

A CÂMARA, DEPOIS DE ANALISAR O ASSUNTO E COM BASE NA INFORMAÇÃO 

PRESTADA PELO DEPARTAMENTO DE OBRAS EM 26/07/98, DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, 

APROVAR O PROJECTO DE ARQUITECTURA DO EDIFÍCIO JÁ REFERIDO, CONDICIONADO A: 

1º CORRIGIR COTA DE SOLEIRA DE ACORDO COM O LOTEAMENTO; 

2º A CORRECÇÃO REFERIDA, DEVERÁ SER ENTREGUE NA FASE DE 

LICENCIAMENTO, BEM COMO OS PROJECTOS DA ESPECIALIDADE 

INCLUINDO PROJECTO ELECTROMECÂNICO DE ELEVADORES, NO PRAZO 

DE 180 DIAS; 

3º APRESENTAR, NO ACTO DO LEVANTAMENTO DO ALVARÁ DE LICENÇA DE 

CONSTRUÇÃO, GARANTIA BANCÁRIA NO VALOR DE 800.000$00, A FIM DE 

GARANTIR A REPOSIÇÃO DE INFRAESTRUTURAS PÚBLICAS SUSCEPTÍVEIS 

DE VIREM A SER DETERIORADAS COM A CONSTRUÇÃO E, DE ACORDO COM 

O ESTABELECIDO NO ARTº 64º DO REGULAMENTO MUNICIPAL DE OBRAS 

PARTICULARES, NA QUAL DEVE CONSTAR A SEGUINTE CLÁUSULA: “A 

GARANTIA APRESENTADA NÃO CESSARÁ EM CASO ALGUM, SEM 

AUTORIZAÇÃO EXPRESSA DA CÂMARA MUNICIPAL; 

4º NÃO DEVERÁ SER CONCEDIDO LICENCIAMENTO SEM QUE SEJA 

REAVALIADO O ESTADO DE ADIANTAMENTO DAS OBRAS DE 

INFRAESTRUTURAS DO LOTEAMENTO, DADO AINDA O ATRASO DAS 

MESMAS. 
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PROCº. Nº 1656/97 

De JOSÉ OLIVEIRA CARVALHEIRO JÚNIOR, residente na Avenida Marquês de 

Pombal, Lote 4 r/c Dtº. Em Leiria, referente ao projecto de arquitectura de um edifício de habitação 

colectiva, a levar a efeito na Rua da Escola, Lote 2 - Vale da Fonte - Marinheiros, freguesia de 

Marrazes. 

A CÂMARA, DEPOIS DE ANALISAR O ASSUNTO E TENDO EM CONTA A 

INFORMAÇÃO PRESTADA PELO DEPARTAMENTO DE OBRAS EM 26/07/98, DELIBEROU, POR 

UNANIMIDADE, APROVAR O PROJECTO DE ARQUITECTURA DO EDIFÍCIO ACIMA REFERIDO, 

CONDICIONADO A: 

1º CORRIGIR COTA DE SOLEIRA DE ACORDO COM O LOTEAMENTO; 

2º A CORRECÇÃO REFERIDA, DEVERÁ SER ENTREGUE NA FASE DE 

LICENCIAMENTO, BEM COMO OS PROJECTOS DA ESPECIALIDADE 

INCLUINDO PROJECTO ELECTROMECÂNICO DE ELEVADORES, NO PRAZO 

DE 180 DIAS; 

3º APRESENTAR, NO ACTO DO LEVANTAMENTO DO ALVARÁ DE LICENÇA DE 

CONSTRUÇÃO, GARANTIA BANCÁRIA NO VALOR DE 800.000$00, A FIM DE 

GARANTIR A REPOSIÇÃO DE INFRAESTRUTURAS PÚBLICAS SUSCEPTÍVEIS 

DE VIREM A SER DETERIORADAS COM A CONSTRUÇÃO E, DE ACORDO COM 

O ESTABELECIDO NO ARTº 64º DO REGULAMENTO MUNICIPAL DE OBRAS 

PARTICULARES, NA QUAL DEVE CONSTAR A SEGUINTE CLÁUSULA: “A 

GARANTIA APRESENTADA NÃO CESSARÁ EM CASO ALGUM, SEM 

AUTORIZAÇÃO EXPRESSA DA CÂMARA MUNICIPAL; 

4º NÃO DEVERÁ SER CONCEDIDO LICENCIAMENTO SEM QUE SEJA 

REAVALIADO O ESTADO DE ADIANTAMENTO DAS OBRAS DE 

INFRAESTRUTURAS DO LOTEAMENTO, DADO AINDA O ATRASO DAS 

MESMAS. 

** 
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PROCº. Nº 81/98 

De MARFILIS - SOCIEDADE DE CONSTRUÇÕES MARQUES & FILH OS LDª., com 

sede na Avenida Marquês de Pombal, nº 338 - 1º B, em Leiria, referente ao projecto de arquitectura 

de um edifício misto para habitação e comércio, a levar a efeito em Gândara dos Olivais, freguesia de 

Marrazes, e exposição acerca do conteúdo do parecer da Direcção Regional de Educação do Centro. 

A CÂMARA, DEPOIS DE ANALISAR O ASSUNTO E CONCORDANDO COM A , 

INFORMAÇÃO PRESTADA PELO DEPARTAMENTO DE OBRAS EM 27/07/98, CUJO TEOR 

ABAIXO SE TRANSCREVE E QUE PROPÕE O INDEFERIMENTO DA PRETENSÃO PELOS 

MOTIVOS NELA INDICADOS, DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, NOTIFICAR O REQUERENTE 

NOS TERMOS DOS ARTIGOS 100º E 101º DO CÓDIGO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, 

APROVADO PELO DECRETO-LEI Nº 442/91, DE 15 DE NOVEMBRO, COM A REDACÇÃO DADA 

PELO DECRETO-LEI Nº 6/96, DE 31 DE JANEIRO: 

“PROPÕE-SE O INDEFERIMENTO DA PRETENSÃO NOS TERMOS DAS ALÍNEAS A), 

B), D) E G) DO Nº 1 DO ARTIGO 63º DO DECRETO-LEI Nº 445/91, DE 20 DE NOVEMBRO, COM A 

REDACÇÃO QUE LHE FOI DADA PELO DECRETO-LEI Nº 250/94, DE 15 DE OUTUBRO, POR: 

- O PARECER EMITIDO PELA DIRECÇÃO REGIONAL DE EDUCAÇÃO DO 

CENTRO, SER DESFAVORÁVEL; 

- NÃO RESPEITAR O ARTIGO 59º DO REGULAMENTO GERAL DAS 

EDIFICAÇÕES URBANAS, CASO SE CONSTRUÍSSE EM SITUAÇÃO IDÊNTICA 

DO LADO DA ESCOLA; 

- EXCESSO DE ÍNDICE - ARTIGO 47º DO PLANO DIRECTOR MUNICIPAL; 

- NÃO RESPEITAR AS DIMENSÕES DOS ESTACIONAMENTOS DE ACORDO 

COM O ANEXO II DO PLANO DIRECTOR MUNICIPAL; 

- EXISTIREM ALINHAMENTOS DEFINIDOS RECENTEMENTE A NORTE, QUE SE 

CONSIDERAM MAIS ADEQUADOS POIS EVITAM MANOBRAS DE 

ESTACIONAMENTO NA VIA; 

- SE CONSIDERAR DEVER REFORMULAR OS ESTACIONAMENTOS 

EXTERIORES DE MODO TAMBÉM A EVITAR MANOBRAS E IMPASSES 

DESORDENADOS NA RUA DA MALIGUEIRA; 
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- FALTA DE DEFINIÇÃO DOS ESTACIONAMENTOS NO EXTERIOR E NO 

INTERIOR FACE AO Nº 3 DO ARTIGO 67º E ARTIGO 68º DO PLANO DIRECTOR 

MUNICIPAL; 

- DEVER PREVER ALARGAMENTO DA RUA DA MALIGUEIRA DE ACORDO COM 

O ARTIGO 26º DO PLANO DIRECTOR MUNICIPAL; 

- NÃO PREVER MEIOS DE COMBATE A INCÊNDIO, DE ACORDO COM O ARTIGO 

47º E Nº 2 DO ARTIGO 49º DO DECRETO-LEI Nº 64/90, DE 21 DE FEVEREIRO, 

NA GARAGEM FACE AO DECRETO-LEI Nº 66/95, DE 8 DE ABRIL; 

- NÃO PREVER ADEQUADOS CAMINHOS DE EVACUAÇÃO DE ACORDO COM O 

Nº 2 DO ARTIGO 29º DO DECRETO-LEI Nº 64/90, DE 21 DE FEVEREIRO E 

ARTIGOS 12º E 13º DO DECRETO-LEI Nº 66/95, DE 8 DE ABRIL; 

- A SALA DE CONDOMÍNIO NÃO TER CONDIÇÕES DE ILUMINAÇÃO, 

VENTILAÇÃO E SALUBRIDADE, FACE AOS ARTIGOS 15º E 71º DO 

REGULAMENTO GERAL DAS EDIFICAÇÕES URBANAS E ARTIGO 15º DO 

DECRETO-LEI Nº 66/95, DE 8 DE ABRIL; 

- NÃO RESPEITAR O ARTIGO 70º NO SÓTÃO (CORREDORES); 

- NÃO CUMPRIR AS ALÍNEAS A) E C) DO ARTIGO 34º, Nº 1 DO ARTIGO 32º E Nº 1 

DO ARTIGO 33º DO DECRETO-LEI Nº 64/90, DE 21 DE FEVEREIRO; 

- NÃO RESPEITAR O Nº 2 DO ARTIGO 28 DO DECRETO-LEI Nº 64/90, DE 21 DE 

FEVEREIRO (PLATIBANDA); 

- NÃO RESPEITAR O CÓDIGO CIVIL NOS MUROS À ESTREMA; 

- NÃO HAVER QUALQUER ESTUDO DE CONJUNTO QUE SUPORTE A SOLUÇÃO, 

CONSIDERA-SE QUE A CONSTRUÇÃO JUNTO À ESTREMA É INACEITÁVEL E 

INESTÉTICA, BEM COMO A EMPENA NO GAVETO; DE NOTAR QUE TAMBÉM 

NÃO ENCOSTA À ESTREMA O QUE NO CASO DE CONTINUIDADE EM BANDA 

PROVOCARIA UMA RUPTURA NA CONTINUIDADE; 

- NÃO ESCLARECER DEVIDAMENTE QUEM REQUER, POIS TRATA-SE DE 3 

NÚMEROS DE MATRIZ/ARTIGOS DE DIFERENTES PROPRIETÁRIOS. 
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NO QUE SE REFERE À EXPOSIÇÃO APRESENTADA PELA FIRMA REQUERENTE, 

EM RESPOSTA AO PARECER DA DIRECÇÃO REGIONAL DE EDUCAÇÃO DO CENTRO, A 

CÂMARA DELIBEROU NÃO CONSIDERAR NECESSÁRIO REMETÊ-LA AQUELA ENTIDADE, UMA 

VEZ QUE EXISTEM OUTROS MOTIVOS QUE ESTÃO NA ORIGEM DO INDEFERIMENTO. 

** 
PROCº. Nº 529/98 

De OSVALDO DE JESUS COTEIRO , residente em Mata Mourisca, concelho de Pombal, 

referente ao projecto de arquitectura de uma moradia composta de cave, r/c e andar, a levar a efeito 

na Praia do Pedrogão, freguesia de Coimbrão. 

A CÂMARA, DEPOIS DE ANALISAR O ASSUNTO, TENDO EM CONTA A 

INFORMAÇÃO PRESTADA PELO DEPARTAMENTO DE OBRAS EM 24/07/98, CUJO TEOR 

ABAIXO SE TRANSCREVE E QUE PROPÕE O INDEFERIMENTO DA PRETENSÃO PELOS 

MOTIVOS NELA INDICADOS, DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, NOTIFICAR O REQUERENTE 

NOS TERMOS DOS ARTIGOS 100º E 101º DO CÓDIGO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, 

APROVADO PELO DECRETO-LEI Nº 442/91, DE 15 DE NOVEMBRO, COM A REDACÇÃO DADA 

PELO DECRETO-LEI Nº 6/96, DE 31 DE JANEIRO: 

“A PRETENSÃO DEVERÁ SER INDEFERIDA COM BASE NAS ALÍNEAS A) B) E D) DO 

Nº 1 DO ARTIGO 63º DO DECRETO-LEI Nº 445/91, DE 20 DE NOVEMBRO, COM A REDACÇÃO 

QUE LHE FOI DADA PELO DECRETO-LEI Nº 250/94, DE 15 DE OUTUBRO, FACE AO PARECER 

DO GABINETE DO PLANO DIRECTOR MUNICIPAL, POR NÃO SE TRATAR DE MORADIA 

UNIFAMILIAR E POR PROVOCAR O DESORDENAMENTO DOS ALINHAMENTOS PREVISTOS 

PELO PLANO DE URBANIZAÇÃO FACE À NECESSIDADE DE CRIAR ESTACIONAMENTOS NO 

EXTERIOR (PRETENDER 2 FOGOS) POR APLICAÇÃO DO Nº 3 DO ARTIGO 67º DO PLANO 

DIRECTOR MUNICIPAL. 

TAMBÉM NÃO CUMPRE COM O Nº 1 DO ARTIGO 71º DO REGULAMENTO GERAL 

DAS EDIFICAÇÕES URBANAS (ILUMINAÇÃO) E Nº 2 DO ARTIGO 28º DO DECRETO-LEI Nº 64/90, 

DE 21 DE FEVEREIRO, (GUARDA FOGO), ANEXO II DO PLANO DIRECTOR MUNICIPAL, NEM A 

TECNOLOGIA DOS GASES COMBUSTÍVEIS (0.40 ENTRE FOGÃO E ESQUENTADOR).” 

** 
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PROCº. Nº 579/98 

De JOSÉ AGUIAR DE SOUSA , residente em Rua da Cerveira, nº 29 - 2º Esqº. - lugar e 

freguesia de Marrazes, referente ao projecto de arquitectura de uma moradia composta de cave, r/c e 

andar, a levar a efeito no lote nº 27 da Urbanização do Vale Grande - Telheiro, freguesia de Barreira. 

A CÂMARA, DEPOIS DE ANALISAR O ASSUNTO, TENDO EM CONTA A 

INFORMAÇÃO PRESTADA PELO DEPARTAMENTO DE OBRAS EM 14/07/98, CUJO TEOR 

ABAIXO SE TRANSCREVE E QUE PROPÕE O INDEFERIMENTO DA PRETENSÃO PELOS 

MOTIVOS NELA INDICADOS, DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, NOTIFICAR O REQUERENTE 

NOS TERMOS DOS ARTIGOS 100º E 101º DO CÓDIGO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, 

APROVADO PELO DECRETO-LEI Nº 442/91, DE 15 DE NOVEMBRO, COM A REDACÇÃO DADA 

PELO DECRETO-LEI Nº 6/96, DE 31 DE JANEIRO: 

“ANALISADO O PROCESSO AO ABRIGO DO DISPOSTO NO ARTIGO 41º DO 

DECRETO-LEI Nº 445/91, DE 20 DE NOVEMBRO, COM A REDACÇÃO QUE LHE FOI DADA PELO 

DECRETO-LEI Nº 250/94, DE 15 DE OUTUBRO, VERIFICA-SE QUE O PROJECTO 

APRESENTADO NÃO CUMPRE COM O DISPOSTO NO PROCESSO DE LOTEAMENTO NO QUE 

SE REFERE ÀS ÁREAS DE CONSTRUÇÃO, UMA VEZ QUE NÃO SE ENCONTRA PREVISTA A 

UTILIZAÇÃO DO SÓTÃO. 

O PROJECTO DEVERÁ AINDA, SER REFORMULADO NO QUE SE REFERE AOS 

LANÇOS DE ESCADAS QUE DEVERÃO SER DE PREFERÊNCIA RECTOS, DE ACORDO COM O 

DISPOSTO NO Nº 1 DO ARTIGO 18º DO DECRETO-LEI Nº 64/90, DE 21 DE FEVEREIRO. 

ASSIM, EM FACE DO EXPOSTO EMITE-SE PARECER DESFAVORÁVEL, 

PROPONDO-SE O INDEFERIMENTO DO PEDIDO AO ABRIGO DO DISPOSTO NAS ALÍNEAS A) E 

B) DO Nº 1 DO ARTIGO 63º DO DECRETO-LEI Nº 445/91 DE 20 DE NOVEMBRO, COM A 

REDACÇÃO QUE LHE FOI DADA PELO DECRETO-LEI Nº 250/94, DE 15 DE OUTUBRO.” 

** 
PROCº. Nº 667/98 

De ANTÓNIO DA CONCEIÇÃO FRANCISCO , residente em Rua de S. Martinho, nº 137 - 

Barreiro, freguesia de Memória, referente ao projecto de arquitectura de uma moradia composta de 

cave, r/c e andar, a levar a efeito no lote nº 51 da Urbanização de Belmonte I - Casal dos Matos, 

freguesia de Pousos. 
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A CÂMARA, DEPOIS DE ANALISAR O ASSUNTO E CONCORDANDO COM A 

INFORMAÇÃO PRESTADA PELO DEPARTAMENTO DE OBRAS EM 14/07/98, DELIBEROU, POR 

UNANIMIDADE, APROVAR O PROJECTO DE ARQUITECTURA DA MORADIA ACIMA REFERIDA, 

CONDICIONADO AO SEGUINTE: 

1º A COTA DE SOLEIRA DEVERÁ SER DE 122M, DE ACORDO COM O PROCESSO 

DE LOTEAMENTO; 

2º DEVERÁ RECTIFICAR-SE A LOCALIZAÇÃO DOS APARELHOS DE QUEIMA NA 

COZINHA, NÃO DEVENDO A DISTÂNCIA ENTRE O ESQUENTADOR E O FOGÃO 

SER INFERIOR A 0,40M; 

3º APRESENTAR OS PROJECTOS DA ESPECIALIDADE , NO PRAZO DE 180 DIAS; 

4º APRESENTAR, NO ACTO DO LEVANTAMENTO DO ALVARÁ DE LICENÇA DE 

CONSTRUÇÃO, GARANTIA BANCÁRIA NO VALOR DE 120.000$00, A FIM DE 

GARANTIR A REPOSIÇÃO DE INFRAESTRUTURAS PÚBLICAS SUSCEPTÍVEIS 

DE VIREM A SER DETERIORADAS COM A CONSTRUÇÃO E, DE ACORDO COM 

O ESTABELECIDO NO ARTº 64º DO REGULAMENTO MUNICIPAL DE OBRAS 

PARTICULARES, NA QUAL DEVE CONSTAR A SEGUINTE CLÁUSULA: “A 

GARANTIA APRESENTADA NÃO CESSARÁ EM CASO ALGUM, SEM 

AUTORIZAÇÃO EXPRESSA DA CÂMARA MUNICIPAL.” 

** 
PROCº. Nº 668/98 

De ANTÓNIO DA CONCEIÇÃO FRANCISCO , residente em Rua de S. Martinho, nº 137 - 

Barreiro, freguesia de Memória, referente ao projecto de arquitectura de uma moradia composta de 

cave, r/c e andar, a levar a efeito no lote nº 50 da Urbanização de Belmonte I - Casal dos Matos, 

freguesia de Pousos. 

A CÂMARA, DEPOIS DE ANALISAR O ASSUNTO E CONCORDANDO COM A 

INFORMAÇÃO PRESTADA PELO DEPARTAMENTO DE OBRAS EM 14/07/98, DELIBEROU, POR 

UNANIMIDADE, APROVAR O PROJECTO DE ARQUITECTURA DA MORADIA ACIMA REFERIDA, 

CONDICIONADO AO SEGUINTE: 

1º A COTA DE SOLEIRA DEVERÁ SER DE 122M, DE ACORDO COM O PROCESSO 

DE LOTEAMENTO; 



 

 

 

 

.2539-(35) 

2º DEVERÁ RECTIFICAR-SE A LOCALIZAÇÃO DOS APARELHOS DE QUEIMA NA 

COZINHA, NÃO DEVENDO A DISTÂNCIA ENTRE O ESQUENTADOR E O FOGÃO 

SER INFERIOR A 0,40M; 

3º APRESENTAR OS PROJECTOS DA ESPECIALIDADE , NO PRAZO DE 180 DIAS; 

4º APRESENTAR, NO ACTO DO LEVANTAMENTO DO ALVARÁ DE LICENÇA DE 

CONSTRUÇÃO, GARANTIA BANCÁRIA NO VALOR DE 120.000$00, A FIM DE 

GARANTIR A REPOSIÇÃO DE INFRAESTRUTURAS PÚBLICAS SUSCEPTÍVEIS 

DE VIREM A SER DETERIORADAS COM A CONSTRUÇÃO E, DE ACORDO COM 

O ESTABELECIDO NO ARTº 64º DO REGULAMENTO MUNICIPAL DE OBRAS 

PARTICULARES, NA QUAL DEVE CONSTAR A SEGUINTE CLÁUSULA: “A 

GARANTIA APRESENTADA NÃO CESSARÁ EM CASO ALGUM, SEM 

AUTORIZAÇÃO EXPRESSA DA CÂMARA MUNICIPAL.” 

** 
PROCº. Nº 694/98 

De AURIO MANUEL LISBOA,  residente no Lote nº 3 da Urbanização de Feteiras - 

Gândara dos Olivais, freguesia de Marrazes, referente à construção de uma arrecadação para canil, a 

levar a efeito no local acima referido. 

A CÂMARA, DEPOIS DE ANALISAR O ASSUNTO, TENDO EM CONTA A 

INFORMAÇÃO PRESTADA PELO DEPARTAMENTO DE OBRAS EM 23/07/98, CUJO TEOR 

ABAIXO SE TRANSCREVE E QUE PROPÕE O INDEFERIMENTO DA PRETENSÃO PELOS 

MOTIVOS NELA INDICADOS, DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, NOTIFICAR O REQUERENTE 

NOS TERMOS DOS ARTIGOS 100º E 101º DO CÓDIGO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, 

APROVADO PELO DECRETO-LEI Nº 442/91, DE 15 DE NOVEMBRO, COM A REDACÇÃO DADA 

PELO DECRETO-LEI Nº 6/96, DE 31 DE JANEIRO: 



 

 

 

 

.2540-(36) 

“A PRETENSÃO DEVERÁ SER INDEFERIDA COM BASE NA ALÍNEA A) DO Nº 1 DO 

ARTIGO 63º DO DECRETO-LEI Nº 445/91 DE 20 DE NOVEMBRO, COM A REDACÇÃO QUE LHE 

FOI DADA PELO DECRETO-LEI Nº 250/94, DE 15 DE OUTUBRO, POR NÃO SE ENQUADRAR NO 

REGULAMENTO DO LOTEAMENTO Nº 26/90 APROVADO PARA O LOCAL.” 

** 
PROCº. Nº 717/98 

De JOAQUIM DE JESUS RODRIGUES , residente na Travessa do Cruzeiro, nº 7 - Souto 

de Cima, freguesia de Caranguejeira, referente ao projecto de arquitectura de uma moradia 

unifamiliar, anexos e muros de vedação, a levar a efeito no lote nº 11 da Urbanização de Belmonte II - 

Casal dos Matos, freguesia de Pousos. 

A CÂMARA, DEPOIS DE ANALISAR O ASSUNTO E CONCORDANDO COM A 

INFORMAÇÃO PRESTADA PELO DEPARTAMENTO DE OBRAS EM 15/07/98, DELIBEROU, POR 

UNANIMIDADE, APROVAR O PROJECTO DE ARQUITECTURA DA MORADIA, ANEXOS E MUROS 

DE VEDAÇÃO ACIMA REFERIDOS, CONDICIONADO AO SEGUINTE: 

1º O EDIFÍCIO DEVERÁ IMPLANTAR-SE COM UM AFASTAMENTO MÍNIMO DE 10 

M AO EIXO DA VIA PÚBLICA; 

2º AS ESCADAS DA CAVE DEVERÃO SER DOTADAS DE PATAMAR INTERMÉDIO 

DE ACORDO COM OS ARTIGOS 15º E 45º DO REGULAMENTO GERAL DAS 

EDIFICAÇÕES URBANAS; 

3º APRESENTAR OS PROJECTOS DA ESPECIALIDADE , NO PRAZO DE 180 DIAS; 

4º APRESENTAR, NO ACTO DO LEVANTAMENTO DO ALVARÁ DE LICENÇA DE 

CONSTRUÇÃO, GARANTIA BANCÁRIA NO VALOR DE 120.000$00, A FIM DE 

GARANTIR A REPOSIÇÃO DE INFRAESTRUTURAS PÚBLICAS SUSCEPTÍVEIS 

DE VIREM A SER DETERIORADAS COM A CONSTRUÇÃO E, DE ACORDO COM 

O ESTABELECIDO NO ARTº 64º DO REGULAMENTO MUNICIPAL DE OBRAS 

PARTICULARES, NA QUAL DEVE CONSTAR A SEGUINTE CLÁUSULA: “A 

GARANTIA APRESENTADA NÃO CESSARÁ EM CASO ALGUM, SEM 

AUTORIZAÇÃO EXPRESSA DA CÂMARA MUNICIPAL.” 
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5º NO QUE SE REFERE AO MURO, DEVERÁ O MESMO SER IMPLANTADO DE 

ACORDO COM OS ALINHAMENTOS DEFINIDOS NO LOTEAMENTO, DEVENDO 

GARANTIR A LARGURA DO PASSEIO PREVISTA. 

** 
PROCº. Nº 721/98 

De MANUEL RIBEIRO DOS SANTOS , residente na Rua da Fazenda, nº 455 - Parceiros, 

referente ao projecto de arquitectura de uma moradia composta de r/c e andar, a levar a efeito no lote 

nº 19 do Pinhal do Bispo, freguesia de Parceiros. 

A CÂMARA, DEPOIS DE ANALISAR O ASSUNTO E CONCORDANDO COM A 

INFORMAÇÃO PRESTADA PELO DEPARTAMENTO DE OBRAS EM 16/07/98, DELIBEROU, POR 

UNANIMIDADE, APROVAR O PROJECTO DE ARQUITECTURA DA MORADIA ACIMA REFERIDA, 

CONDICIONADO AO SEGUINTE: 

1º RECTIFICAR A IMPLANTAÇÃO DO EDIFÍCIO, DE MODO A GARANTIR UM 

AFASTAMENTO A TARDOZ DE 6,00M, DE ACORDO COM O PREVISTO NO 

PROCESSO DE LOTEAMENTO; 

2º RECTIFICAR O TROÇO DE ESCADAS CUJOS LANÇOS DEVERÃO SER DE 

PREFERÊNCIA RECTOS, DE ACORDO COM O DISPOSTO NO Nº 1 DO ARTIGO 

18º DO DECRETO-LEI Nº 64/90, DE 21 DE FEVEREIRO; 

3º APRESENTAR OS PROJECTOS DA ESPECIALIDADE , NO PRAZO DE 180 DIAS; 

4º APRESENTAR, NO ACTO DO LEVANTAMENTO DO ALVARÁ DE LICENÇA DE 

CONSTRUÇÃO, GARANTIA BANCÁRIA NO VALOR DE 120.000$00, A FIM DE 

GARANTIR A REPOSIÇÃO DE INFRAESTRUTURAS PÚBLICAS SUSCEPTÍVEIS 

DE VIREM A SER DETERIORADAS COM A CONSTRUÇÃO E, DE ACORDO COM 

O ESTABELECIDO NO ARTº 64º DO REGULAMENTO MUNICIPAL DE OBRAS 

PARTICULARES, NA QUAL DEVE CONSTAR A SEGUINTE CLÁUSULA: “A 

GARANTIA APRESENTADA NÃO CESSARÁ EM CASO ALGUM, SEM 

AUTORIZAÇÃO EXPRESSA DA CÂMARA MUNICIPAL.” 

** 
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PROCº. Nº 735/98 

De JOÃO PAULO CASALINHO SOBREIRA , residente na Praceta Titto Larcher, nº 47 - 

3º Dtº, Leiria, referente ao projecto de arquitectura de uma moradia composta de r/c e andar e muro 

de vedação, a levar a efeito no lote nº 49 da Urbanização de Belmonte I - Casal dos Matos, freguesia 

de Pousos. 

A CÂMARA, DEPOIS DE ANALISAR O ASSUNTO E CONCORDANDO COM A 

INFORMAÇÃO PRESTADA PELO DEPARTAMENTO DE OBRAS EM 14/07/98, DELIBEROU, POR 

UNANIMIDADE, APROVAR O PROJECTO DE ARQUITECTURA DA MORADIA ACIMA REFERIDA, 

CONDICIONADO AO SEGUINTE: 

1º O MURO DE VEDAÇÃO A EFECTUAR, DEVERÁ GARANTIR OS ALINHAMENTOS 

PREVISTOS NO PROCESSO DE LOTEAMENTO; 

2º APRESENTAR OS PROJECTOS DA ESPECIALIDADE , NO PRAZO DE 180 DIAS; 

3º APRESENTAR, NO ACTO DO LEVANTAMENTO DO ALVARÁ DE LICENÇA DE 

CONSTRUÇÃO, GARANTIA BANCÁRIA NO VALOR DE 120.000$00, A FIM DE 

GARANTIR A REPOSIÇÃO DE INFRAESTRUTURAS PÚBLICAS SUSCEPTÍVEIS 

DE VIREM A SER DETERIORADAS COM A CONSTRUÇÃO E, DE ACORDO COM 

O ESTABELECIDO NO ARTº 64º DO REGULAMENTO MUNICIPAL DE OBRAS 

PARTICULARES, NA QUAL DEVE CONSTAR A SEGUINTE CLÁUSULA: “A 

GARANTIA APRESENTADA NÃO CESSARÁ EM CASO ALGUM, SEM 

AUTORIZAÇÃO EXPRESSA DA CÂMARA MUNICIPAL.” 

** 
PROCº. Nº 747/98 

De DINUCO - SOCIEDADE DE CONSTRUÇÕES LDª. representada pelo Sócio Gerente 

Senhor Nuno Jorge dos Santos Ferreira, residente na Rua Monsenhor Joaquim Carreira, nº 34 - Souto 

de Cima, freguesia de Caranguejeira, referente ao projecto de arquitectura de uma moradia composta 

de r/c e andar, a levar a efeito no lote nº 4 - Gândara dos Olivais, freguesia de Marrazes. 

A CÂMARA, DEPOIS DE ANALISAR O ASSUNTO E CONCORDANDO COM A 

INFORMAÇÃO PRESTADA PELO DEPARTAMENTO DE OBRAS EM 16/07/98, DELIBEROU, POR 
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UNANIMIDADE, APROVAR O PROJECTO DE ARQUITECTURA DA MORADIA ACIMA REFERIDA, 

CONDICIONADO AO SEGUINTE: 

1º REFORMULAR O TROÇO DE ESCADAS DO R/C, UMA VEZ QUE NÃO DEVERÁ 

EXISTIR LANÇOS DE ESCADAS COM NÚMERO DE DEGRAUS INFERIOR A 3, 

DE ACORDO COM O Nº 2 DO ARTIGO 32º DO DECRETO-LEI Nº 64/90 DE 21 DE 

FEVEREIRO; 

2º APRESENTAR OS PROJECTOS DA ESPECIALIDADE , NO PRAZO DE 180 DIAS; 

3º APRESENTAR, NO ACTO DO LEVANTAMENTO DO ALVARÁ DE LICENÇA DE 

CONSTRUÇÃO, GARANTIA BANCÁRIA NO VALOR DE 120.000$00, A FIM DE 

GARANTIR A REPOSIÇÃO DE INFRAESTRUTURAS PÚBLICAS SUSCEPTÍVEIS 

DE VIREM A SER DETERIORADAS COM A CONSTRUÇÃO E, DE ACORDO COM 

O ESTABELECIDO NO ARTº 64º DO REGULAMENTO MUNICIPAL DE OBRAS 

PARTICULARES, NA QUAL DEVE CONSTAR A SEGUINTE CLÁUSULA: “A 

GARANTIA APRESENTADA NÃO CESSARÁ EM CASO ALGUM, SEM 

AUTORIZAÇÃO EXPRESSA DA CÂMARA MUNICIPAL.” 

** 
PROCº. Nº 748/98 

De CARLOS MANUEL SANTOS SILVA , residente na Rua do Jardim, freguesia de 

Marrazes, referente ao projecto de arquitectura de uma moradia composta de r/c, a levar a efeito no 

lote nº 2 em Sismaria, freguesia de Marrazes. 

A CÂMARA, DEPOIS DE ANALISAR O ASSUNTO E CONCORDANDO COM A 

INFORMAÇÃO PRESTADA PELO DEPARTAMENTO DE OBRAS EM 16/07/98, DELIBEROU, POR 

UNANIMIDADE, APROVAR O PROJECTO DE ARQUITECTURA DA MORADIA ACIMA REFERIDA, 

CONDICIONADO AO SEGUINTE: 

1º APRESENTAR OS PROJECTOS DA ESPECIALIDADE , NO PRAZO DE 180 DIAS; 

2º APRESENTAR, NO ACTO DO LEVANTAMENTO DO ALVARÁ DE LICENÇA DE 

CONSTRUÇÃO, GARANTIA BANCÁRIA NO VALOR DE 120.000$00, A FIM DE 

GARANTIR A REPOSIÇÃO DE INFRAESTRUTURAS PÚBLICAS SUSCEPTÍVEIS 

DE VIREM A SER DETERIORADAS COM A CONSTRUÇÃO E, DE ACORDO COM 

O ESTABELECIDO NO ARTº 64º DO REGULAMENTO MUNICIPAL DE OBRAS 

PARTICULARES, NA QUAL DEVE CONSTAR A SEGUINTE CLÁUSULA: “A 
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GARANTIA APRESENTADA NÃO CESSARÁ EM CASO ALGUM, SEM 

AUTORIZAÇÃO EXPRESSA DA CÂMARA MUNICIPAL.” 

** 
PROCº. Nº 792/98 

De RUI NEVES BENTO, residente em Pederneira - Urqueira - Ourém, referente ao 

projecto de arquitectura de uma moradia unifamiliar geminada, a levar a efeito no lote nº 44 da 

Urbanização de Belmonte II - Casal dos Matos, freguesia de Pousos. 

A CÂMARA, DEPOIS DE ANALISAR O ASSUNTO E CONCORDANDO COM A 

INFORMAÇÃO PRESTADA PELO DEPARTAMENTO DE OBRAS EM 15/07/98, DELIBEROU, POR 

UNANIMIDADE, APROVAR O PROJECTO DE ARQUITECTURA DA MORADIA ACIMA REFERIDA, 

CONDICIONADO AO SEGUINTE: 

1º APRESENTAR MEMÓRIA DESCRITIVA COM INDICAÇÃO DAS 

CARACTERÍSTICAS DOS MATERIAIS, DE ACORDO COM O DECRETO-LEI Nº 

64/90 DE 21 DE FEVEREIRO; 

2º REFORMULAR A ESCADA DA CAVE E 1º ANDAR, DE MODO A SER DOTADA DE 

PATAMAR INTERMÉDIO DE ACORDO COM OS ARTIGOS 15º E 45º DO 

REGULAMENTO GERAL DAS EDIFICAÇÕES URBANAS; 

3º APRESENTAR OS PROJECTOS DA ESPECIALIDADE , NO PRAZO DE 180 DIAS; 

4º APRESENTAR, NO ACTO DO LEVANTAMENTO DO ALVARÁ DE LICENÇA DE 

CONSTRUÇÃO, GARANTIA BANCÁRIA NO VALOR DE 120.000$00, A FIM DE 

GARANTIR A REPOSIÇÃO DE INFRAESTRUTURAS PÚBLICAS SUSCEPTÍVEIS 

DE VIREM A SER DETERIORADAS COM A CONSTRUÇÃO E, DE ACORDO COM 

O ESTABELECIDO NO ARTº 64º DO REGULAMENTO MUNICIPAL DE OBRAS 

PARTICULARES, NA QUAL DEVE CONSTAR A SEGUINTE CLÁUSULA: “A 

GARANTIA APRESENTADA NÃO CESSARÁ EM CASO ALGUM, SEM 

AUTORIZAÇÃO EXPRESSA DA CÂMARA MUNICIPAL.” 

** 
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PROCº. Nº 793/98 

De RUI NEVES BENTO, residente em Pederneira - Urqueira - Ourém, referente ao 

projecto de arquitectura de uma moradia composta de cave, r/c e andar, a levar a efeito no lote nº 45 

da Urbanização de Belmonte II - Casal dos Matos, freguesia de Pousos. 

A CÂMARA, DEPOIS DE ANALISAR O ASSUNTO E CONCORDANDO COM A 

INFORMAÇÃO PRESTADA PELO DEPARTAMENTO DE OBRAS EM 16/07/98, DELIBEROU, POR 

UNANIMIDADE, APROVAR O PROJECTO DE ARQUITECTURA DA MORADIA ACIMA REFERIDA, 

CONDICIONADO AO SEGUINTE: 

1º APRESENTAR MEMÓRIA DESCRITIVA COM INDICAÇÃO DAS 

CARACTERÍSTICAS DOS MATERIAIS, DE ACORDO COM O DECRETO-LEI Nº 

64/90 DE 21 DE FEVEREIRO; 

2º REFORMULAR A ESCADA DA CAVE E 1º ANDAR, DE MODO A SER DOTADA DE 

PATAMAR INTERMÉDIO DE ACORDO COM OS ARTIGOS 15º E 45º DO 

REGULAMENTO GERAL DAS EDIFICAÇÕES URBANAS; 

3º APRESENTAR OS PROJECTOS DA ESPECIALIDADE , NO PRAZO DE 180 DIAS; 

4º APRESENTAR, NO ACTO DO LEVANTAMENTO DO ALVARÁ DE LICENÇA DE 

CONSTRUÇÃO, GARANTIA BANCÁRIA NO VALOR DE 120.000$00, A FIM DE 

GARANTIR A REPOSIÇÃO DE INFRAESTRUTURAS PÚBLICAS SUSCEPTÍVEIS 

DE VIREM A SER DETERIORADAS COM A CONSTRUÇÃO E, DE ACORDO COM 

O ESTABELECIDO NO ARTº 64º DO REGULAMENTO MUNICIPAL DE OBRAS 

PARTICULARES, NA QUAL DEVE CONSTAR A SEGUINTE CLÁUSULA: “A 

GARANTIA APRESENTADA NÃO CESSARÁ EM CASO ALGUM, SEM 

AUTORIZAÇÃO EXPRESSA DA CÂMARA MUNICIPAL.” 

** 
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PONTO NÚMERO DOIS 

PROCº. INF. Nº 35/96 

De MARIA DA CONCEIÇÃO PEREIRA NETO HENRIQUES, residente em Ponte das 

Mestras, freguesia de Barosa, referente ao pedido de informação prévia referente à construção de um 

pavilhão destinado a oficina de artesanato, a levar a efeito em Quinta da Baleia, freguesia de Barosa. 

A CÂMARA, DEPOIS DE ANALISAR O ASSUNTO E CONCORDANDO COM A 

INFORMAÇÃO PRESTADA PELO DEPARTAMENTO DE OBRAS EM 27/07/98, DELIBEROU, POR 

UNANIMIDADE, INDEFERIR A PRETENSÃO POR NÃO TER ENQUADRAMENTO NOS ARTIGOS 

9º, 10º E 12º DO REGULAMENTO DO PLANO DIRECTOR MUNICIPAL, EM VIRTUDE DO PRÉDIO 

ONDE PRETENDE CONSTRUIR ESTAR CONDICIONADO NA TOTALIDADE POR PERÍMETRO DE 

REGA, O QUE DÁ ORIGEM A QUE ESTEJA TAMBÉM CONDICIONADO POR RESERVA 

AGRÍCOLA NACIONAL E PARCIALMENTE CONDICIONADO POR RESERVA ECOLÓGICA 

NACIONAL. 

** 
PROCº. INF. Nº 144/96 

De MARIA DA CONCEIÇÃO PEREIRA NETO HENRIQUES, residente em Ponte das 

Mestras, freguesia de Barosa, referente à viabilidade de construção a levar a efeito em Quinta da 

Baleia, freguesia de Barosa. 

A CÂMARA, DEPOIS DE ANALISAR A EXPOSIÇÃO APRESENTADA PELO 

ADVOGADO DA REQUERENTE E DE ACORDO COM A INFORMAÇÃO PRESTADA PELO 

DEPARTAMENTO DE OBRAS EM 27/07/98, DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, INDEFERIR A 

PRETENSÃO POR NÃO TER ENQUADRAMENTO NOS ARTIGOS 9º, 10º E 12º DO 

REGULAMENTO DO PLANO DIRECTOR MUNICIPAL, EM VIRTUDE DO TERRENO ONDE SE 

PRETENDE CONSTRUIR ESTAR CONDICIONADO NA TOTALIDADE POR PERÍMETRO DE REGA, 

O QUE DÁ ORIGEM A QUE ESTEJA TAMBÉM CONDICIONADO POR RESERVA AGRÍCOLA 

NACIONAL E PARCIALMENTE CONDICIONADO POR RESERVA ECOLÓGICA NACIONAL. 
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MAIS DELIBEROU INFORMAR, QUE EM SITUAÇÃO DESTE TIPO, NÃO HÁ LUGAR À 

CONSULTA POR PARTE DA CÂMARA AO INSTITUTO DE ESTRUTURAS AGRÁRIAS E 

DESENVOLVIMENTO RURAL. 

** 
PROCº. INF. Nº 28/98 

Da COOPERATIVA AGRÍCOLA DOS CONCELHOS DE LEIRIA E MAR INHA GRANDE, 

com sede em Arrabalde da Ponte - Almuinha Grande, freguesia de Marrazes, referente ao pedido de 

informação prévia sobre a viabilidade da ampliação das suas instalações, situadas junto à Ponte do 

Arrabalde.  

RETIRADO PARA MELHOR ANÁLISE. 

** 
PROCº. INF. Nº 97/98 

De LUÍS SERRANO DE SOUSA VIDAL , residente na Travessa da Mata, nº 4 Monte 

Real, acerca da viabilidade de construção de 2 moradias, a levar a efeito em Cova da Mata, freguesia 

de Monte Real. 

A CÂMARA, DEPOIS DE ANALISAR A EXPOSIÇÃO APRESENTADA PELO 

REQUERENTE E COM BASE NA INFORMAÇÃO PRESTADA PELO DEPARTAMENTO DE OBRAS 

EM 23/07/98, DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, INDEFERIR O PEDIDO COM BASE NAS ALÍNEAS 

A) E B) DO Nº 1 DO ARTIGO 63º DO DECRETO-LEI Nº 445/91, DE 20 DE NOVEMBRO, COM A 

REDACÇÃO QUE LHE FOI DADA PELO DECRETO-LEI Nº 250/94, DE 15 DE OUTUBRO, POR A 

PRETENSÃO NÃO TER ENQUADRAMENTO NO Nº 7 DO ARTIGO 55º E ARTIGO 51º DO 

REGULAMENTO DO PLANO DIRECTOR MUNICIPAL, UMA VEZ QUE NÃO EXISTE PLANO DE 

URBANIZAÇÃO NEM PLANO DE PORMENOR QUE PERMITA A CONSTRUÇÃO PRETENDIDA. 

MAIS DELIBEROU, INFORMAR QUE O LOCAL SE ENCONTRA MAL ASSINALADO NA 

PLANTA DE LOCALIZAÇÃO À ESCALA 1/5000. 

** 
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PONTO NÚMERO TRÊS 

D.G.T. Nº 2/94 

De JOSÉ ANTÓNIO GIL RODRIGUES,  acompanhado do oficio da Direcção Geral de 

Turismo, solicitando o parecer da Câmara, sobre a instalação de um motel na encosta da Várzea, 

freguesia de Cortes. 

A CÂMARA, DEPOIS DE ANALISAR O ASSUNTO E TENDO EM CONTA A 

INFORMAÇÃO PRESTADA PELO DEPARTAMENTO DE OBRAS EM 27/07/98, DELIBEROU, POR 

UNANIMIDADE, EMITIR PARECER FAVORÁVEL AO EMPREENDIMENTO, DEVENDO O MESMO 

RESPEITAR A ALÍNEA C) DO Nº 2 DO ARTIGO 62º DO REGULAMENTO DO PLANO DIRECTOR 

MUNICIPAL, BEM COMO O CAPÍTULO IV E ANEXO II DO MESMO REGULAMENTO, NO QUE SE 

REFERE A ESTACIONAMENTOS. 

MAIS DELIBEROU, INFORMAR AINDA A DIRECÇÃO GERAL DE TURISMO QUE A 

ÁREA DO PRÉDIO ENVOLVIDO NA OPERAÇÃO, DEVE SER COMPROVADA ATRAVÉS DE 

CERTIDÃO DA CONSERVATÓRIA DO REGISTO PREDIAL EM SEDE DE PROCESSO DE 

LICENCIAMENTO CAMARÁRIO E DEVERÁ GARANTIR O CUMPRIMENTO DO ÍNDICE DO PLANO. 

** 
PONTO NÚMERO QUATRO 

PROCº. LOTº. Nº 2/88 

De CELESTINO DOS SANTOS JOAQUIM E JOSÉ DOS SANTOS MAR QUES, referente 

a um pedido apresentado pelo Senhor Fernando de Jesus Rodrigues, residente na Avenida Marquês 

de Pombal, Lote 7 - 4º Esqº em Leiria, de alteração ao loteamento situado em Baralha - S. Romão, 

freguesia de Pousos. 

A CÂMARA, DEPOIS DE ANALISAR O ASSUNTO E CONCORDANDO COM A 

INFORMAÇÃO PRESTADA PELO DEPARTAMENTO DE URBANISMO EM 27/07/98, CUJO TEOR 

ABAIXO SE TRANSCREVE, DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, NOTIFICAR O REQUERENTE NOS 

TERMOS DOS ARTIGOS 100º E 101º DO CÓDIGO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, 
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APROVADO PELO DECRETO-LEI Nº 442/91, DE 15 DE NOVEMBRO, COM A REDACÇÃO DADA 

PELO DECRETO-LEI Nº 6/96, DE 31 DE JANEIRO: 

“TRATA-SE DE UMA ALTERAÇÃO AO LOTEAMENTO EM QUE O ALVARÁ Nº 549 E 

RESPECTIVO ADITAMENTO DEU ORIGEM A 3 LOTES PARA 6 FOGOS. 

A ALTERAÇÃO APRESENTADA ALTERA A ÁREA DOS LOTES DE IMPLANTAÇÃO, 

DE CONSTRUÇÃO E O NÚMERO DE FOGOS. 

REFERE TAMBÉM QUE A ÁREA DO TERRENO É DE 2.546 M2. 

QUANDO DA APRESENTAÇÃO DO LOTEAMENTO INICIAL, FOI ANEXADA 

CERTIDÃO DA CONSERVATÓRIA DO REGISTO PREDIAL DO PRÉDIO DESCRITO SOB O Nº 496 

E INSCRITO NA MATRIZ PREDIAL RÚSTICA SOB O Nº 5083, INDICANDO UMA ÁREA DE 1.800 

M2. 

ASSIM, QUALQUER ALTERAÇÃO AO LOTEAMENTO TERÁ QUE TER EM CONTA 

APENAS A ÁREA DE 1.800 M2, CORRESPONDENTE AO TERRENO QUE DEU ORIGEM À 

CONSTITUIÇÃO DOS 3 LOTES, CUJO SOMATÓRIO DE ÁREAS É DE 1.589 M2, NÃO PODENDO 

PORTANTO CONSIDERAR-SE A ÁREA DE 2.546 M2. 

A ÁREA TOTAL DE CONSTRUÇÃO NÃO PODERÁ EXCEDER O ÍNDICE DE 0,9 

APLICADO À ÁREA DE 1.800 M2 DE TERRENO, O QUE NÃO SE VERIFICA POIS A ALTERAÇÃO 

APRESENTA UMA ÁREA DE CONSTRUÇÃO PARA HABITAÇÃO DE 2.845 M2 O QUE 

CORRESPONDE A UM ÍNDICE DE 2.845 = 1,58 . 

1.800 

O REQUERENTE NÃO FAZ PROVA DA TITULARIDADE DOS 3 LOTES QUE 

PRETENDE ALTERAR, PELO QUE NÃO É DADO CUMPRIMENTO AOS NºS. 1, 2 E 3 DO ARTIGO 

36º DO DECRETO-LEI Nº 448/91, DE 29 DE NOVEMBRO, COM A REDACÇÃO QUE LHE FOI DADA 

PELO DECRETO-LEI Nº 334/95, DE 28 DE DEZEMBRO. 

FACE AO EXPOSTO, PROPÕE-SE O INDEFERIMENTO DA ALTERAÇÃO AO 

LOTEAMENTO COM BASE NA ALÍNEA A) DO Nº 2 DO ARTIGO 13º DO DECRETO-LEI Nº 448/91, 

DE 29 DE NOVEMBRO, COM A REDACÇÃO QUE LHE FOI DADA PELO DECRETO-LEI Nº 334/95, 

DE 28 DE DEZEMBRO. 

MAIS DELIBEROU, INFORMAR O REQUERENTE QUE QUALQUER ALTERAÇÃO AO 

LOTEAMENTO, DEVERÁ SER INSTRUÍDA DE ACORDO COM A LEGISLAÇÃO ACIMA REFERIDA, 

DECRETO REGULAMENTAR Nº 63/91, DE 29 DE NOVEMBRO, BEM COMO TER EM 

CONSIDERAÇÃO O REGULAMENTO DO PLANO DIRECTOR MUNICIPAL, NOMEADAMENTE 

QUANTO AOS PARÂMETROS URBANÍSTICOS REFERIDOS NO ARTIGO 47º; 
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ESTACIONAMENTOS REFERIDOS NO CAPITULO IV; CEDÊNCIAS REFERIDAS NO ARTIGO 82º, 

FICANDO TAMBÉM CONDICIONADO AOS PARECERES QUE OS SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS 

DE ÁGUA E SANEAMENTO, CENEL - ELECTRICIDADE DO CENTRO S.A. E TELECOM VIEREM A 

EMITIR.” 

** 
PROCº. LOTº. Nº 21/88 

Da Firma GUERCIL - CONSTRUÇÕES E INVESTIMENTOS IMOBILIÁRIOS,  LDª., na 

sequência da deliberação de Câmara de 01.07.98., apresentou uma proposta de implantação do lote 

1, alternativa à solução já aprovada. 

A CÂMARA DEPOIS DE ANALISAR O ASSUNTO E CONCORDANDO COM A 

INFORMAÇÃO DO D.U. DE 27.07.98., DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, ACEITAR A SUGESTÃO 

APRESENTADA DEVENDO A FIRMA REQUERENTE PROCEDER À MARCAÇÃO DO LOTE NO 

TERRENO, BEM COMO DO ARRANQUE DO 3º TROÇO DA VARIANTE SUL, POR FORMA A SER 

VERIFICADO PELOS SERVIÇOS CAMARÁRIOS. 

APÓS ESSA VERIFICAÇÃO, DEVE A FIRMA REQUERENTE APRESENTAR PLANTA 

SÍNTESE DO LOTEAMENTO DEVIDAMENTE CORRIGIDA, PARA POSTERIOR APROVAÇÃO DA 

CÂMARA. 

** 

PROCº. LOTº. Nº. 29/89 

De MANUEL ESTRELA FERREIRA E OUTRO , respeitante ao loteamento, sito em 

Arrabalde da Ponte - Marrazes, acompanhando a seguinte informação da Divisão Jurídica: 

“Em 26/06/98, a Associação de Regantes e Beneficiários do Vale do Lis requereu à 

Câmara Municipal que confirmasse a celebração de um protocolo com o representante dos herdeiros 

de Maria Estrela Ferreira, nos termos do qual estes teriam cedido à Câmara Municipal de Leiria 

diversos terrenos integrados no perímetro de rega do Vale do Lis. É que, de acordo com 

documentação junta pela referida Associação, os herdeiros de Maria Estrela Ferreira deixaram, em 

1992, de pagar a taxa de regadio correspondente a esses terrenos, alegando que, tendo os terrenos 

passado para a titularidade do Município de Leiria, é à Câmara Municipal de Leiria que cabe a 

responsabilidade pelo pagamento daquelas taxas. Em carta dirigida à Associação de Regantes, os 

herdeiros de Maria Estrela Ferreira referem-se a um protocolo celebrado com a Câmara Municipal de 
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Leiria, bem como ao facto de esta ter destruído bocas de rega existentes nos terrenos cedidos e ter 

canalizado a água de rega para utilização no horto municipal. 

Com vista à realização de uma operação de loteamento de um conjunto de prédios, foi 

celebrado em 28/07/88 um protocolo entre a Câmara Municipal de Leiria e os herdeiros de Maria 

Estrela Ferreira. Na 3ª cláusula desse protocolo ficou prevista a cedência gratuita à Câmara Municipal 

dos terrenos que ficam entre o Rio Lis e a então existente Variante à Estrada da Figueira. Esta 

cedência foi formalizada através do alvará de loteamento nº 665/93, emitido em 28/07/93, mas foi 

também objecto de escritura pública celebrada em 22/09/93. Os ditos terrenos destinavam-se à 

instalação de equipamentos gerais, zonas verdes e outros, designadamente passeios, arruamentos e 

a implantação do edifício da Cooperativa Agrícola. 

Nada é dito no alvará de loteamento acerca de os prédios cedidos integrarem o domínio 

público ou o domínio privado do Município. 

Em face do que dispõe o artigo 16º, nºs 1 e 2 do DL nº 448/91, os terrenos cedidos para 

a construção dos passeios e arruamentos vão integrar o domínio público municipal e a transferência 

de domínio dá-se automaticamente com a emissão do alvará, não sendo necessária a celebração de 

escritura pública para que o direito de propriedade se transmita. Assim sendo, estes terrenos 

ingressaram no domínio público municipal em 28/07/93, data em que foi emitido o alvará de 

loteamento. 

Já o terreno destinado à implantação do edifício da Cooperativa Agrícola integrou o 

domínio privado da autarquia, uma vez que não se destinava à construção de infra-estruturas 

urbanísticas ou equipamentos colectivos, isto é, não se destinava a servir qualquer finalidade pública. 

Neste caso, só com a celebração da escritura pública de cedência do terreno é que o mesmo ingressa 

na titularidade do Município - no caso em apreço, a transferência de domínio deu-se em 22/09/93. 

Os herdeiros de Maria Estrela Ferreira alegam que, nos termos do protocolo celebrado 

com a Câmara Municipal, esta podia, logo a partir da celebração do protocolo, ocupar os terrenos cuja 

cedência foi posteriormente regularizada e que, portanto, desde essa data (28/07/88) que a Câmara 

Municipal é responsável pelo pagamento das taxas de regadio cujo pagamento é agora reclamado 

pela Associação de Regantes. 
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No entanto, nada vem previsto no referido protocolo quanto ao pagamento dessas taxas, 

pelo que, em nosso entender, o pagamento das taxas de regadio só pode ser exigido à Câmara 

Municipal de Leiria a partir do momento em que o Município ingressou na titularidade dos terrenos 

abrangidos pelo perímetro de rega do Vale do Lis e se tornou beneficiário das infra-estruturas hidro-

agrícolas. 

As taxas em dívida referem-se aos anos de 1992 a 1997, inclusivé. Em face do que ficou 

exposto, os herdeiros de Maria Estrela Ferreira são responsáveis pelo pagamento das taxas 

referentes ao ano de 1992 e até Julho e Setembro do ano de 1993, respectivamente quanto aos 

terrenos nessas datas cedidos ao Município. Apenas as taxas relativas ao restante período de tempo 

são devidas pela Câmara Municipal de Leiria. 

Conclusão:  

1) Foram cedidos à Câmara Municipal diversos terrenos integrados em área abrangida 

pelo perímetro de rega do Vale do Lis. Enquanto titular desses terrenos e beneficiário das obras hidro-

agrícolas, o Município de Leiria terá que pagar as taxas correspondentes. 

No entanto, as taxas de regadio em dívida referem-se aos anos de 1992 a 1997, 

inclusivé, e os terrenos apenas em 28/07/93 e 22/09/93 ingressaram na titularidade do Município, pelo 

que a Câmara Municipal só após essas datas é responsável pelo pagamento das taxas. 

2) Deverá ser comunicado à Associação de Regantes e Beneficiários do Vale do Lis que 

efectivamente foi celebrado o protocolo entre a Câmara Municipal de Leiria e os herdeiros de Maria 

Estrela Ferreira, mas que nesse protocolo nada ficou estabelecido quanto ao pagamento das taxas de 

regadio relativas aos terrenos objecto de cedência ao Município. 

3) Deverá ainda ser comunicado à Associação de Regantes e Beneficiários do Vale do 

Lis que, por alvará de loteamento emitido em 28/07/93 e por escritura pública celebrada em 22/09/93, 

foram cedidos à Câmara Municipal de Leiria os terrenos abrangidos pelo perímetro de rega do Vale do 

Lis, mas que a Câmara Municipal só se responsabiliza pelo pagamento das taxas de regadio a partir 

das datas das cedências, uma vez que até lá os titulares dos prédios eram os herdeiros de Maria 

Estrela Ferreira. 
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4) Caberá, pois, solicitar à Associação de Regantes que proceda ao apuramento dos 

montantes das taxas de regadio em dívida pela Câmara Municipal, tendo em conta, para cada terreno, 

o momento em que se deu a transmissão da propriedade, pois só assim poderá a Câmara Municipal 

proceder ao respectivo pagamento. 

Leiria, 28 de Julho de 1998. 

À consideração superior.” 

A CÂMARA DEPOIS DE ANALISAR O ASSUNTO DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, 

CONCORDAR COM O PARECER JURÍDICO E APROVAR AS ALTERAÇÕES REQUERIDAS, QUE 

SE ENQUADRAM NOS NºS 4 E 5 DO ARTIGO 26º DO DECRETO-LEI Nº 448/91, DE 29 DE 

NOVEMBRO, ALTERADO PELO DECRETO-LEI Nº 334/95, DE 28 DE DEZEMBRO. 

MAIS DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, COMUNICAR À ASSOCIAÇÃO DE 

REGANTES E BENEFICIÁRIOS DO VALE DO LIS QUE EFECTIVAMENTE FOI CELEBRADO O 

PROTOCOLO ENTRE A CÂMARA MUNICIPAL DE LEIRIA E OS HERDEIROS DE MARIA ESTRELA 

FERREIRA, MAS QUE NESSE PROTOCOLO NADA FICOU ESTABELECIDO QUANTO AO 

PAGAMENTO DAS TAXAS DE REGADIO RELATIVAS AOS TERRENOS OBJECTO DE CEDÊNCIA 

AO MUNICÍPIO, BEM COMO QUE PELO ALVARÁ DE LOTEAMENTO Nº 665/93, EMITIDO EM 

28/07/93, E POR ESCRITURA PÚBLICA CELEBRADA EM 22/09/93, FORAM CEDIDOS À CÂMARA 

MUNICIPAL DE LEIRIA OS TERRENOS ABRANGIDOS PELO PERÍMETRO DE REGA DO VALE DO 

LIS, COM A ÁREA DE 5.863 M2 E DE 3.365 M2, RESPECTIVAMENTE, RESPONSABILIZANDO-SE 

A CÂMARA MUNICIPAL PELO PAGAMENTO DAS TAXAS DE REGADIO A PARTIR DAS DATAS 

DAS CEDÊNCIAS, UMA VEZ QUE ATÉ LÁ OS TITULARES DOS PRÉDIOS ERAM OS HERDEIROS 

DE MARIA ESTRELA FERREIRA. 

DELIBEROU, AINDA, POR UNANIMIDADE, SOLICITAR À MESMA ASSOCIAÇÃO QUE 

PROCEDA AO APURAMENTO DOS MONTANTES DAS TAXAS DE REGADIO EM DÍVIDA PELA 

CÂMARA MUNICIPAL, TENDO EM CONTA, PARA CADA TERRENO, O MOMENTO EM QUE SE 

DEU A TRANSMISSÃO DA PROPRIEDADE, POIS SÓ ASSIM PODERÁ A CÂMARA MUNICIPAL 

PROCEDER AO RESPECTIVO PAGAMENTO. 

** 
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PROCº. LOTº. Nº 11/93 

De JAIME GROSSO DA SILVA, acompanhado de um pedido da Firma Imogrosso - 

Empreendimentos Imobiliários, com sede na Rua da Moita - Santo Antão - Batalha, solicitando a 

prorrogação do alvará respeitante ao loteamento situado em Gândara dos Olivais, freguesia de 

Marrazes. 

A CÂMARA, DEPOIS DE ANALISAR O ASSUNTO E TENDO EM CONTA A 

INFORMAÇÃO PRESTADA PELO DEPARTAMENTO DE URBANISMO EM 13/07/98, DELIBEROU, 

POR UNANIMIDADE, PRORROGAR O ALVARÁ DE LOTEAMENTO EM REFERÊNCIA POR MAIS 3 

ANOS, FICANDO NO ENTANTO O PROMOTOR SUJEITO ÀS CONDIÇÕES PREVISTAS NA 

ALÍNEA A) DO Nº 3 DO ARTIGO 24º DO DECRETO-LEI Nº 448/91, DE 29 DE NOVEMBRO, COM A 

REDACÇÃO QUE LHE FOI DADA PELO DECRETO-LEI Nº 334/95, DE 28 DE DEZEMBRO, CASO 

SE VERIFIQUE QUE A CAUÇÃO EXISTENTE NÃO VENHA A COBRIR OS CUSTOS DA 

URBANIZAÇÃO NO PRAZO CONCEDIDO (3 ANOS). 

** 
PROCº. LOTº. Nº. 51/93 

De JOAQUIM DE SOUSA SALADA E MANUEL DE OLIVEIRA E SIL VA, ao cuidado do 

Senhor Arquitecto João Roda, com escritório na Avenida Ernesto Korrodi, nº 25 em Leiria, referente a 

um pedido de alteração de pormenor ao acesso dos lotes nºs. 3 e 5 do loteamento situado na Quinta 

de S. Romão, freguesia de Pousos. 

Oficio da Comissão de Coordenação da Região Centro, solicitando esclarecimentos 

acerca do referido loteamento. 

A CÂMARA, DEPOIS DE ANALISAR O ASSUNTO E CONCORDANDO COM A 

INFORMAÇÃO PRESTADA PELO DEPARTAMENTO DE URBANISMO EM 21/07/98, DELIBEROU, 

POR UNANIMIDADE, : 

1º NO QUE SE REFERE AO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO SOLICITADO PELA 

COMISSÃO DE COORDENAÇÃO DA REGIÃO CENTRO, DEVERÁ SER ENVIADA 

FOTOCÓPIA DO OFICIO DESTA CÂMARA Nº 15189, DE 12/09/98; 
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2º AUTORIZAR A DEMARCAÇÃO NAS GARES DE ESTACIONAMENTO DE ZONAS 

DE ACESSO, ÀS CAVES DOS LOTES 3 E 5. 

NA ALTURA DE DISCUSSÃO E VOTAÇÃO O SENHOR VEREADOR ENGº. 

FERNANDO BRITES CARVALHO AUSENTOU-SE DA SALA. 

** 
PROCº. LOTº. Nº. 6/97 

De EDIFOZ - EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS, S.A. , com sede em Pocejal - 

Vermoil - Pombal, referente à planta de síntese devidamente rectificada, bem como o corte C-C, do 

loteamento situado na Quinta do Seixal - Leiria.  

A CÂMARA, DEPOIS DE ANALISAR O ASSUNTO E TENDO EM CONTA A 

INFORMAÇÃO PRESTADA PELO DEPARTAMENTO DE URBANISMO EM 27/07/98, DELIBEROU, 

POR UNANIMIDADE, APROVAR A RECTIFICAÇÃO DA COTA DE IMPLANTAÇÃO DAS 

CONSTRUÇÕES PREVISTAS NOS LOTES 55 E 56, BEM COMO A RECTIFICAÇÃO DA PLANTA 

SÍNTESE COM A INCLUSÃO DO EQUIPAMENTO SOLICITADO POR DELIBERAÇÃO TOMADA EM 

REUNIÃO DE 24/06/98.  

** 
PROCº. LOTº. Nº. 12/97 

De IMOBILIÁRIA MEMORIENSE E OUTRO , solicitam a aprovação dos projectos de 

infraestruturas do loteamento sito na Quinta do Taborda em Leiria. 

A CÂMARA DEPOIS DE ANALISAR O ASSUNTO E CONCORDANDO COM A 

INFORMAÇÃO DO D.U. DE 28.07.98., DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, APROVAR OS 

PROJECTOS COMPLEMENTARES E CONDICIONAR A EMISSÃO DO ALVARÁ RESPEITANTE À 

PRIMEIRA FASE DO LOTEAMENTO A: 

- APRESENTAÇÃO DAS SEGUINTES GARANTIAS BANCÁRIAS: 

CENEL REDE ELÉCTRICA. 76.828.929$00 (INCLUI IVA) 

CML (SMAS) REDES DE ÁGUA E ESGOTOS 



 

 

 

 

.2556-(52) 

 EM ALTERNATIVA: 

 1ª. - 76.035.482$00 (CASO EXECUTE TODAS AS 

INFRAESTRUTURAS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA 

PREVISTAS) 

 2ª. - 49.890.532$00 E PAGAR NOS SMAS A QUANTIA DE 

20.317.400$00 (CASO PRETENDA REALIZAR EM OBRA DA 

SUA RESPONSABILIDADE AS INFRAESTRUTURAS DE 

ABASTECIMENTO DE ÁGUA A JUSANTE DO NÓ 2) 

CML REDE VIÁRIA 75.572.500$00 

 ARRANJOS DAS ZONAS VERDES 6.695.000$00 

- APRESENTAÇÃO DOS PROJECTOS DO ARRANJO PAISAGÍSTICO DA 1ª FASE 

DE ACORDO COM O PARECER DA ARQUITECTA PAISAGÍSTICA. 

- APRESENTAÇÃO DA PLANTA SÍNTESE DO LOTEAMENTO PARA EFEITOS DE 

PASSAGEM DO ALVARÁ (ANEXO I E II) DEVENDO ESTAR COMPLETAMENTE 

CLARIFICADOS OS VALORES RELATIVOS ÀS ÁREAS DAS ZONAS VERDES, 

TENDO EM ATENÇÃO QUE CONFORME SE VERIFICA PELOS ELEMENTOS 

APRESENTADOS PELA REQUERENTE, SE MANTÊM DIVERGÊNCIAS QUANTO 

ÀS REFERIDAS ÁREAS, A FIM DE SER APROVADA PELA CÂMARA. 

- MANTER O PONTO 2 DA DELIBERAÇÃO DE 97.08.01., QUE AUTORIZA O 

FASEAMENTO DO LOTEAMENTO, PELO PRAZO DE 15 ANOS  

- PARA CONCLUSÃO DAS OBRAS DE URBANIZAÇÃO É FIXADO O PRAZO DE 2 

ANOS. 

MAIS DELIBEROU QUE FIQUE EXPRESSO NO ALVARÁ DE LOTEAMENTO QUE OS 

PROJECTOS A APRESENTAR PARA EQUIPAMENTOS DAS ZONAS C1 E C2, TERÃO QUE SE 

ADAPTAR ÀS CONDIÇÕES DO TERRENO POR FORMA A NÃO IMPEDIR A DRENAGEM DAS 

ÁGUAS PLUVIAIS, PROCURANDO PRESERVAR O EQUILÍBRIO BIOFÍSICO DA ZONA ONDE SE 

INSERE. 

** 
PROCESSOS DE OBRAS SUBMETIDOS A DESPACHO 

Conforme delegação da Câmara, para despacho dos processos de obras, a Senhora 

Presidente apresentou a seguinte relação: 
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PONTO NÚMERO CINCO 

REPARAÇÃO, CONSERVAÇÃO E MELHORAMENTO DA ESTRADA DA  CARREIRA DE TIRO (9) T 

86/97 

Presente o processo respeitante ao assunto em epígrafe acompanhado de uma 

informação da D.O.M. na qual refere a necessidade de execução de trabalhos a mais na empreitada 

supra no valor de 3.823.777$00 + IVA, conforme se transcreve: 

“Os trabalhos a mais que são objecto desta informação, surgem na sequência do 

processo de empreitada T-086/97, que prevê um colector pluvial para drenagem da estrada da 

Carreira de Tiro, com ligação à Estrada Nacional E.N. 109 a definir pelo estudo de drenagem pluvial 

da zona do Rego de Água. 

No decorrer deste estudo de saneamento pluvial, verifica-se que  nesta zona, inserida 

numa bacia de drenagem de considerável dimensão, deverá ser feito um reforço do colector a instalar 

na estrada da Carreira de Tiro e também a jusante, até ao destino final dos efluentes, como solução 

da drenagem de toda esta área. 

Assim julgamos que são de considerar duas situações diversas que são: a drenagem da 

estrada da Carreira de Tiro e a remodelação dos colectores pluviais da zona do Rego de Água. 

A drenagem da Rua da Carreira de Tiro constitui uma alteração ao projecto inicial e são trabalhos cuja 

execução condiciona a realização da empreitada de “Reparação, conservação e melhoramento da 

Estrada da Carreira de Tiro”, obra que não se pode iniciar sem a execução do colector. 

O orçamento apresentado pelo empreiteiro, com preços unitários para os novos tipos de 

trabalhos, que se junta em anexo, parece-nos razoável, atendendo aos preços constantes de outras 

empreitadas e às condições de execução. No entanto o preço unitário do artigo 1.2 referente á 

execução de almofada de areia com 0,15 m de espessura para assentamento da tubagem, parece-

nos que deverá ser corrigido para 150$00/m2. 

O valor do orçamento destes trabalhos, com o preço de 150$00/m2 do artigo 1.2 é de 3 

823 777$00. 

Estes trabalhos são necessários ao bom acabamento da obra podendo ser considerados 

e executados como trabalhos a mais nos termos das alíneas a) e b), n.º 1, artigo 26º do Decreto-Lei 

405/93 de 10 de Dezembro. 
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Os troços de colector a jusante não condicionam a realização daquela empreitada e 

devem ser realizados mediante a processo de concurso adequado devendo ser desenvolvido o 

projecto tendo em vista uma única travessia sob a linha da CP e de acordo com o estudo global da 

drenagem da E.N. 109. 

Em anexo juntam-se os elementos necessários à realização dos trabalhos por parte do 

empreiteiro de acordo com o Artº 26º, n.º 3 do Regime Jurídico de Empreitadas e Obras Públicas, e 

que são os seguintes: 

Mapa de trabalhos 

Caderno de Encargos – Especificações Técnicas 

Plano de Segurança e Saúde nos termos do Decreto-Lei 155/95 de 1 de Julho. 

Proposta de preços do empreiteiro. 

Assim propõe-se a alteração da drenagem pluvial da Estrada da Carreira de Tiro, a 

aprovação do preço de 150$00/m2 para o artigo 1.2 nos termos do Artº 29º, n.º 4 do Decreto-Lei 

405/93 de 10 de Dezembro e dos trabalhos a mais, no valor de 3 823 777$00, a realizar pelo 

empreiteiro Matos e Neves Ldª., de acordo com as alíneas a) e b), n.º 1, do artigo 26º do mesmo 

diploma legal.” 

“De acordo. Face à informação supra propõe-se: 

1) A aprovação e autorização para a realização dos trabalhos a mais, os quais totalizam 

o montante de Esc.: 3.823.777$00. Note-se, contudo, que se prevê a necessidade de executar 

maiores quantidades de massas betuminosas tipo “binder” na regularização do piso  e outros 

trabalhos acessórios, os quais serão objecto de uma futura informação; 

2) O estudo de drenagem, é pluvial da zona de Rego d’ Água com vista à abertura de um 

concurso para a realização da respectiva obra.” 

A CÂMARA TOMOU CONHECIMENTO E CONCORDANDO COM A INFORMAÇÃO 

ACIMA TRANSCRITA DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, AUTORIZAR A REALIZAÇÃO DOS 

TRABALHOS A MAIS, PELO VALOR DE 3.823.777$00 + IVA, DEVENDO DAR-SE CONHECIMENTO 

À FIRMA MATOS & NEVES, LDª. 

** 
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CONSERVAÇÃO, REPARAÇÃO BENEFICIAÇÃO E MELHORAMENTOS  DE ARRUAMENTOS NAS 

FREGUESIAS DE CARVIDE E MONTE REAL (9) T 209/97 

Presente o processo respeitante ao assunto em epígrafe acompanhado de uma 

informação da D.O.M. na qual refere a necessidade de execução de trabalhos a mais na empreitada 

supra no valor de 3.651.000$00 + IVA, conforme se transcreve: 

“Estando a decorrer os trabalhos de beneficiação na Rua Moinho de Caldeira - Outeiro da 

Fonte freguesia de Carvide, a Junta de Freguesia resolveu alterar o traçado inicial deslocando e rua 

em frente onde funcionou uma discoteca. 

Tendo já feito a Junta de Freguesia os contactos com os proprietários, os trabalhos 

arrancaram, assumindo o Sr. Presidente de Junta, e disse que a obra não pode parar visto ser para 

melhorar a via de interesse público. 

Junto apresento fotocópia dos trabalhos e preços apresentados pelo empreiteiro os quais 

não fazem parte da empreitada inicial. 

Os trabalhos constam de: 

− Execução de aqueduto em manilhas de betão O 60 incluindo fornecimento e aplicação 

34 * 12.000$00 = 408.000$00 

− Escavação e transporte para depósito de solos impróprios retirados da vala existente 

900m3 * 1.000$00 = 900.000$00 

− Fornecimento e transporte de solos seleccionados para enchimento 50% da vala 

devidamente regado e compactado............................450m3 * 800$00 = 360.000$00 

Valores da proposta 

2.4 Execução de aqueduto em manilhas de betão O 80       6 * 15.000$00 = 90.000$00 

- O 40      16 * 8.000$00 =128.000$00 

2.5 Limpeza de vala                                                       200 * 5.000$00 = 1.000.000$00 

2.6 Execução de bocas de aquedutos                                  3 * 30.000$00 = 90.000$00 

Total dos trabalhos                                                                                   3.651.000$00 
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Em face ao supra exposto, solicita-se à Ex.ma Câmara autorização e aprovação destes 

trabalhos, como trabalhos omissos, onerando a empreitada em causa no valor de 3.651.000$00 ( 

três milhões seiscentos e cinquenta e um mil escudos ).” 

“Tomei conhecimento. 

Os trabalhos a mais totalizam o montante de 3.651.000$00. 

A empreitada foi adjudicada por 19.234.000$00 + IVA. 

Propõe-se a sua aprovação e autorização.” 

“De acordo. À reunião de Câmara. No entanto, qualquer decisão por parte das Juntas de 

Freguesia deve sempre ser sujeita a confirmação da Câmara, antes que os empreiteiros 

avancem com os trabalhos.” 

A CÂMARA TOMOU CONHECIMENTO E CONCORDANDO COM A INFORMAÇÃO 

ACIMA TRANSCRITA DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, AUTORIZAR A REALIZAÇÃO DOS 

TRABALHOS A MAIS, PELO VALOR DE 3.651.000$00 + IVA, DEVENDO DAR-SE CONHECIMENTO 

À FIRMA C.M.P.R. - CONSTRUÇÕES E OBRAS PÚBLICAS, LDª. 

** 
CONSTRUÇÃO DA NOVA PISCINA COBERTA DE LEIRIA (9) T 183/96 

NÃO FOI PRESENTE A REUNIÃO. 

** 
SISTEMA DE DETECÇÃO DE INCÊNDIOS NO EDIFÍCIO DOS PAÇOS DO CONCELHO (9) T 

422/94 

Presente o Processo respeitante ao assunto em epígrafe acompanhado de proposta e 

factura da Firma CERBERUS - ENGENHARIA DE SEGURANÇA, LDª.,  no valor de 165.137$00, IVA 

incluído, respeitante ao contrato de manutenção do Sistema de Detecção de Incêndios instalado no 

Edifício dos Paços do Concelho para o ano de 1998. 

A CÂMARA ANALISOU O ASSUNTO E DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, ACEITAR A 

PROPOSTA DE CONTRATO DE MANUTENÇÃO PARA O CORRENTE ANO E AUTORIZAR O 

PAGAMENTO DA FACTURA APRESENTADA NO VALOR DE 165.137$00, IVA INCLUÍDO. 
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CONSTRUÇÃO DO NOVO CENTRO DE SAÚDE DE LEIRIA (9) T 50/94 

Pela D.O.M. foi presente uma informação relacionada com o assunto em epígrafe 

conforme se transcreve: 

“Este arruamento de acesso que vai ligar a Variante Sul á Urbanização da Quinta de S. 

Bartolomeu, torna-se necessário executar a curto prazo para permitir o acesso viário e pedonal ao 

Centro de Saúde cuja conclusão está prevista para breve. 

O projecto que serve de base a este arruamento foi elaborado para o acesso às 

Residências de Estudantes, tendo havido necessidade de compatibilização deste projecto com a 

implantação do Centro de Saúde, nomeadamente os muros de vedação, e com a ligação à Variante 

Sul em condições de segurança. 

Na ligação à Variante Sul está previsto a execução de uma faixa de desaceleração e uma 

faixa de aceleração, com a execução de um triângulo de regulação de trânsito. 

Na execução dos trabalhos há várias condicionantes, que foram tidas em conta na elaboração do 

Mapa de Trabalhos. 

Estas condicionantes são essencialmente relativas a infra-estruturas, as quais devem 

ficar asseguradas de modo a evitar obras posteriores à execução do arruamento. 

Assim no Mapa de Trabalhos estão previstas tubagens para as ligações de redes de 

telefones e eléctricas ao Centro de Saúde, de acordo com indicações fornecidas pelas respectivas 

entidades gestoras. 

A rede de gás natural, segundo informação da LusitâniaGás, vai ter inicio no próximo dia 

3 de Agosto. 

Relativamente ás redes de drenagem de esgotos e de abastecimento de águas, que 

estão executadas, falta apenas a realização das ligações ao Centro de Saúde a realizar pelos SMAS e 

a rectificação da posição de sarjetas que foi prevista nos trabalhos a realizar. No entanto julgamos 

que colector pluvial existente de 300 mm deverá ser reforçado a partir do Centro de Saúde, atendendo 

à área de impermeabilização do mesmo, e propõe-se um colector de 400 mm a partir da ligação 

pluvial do Centro de Saúde a ligar ao colector no cruzamento de ligação á Quinta de S. Bartolomeu. 

Quanto à drenagem pluvial, neste cruzamento, existe uma recolha de águas pluviais de 

duas linhas de água importantes ( que servem a Rua D. José Alves Correia da Silva ), que requer a 

execução obras hidráulicas, nomeadamente para recolha das águas e um troço de aqueduto, sob o 

cruzamento, já adequado aos caudais afluentes, e a limpeza das linhas de água nas proximidades do 

cruzamento. 
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Na compatibilização entre os arranjos exteriores do Centro de Saúde e o arruamento 

julgamos conveniente dar continuidade ao passeio para facilidade de acesso pedonal, contornando as 

zonas de estacionamento criadas pelo projecto de arranjos exteriores do Centro de Saúde, estando os 

respectivos trabalhos contabilizados. 

A iluminação exterior já existente no arruamento, do lado das Residências de Estudantes, 

segundo a informação da Cenel, em visita ao local, será suficiente para a iluminação do arruamento, 

não se justificando a instalação de novas armaduras. 

Na elaboração do Mapa de Trabalhos teve-se em conta a existência de tout-venant, na 

zona frontal ao Centro de Saúde, onde no entanto terá de ser realizada a abertura de caixa de forma a 

adequar as cotas de pavimentos ao lancil e passeio executados o que obriga a uma correcção do 

perfil longitudinal do arruamento. 

O valor de realização desta obra é, de acordo com o orçamento em anexo, de 19 113 

760$00, sendo possível adoptar o procedimento de concurso limitado sem apresentação de 

candidaturas para a formação do contrato. 

Assim propõe-se a abertura de concurso limitado sem apresentação de candidaturas 

para a realização da empreitada de “Execução de Acesso ao Centro de Saúde” com o valor base de 

19 113 760$00 nos termos dos artigos 49º e 50º nº 2 do Decreto-Lei 405/93.” 

“De acordo Propõe-se a abertura de um concurso limitado, com carácter de urgência, 

para a execução da obra.” 

A CÂMARA ANALISOU O ASSUNTO, E CONCORDANDO COM A INFORMAÇÃO 

ACIMA TRANSCRITA, DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, MANDAR ABRIR UM CONCURSO 

LIMITADO COM CARÁCTER DE URGÊNCIA PARA A EXECUÇÃO DOS TRABALHOS ACIMA 

DESCRITOS NA EMPREITADA DE ACESSO AO CENTRO DE SAÚDE 

** 
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REPARAÇÃO, CONSERVAÇÃO E MELHORAMENTO DE ARRUAMENTO S NA FREGUESIA DE 

COLMEIAS (9) T 99/96 

Pela firma MANUEL DA CONCEIÇÃO ANTUNES , e confirmado pela D.O.M. foi presente 

para aprovação o Estudo de Revisão de Preços respeitante aos Autos de Medição N.ºs 3,4 

(definitivos), da obra supra, no valor de 219.070$00 + IVA. 

A CÂMARA TOMOU CONHECIMENTO E COM BASE NA INFORMAÇÃO PRESTADA 

PELA D.O.M. DELIBEROU POR UNANIMIDADE, APROVAR E AUTORIZAR O PAGAMENTO DO 

ESTUDO DE REVISÃO DE PREÇOS APRESENTADO NO VALOR DE 219.070$00 + IVA 

** 
REPARAÇÃO, CONSERVAÇÃO E MELHORAMENTO DE ARRUAMENTO S NA FREGUESIA DE 

AMOR (9) T 86/96 

Pela firma MANUEL DA CONCEIÇÃO ANTUNES , e confirmado pela D.O.M. foi presente 

para aprovação o Estudo de Revisão de Preços respeitante aos Autos de Medição N.ºs 2, 3 e 4(T+) 

(definitivos), da obra supra, no valor de 761.594$00 + IVA. 

A CÂMARA TOMOU CONHECIMENTO E COM BASE NA INFORMAÇÃO PRESTADA 

PELA D.O.M. DELIBEROU POR UNANIMIDADE, APROVAR E AUTORIZAR O PAGAMENTO DO 

ESTUDO DE REVISÃO DE PREÇOS APRESENTADO NO VALOR DE 761.594$00 + IVA 

** 
CONSTRUÇÃO DO POLIDESPORTIVO DESCOBERTO DE BIDOEIRA  DE CIMA (9) T 36/96 

Foram presentes os ofícios n.ºs 3251 e 3252 de 21 de Maio de 1998 da CENEL - 

ELECTRICIDADE DO CENTRO, S.A.,  informando, que o valor da comparticipação para o 

estabelecimento do ramal e ampliação da rede de baixa tensão para alimentar o POLIDESPORTIVO 

de Bidoeira de Cima é respectivamente de 60.840$00 e 98.000$00, IVA incluído à taxa de 17%. 
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A CÂMARA TOMOU CONHECIMENTO, ANALISOU O ASSUNTO E DELIBEROU POR 

UNANIMIDADE, AUTORIZAR O PAGAMENTO À CENEL - ELECTRICIDADE DO CENTRO, S.A., 

DAS IMPORTÂNCIAS SUPRA REFERIDAS DESTINANDO-SE AO ESTABELECIMENTO DO RAMAL 

E AMPLIAÇÃO DA REDE DE B.T. PARA O POLIDESPORTIVO DE BIDOEIRA DE CIMA 

** 
CONSTRUÇÃO DA PISCINA COBERTA DE APRENDIZAGEM DA CA RANGUEJEIRA (9) T 240/96 

Pela D.O.M. foi presente uma informação relacionada com o assunto em epígrafe 

conforme se transcreve: 

“1) - Dando resposta à carta da empresa de construção A. Batista de Almeida, ref. 

96/J.P./M.I., no sentido de propor a solução para a dificuldade técnica apresentada pelo terreno da 

fundação da cuba da piscina, podemos informar o seguinte: 

a)  O terreno é inclinado o bastante para que a cuba esteja assente em terreno 

firme e em aterro, numa proporção de ¾ para terreno firme ¼ para aterro, 

trazendo desta forma dificuldades portantes no terreno com consequências 

perigosas para a piscina, nomeadamente para a contenção da água. 

b)  Este tipo de situações não se pode verificar em piscinas, sendo muitíssimo 

problemático para a contenção da água, o assentamento da cuba num terreno 

que se apresenta nestas condições. 

2)  A semelhança das medidas já implementadas noutros locais e em outras piscinas. A 

solução poderá passar por, na área da cuba da piscina e da vala técnica, poder-se-á revolver o 

terreno existente, homogeneizando-o de seguida com areia ou tout-venant e repondo-o no mesmo 

local, devidamente compactado em camadas de 20 cm de espessura com o fim de garantir a 

necessária capacidade portante do terreno e minimizar o problema dos assentamentos diferenciais. 

3)  - Há sempre o risco de haver assentamentos diferenciais, porém se esta solução for 

executada, esses assentamentos, a existirem far-se-ão de uma forma regular em toda a área da cuba 

não se gerando tensões no seio da sua estrutura, podendo-se admitir que a cuba não é afectada, 

reduzindo-se assim a probalidade de ocorrer algum problema. 

Por outro lado a existência da vala técnica confere alguma rigidez adicional ao conjunto 

da estrutura da cuba, proporcionando um acréscimo de segurança aos efeitos de eventuais esforços 

gerados por assentamentos diferenciais da estrutura. 
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4) Face à situação atrás exposta, entendem estes serviços dever informar e alertar a 

Câmara para a eventual necessidade de execução de trabalhos não previstos na empreitada pelo que 

na devida oportunidade se dará a conhecer posteriormente o ponto da situação sobre este assunto 

para decisão.” 

A CÂMARA TOMOU CONHECIMENTO. 

** 
DRENAGENS PLUVIAIS DO C.M. 1217 QUE LIGA A E.N. 532  (EM COLMEIAS) À E.N. 350 (NO 

LUGAR DE FEIJÃO) (9) T 191/96 

Pela D.O.M. foi presente uma informação relacionada com o assunto em epígrafe 

conforme se transcreve: 

“Como é do conhecimento da Ex.ma Câmara, encontra-se em execução a empreitada 

com a designação de Alargamento e Pavimentação do C.M. 1217 que liga à E.N. 532 (em Colmeias) 

à E.N. 350 ( no lugar de Feijão ), encontrando-se neste momento em falta a aplicação da camada de 

desgaste. 

Entretanto, foram aprovados trabalhos a mais pela Ex.ma Câmara pelo facto da Junta de 

Freguesia ter efectuado o alargamento da plataforma em tout-venant com vista à formação de uma 

faixa de rodagem com 5,50m, o qual aconteceu em toda a extensão da obra, verificando-se 

alterações nas condições de escoamento das águas pluviais, sendo por isso necessário executar 

valetas e alguns aquedutos, bem como aplicar massas betuminosas tipo “Binder” em sobre elevações 

nas concordâncias, no sentido de possibilitar o escoamento superficial das águas pluviais para as 

valetas a construir. 

Desta forma, os serviços da D.O.M. executaram o levantamento das quantidades de 

trabalho, que se anexam e o respectivo orçamento e propõem à Ex.ma Câmara a abertura de um 

Concurso Limitado para a execução desses trabalhos.” 

“De acordo. Propõe-se a abertura de um concurso limitado com carácter de urgência. A 

obra estima-se em 13.000.000$00.” 
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A CÂMARA ANALISOU O ASSUNTO, E CONCORDANDO COM A INFORMAÇÃO 

ACIMA TRANSCRITA, DELIBEROU POR UNANIMIDADE, MANDAR ABRIR UM CONCURSO 

LIMITADO PARA A EXECUÇÃO DOS TRABALHOS ACIMA DESCRITOS NA EMPREITADA DE 

DRENAGENS PLUVIAIS NO C.M. 1217 QUE LIGA A E.N. 532 ( EM COLMEIAS ) À E.N. 350 ( NO 

LUGAR DE FEIJÃO ). 

** 
PAVIMENTAÇÃO BETUMINOSA DA RUA DA MATA NACIONAL - D ESDE A E.N. 113 ATÉ AO 

INFANTÁRIO, INCLUINDO CONSTRUÇÃO DA ROTUNDA - POUSO S (9) T 114/97 

Pela D.O.M. foi presente uma informação relacionada com o assunto em epígrafe 

conforme se transcreve: 

“Em conformidade com a deliberação da Ex.ma Câmara foi elaborada nova listagem de 

trabalhos para a execução da obra supra referida. 

Em deslocação ao local com o Sr. Leal e Sr. Presidente da Junta de Freguesia de 

Pousos, constatou-se a necessidade de cortar uma habitação, a qual se encontra habitada mas sem 

quaisquer condições de habitabilidade, pelo que se considera necessário reconstruí-la, conforme foi 

também solicitado verbalmente pelo Sr. Presidente da Junta de Freguesia. 

Por outro lado, dados os constrangimentos eventuais ou protocolos celebrados em 

relação à rua que liga a zona industrial de Pousos a S. Romão, parece-nos pertinente repensar a 

solução de rotunda bem como a sua localização, dado existirem definições em projecto para essa 

solução. 

Assim, tendo também o Sr. Presidente da Junta de Freguesia alertado para esse facto, 

retirou-se da empreitada inicialmente estudada os trabalhos relativos à rotunda do Infantário. 

Desta forma os trabalhos apresentados referem-se ao alargamento pontual da rua com o 

corte de muros, corte e reconstrução de uma habitação, execução de passeios e pavimentações. 

Os trabalhos agora descritos são estimados em 16.630.421$00, conforme preços 

unitários propostos ao concurso anulado e admitindo 65 cts/m2 para a construção da habitação atrás 

referida.” 

“Propõe-se a abertura de um concurso limitado.” 
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A CÂMARA ANALISOU O ASSUNTO, E CONCORDANDO COM A INFORMAÇÃO 

ACIMA TRANSCRITA, DELIBEROU POR UNANIMIDADE, MANDAR ABRIR UM CONCURSO 

LIMITADO PARA A EXECUÇÃO DOS TRABALHOS ACIMA DESCRITOS NA EMPREITADA DE 

PAVIMENTAÇÃO BETUMINOSA DA RUA DA MATA NACIONAL - DESDE A E.N. 113 ATÉ AO 

INFANTÁRIO - POUSOS. 

** 
REPARAÇÃO, CONSERVAÇÃO E MELHORAMENTO DE ARRUAMENTO S NA FREGUESIA DE 

SANTA EUFÊMIA (9) T 112/96  

Pela Firma MATOS & NEVES, LDª. , e confirmado pelo D.O.M., foi presente o Auto de 

Medição N.º 8 (T+), para aprovação, no valor de 1.929.375$00, IVA incluído, respeitante a trabalhos 

executados na obra em epígrafe 

A CÂMARA TOMOU CONHECIMENTO E DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, 

APROVAR E AUTORIZAR O PAGAMENTO DO AUTO DE MEDIÇÃO APRESENTADO, NO VALOR 

DE 1.929.375$00, IVA INCLUÍDO, MEDIANTE A APRESENTAÇÃO DA RESPECTIVA FACTURA. 

** 
CONSTRUÇÃO DA NOVA PISCINA COBERTA DE LEIRIA (9) T 183/96 

Pela Firma BOSOGOL - Construções e Obras Públicas, Ldª., e confirmado pela D.O.M., 

foi presente o Auto de Medição Nº 08, para aprovação, no valor de 40.787.352$00, IVA incluído, 

respeitante a trabalhos executados na obra em epígrafe 

A CÂMARA TOMOU CONHECIMENTO E DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, 

APROVAR E AUTORIZAR O PAGAMENTO DO AUTO DE MEDIÇÃO APRESENTADO, NO VALOR 

DE 40.787.352$00, IVA INCLUÍDO, MEDIANTE A APRESENTAÇÃO DA RESPECTIVA FACTURA 

** 
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REPARAÇÃO, CONSERVAÇÃO E MELHORAMENTO DE ARRUAMENTO S NA FREGUESIA DE 

MONTE REAL (9) T 105/96  

Pela Firma C.M.P.R. - CONSTRUÇÕES E OBRAS PÚBLICAS, LDª. , e confirmado  pela 

D.O.M., foi presente o Auto de Medição N.º 04, para aprovação, no valor de 5.355.000$00, IVA 

incluído, respeitante a trabalhos executados na obra em epígrafe. 

A CÂMARA TOMOU CONHECIMENTO E DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, 

APROVAR E AUTORIZAR O PAGAMENTO DO AUTO DE MEDIÇÃO APRESENTADO, NO VALOR 

DE 5.355.000$00, IVA INCLUÍDO, MEDIANTE A APRESENTAÇÃO DA RESPECTIVA FACTURA. 

** 
REPARAÇÃO DA ESTRADA E CAMINHOS MUNICIPAIS DANIFICA DOS PELO TEMPORAL EM 

COLMEIAS, MEMÓRIA E OUTRAS FREGUESIAS (9) T 205/97  

Pela Firma MATOS & NEVES, LDª.,  e confirmado pela D.O.M.-, foi presente o Auto de 

Medição N.º 03, para aprovação, no valor de 5.741.442$00, IVA incluído, respeitante a trabalhos 

executados na obra em epígrafe. 

A CÂMARA TOMOU CONHECIMENTO E DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, 

APROVAR E AUTORIZAR O PAGAMENTO DO AUTO DE MEDIÇÃO APRESENTADO, NO VALOR 

DE 5.741.442$00, IVA INCLUÍDO, MEDIANTE A APRESENTAÇÃO DA RESPECTIVA FACTURA 

** 
CONSTRUÇÃO DA PISCINA COBERTA DE APRENDIZAGEM DA CA RANGUEJEIRA (9) T 240/96  

Pela Firma A. BATISTA DE ALMEIDA, LDª.,  e confirmado pela D.O.M., foi presente o 

Auto de Medição N.º 02, para aprovação, no valor de 11.904.431$00, IVA incluído, respeitante a 

trabalhos executados na obra em epígrafe. 

A CÂMARA TOMOU CONHECIMENTO E DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, 

APROVAR E AUTORIZAR O PAGAMENTO DO AUTO DE MEDIÇÃO APRESENTADO, NO VALOR 

DE 11.904.431$00, IVA INCLUÍDO, MEDIANTE A APRESENTAÇÃO DA RESPECTIVA FACTURA. 
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CONSTRUÇÃO DA SEDE DA JUNTA DE FREGUESIA DE SANTA E UFÊMIA, CASA DO POVO E 

POSTO MÉDICO - 1ª FASE (EDIFÍCIO CASA DO POVO - CEN TRO DE CONVÍVIO, APOIO 

DOMICILIÁRIO E POSTO MÉDICO) (9) T 303/96  

Pela Firma JOÃO BATISTA DOS SANTOS, LDª.,  e confirmado pela D.O.M., foi presente 

o Auto de Medição N.º 01, para aprovação, no valor de 7.068.370$00, I.V.A. incluído, respeitante a 

trabalhos executados na obra em epígrafe. 

A CÂMARA TOMOU CONHECIMENTO E DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, 

APROVAR E AUTORIZAR O PAGAMENTO DO AUTO DE MEDIÇÃO APRESENTADO, NO VALOR 

DE 7.068.370$00, MEDIANTE A APRESENTAÇÃO DA RESPECTIVA FACTURA. 

** 
CONSERVAÇÃO, REPARAÇÃO, BENEFICIAÇÃO E MELHORAMENTO S DE ARRUAMENTOS NAS 

FREGUESIAS DE CARVIDE E MONTE REAL.(9) T 209/97  

Pela Firma C.M.P.R. - CONSTRUÇÕES E OBRAS PÚBLICAS, LDª.,  e confirmado pela 

D.O.M., foi presente o Auto de Medição N.º 01, para aprovação, no valor de 6.368.250$00, IVA 

incluído, respeitante a trabalhos executados na obra em epígrafe. 

A CÂMARA TOMOU CONHECIMENTO E DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, 

APROVAR E AUTORIZAR O PAGAMENTO DO AUTO DE MEDIÇÃO APRESENTADO, NO VALOR 

DE 6.368.250$00, IVA INCLUÍDO, MEDIANTE A APRESENTAÇÃO DA RESPECTIVA FACTURA. 

** 
CONSERVAÇÃO, REPARAÇÃO, MELHORAMENTO DA ESCOLA PRIM ÁRIA DE REGUEIRA DE 

PONTES (9) T 28/97 

Pela Firma MANUEL ANTÓNIO SOUSA MORGADO,  e confirmado pela D.O.M., foi 

presente o Auto de Medição N.º 04, para aprovação, no valor de 404.245$00, IVA incluído, respeitante 

a trabalhos executados na obra em epígrafe. 
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A CÂMARA TOMOU CONHECIMENTO E DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, 

APROVAR E AUTORIZAR O PAGAMENTO DO AUTO DE MEDIÇÃO APRESENTADO, NO VALOR 

DE 404.245$00, IVA INCLUÍDO, MEDIANTE A APRESENTAÇÃO DA RESPECTIVA FACTURA. 

** 
REPARAÇÃO DA E.M. 533, BIDOEIRA (CRUZAMENTO PARA A BAJOUCA) A MARRAZES 

(CRUZAMENTO PARA MARINHEIROS) (9) T 279/96  

Pela Firma CONSTRUTORA DO LENA, S.A.,  e confirmado pela D.O.M., foi presente o 

Auto de Medição N.º 09 (t+), para aprovação, no valor de 3.417.414$00, IVA incluído, respeitante a 

trabalhos executados na obra em epígrafe. 

A CÂMARA TOMOU CONHECIMENTO E DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, 

APROVAR E AUTORIZAR O PAGAMENTO DO AUTO DE MEDIÇÃO APRESENTADO, NO VALOR 

DE 3.417.414$00, IVA INCLUÍDO, MEDIANTE A APRESENTAÇÃO DA RESPECTIVA FACTURA. 

** 
OBRAS DE REMODELAÇÃO NOS FUTUROS ESPAÇOS DESTINADOS  À DIVISÃO DE 

RECURSOS HUMANOS E À DIVISÃO FINANCEIRA E MÃO DE OB RA PARA A INSTALAÇÃO 

ELÉCTRICA DAS FUTURAS INSTALAÇÕES DA D.O.M. (9) T 4 3/98 

Pela Firma LITOBRAS, LDª. , e confirmado pela D.O.M., foi presente o Auto de Medição 

N.º 01, para aprovação, no valor de 2.206.050$00, IVA incluído, respeitante a trabalhos executados na 

obra em epígrafe. 

A CÂMARA TOMOU CONHECIMENTO E DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, 

APROVAR E AUTORIZAR O PAGAMENTO DO AUTO DE MEDIÇÃO APRESENTADO, NO VALOR 

DE 2.206.050$00, IVA INCLUÍDO, MEDIANTE A APRESENTAÇÃO DA RESPECTIVA FACTURA. 

** 
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ALARGAMENTO, PAVIMENTAÇÃO E BENEFICIAÇÃO DO C.M. 12 09 DA E.N. 109 (ORTIGOSA) 

CONQUEIROS - MOITA DA RODA - 2ª FASE (9) T 06/97  

Pela Firma CONSTRUÇÕES ANTÓNIO LEAL, LDª.,  e confirmado pela D.O.M., foi 

presente o Auto de Medição N.º 09, para aprovação, no valor de 3.753.750$00, para aprovação, no 

valor de 3.753.750$00, IVA incluído, respeitante a trabalhos executados na obra em epígrafe. 

A CÂMARA TOMOU CONHECIMENTO E DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, 

APROVAR E AUTORIZAR O PAGAMENTO DO AUTO DE MEDIÇÃO APRESENTADO, NO VALOR 

DE 3.753.750$00, IVA INCLUÍDO, MEDIANTE A APRESENTAÇÃO DA RESPECTIVA FACTURA 

** 
ESTUDO DE CONCEPÇÃO INCLUINDO A EXECUÇÃO DA INSTALA ÇÃO DA REDE DE 

CABLAGEM ESTRUTURADA PARA UTILIZAÇÃO DOS MEIOS INFO RMÁTICOS INSTALADOS NA 

CÂMARA (9) T 221/97  

Pela Firma MEGA REDES - CABLAGENS ESTRUTURADAS E ELECTRICIDADE , LDª., 

e confirmado pela D.O.M., foi presente o Auto de Medição N.º 05, para aprovação, no valor de 

2.506.810$00, IVA incluído, respeitante a trabalhos executados na obra em epígrafe. 

A CÂMARA TOMOU CONHECIMENTO E DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, 

APROVAR E AUTORIZAR O PAGAMENTO DO AUTO DE MEDIÇÃO APRESENTADO, NO VALOR 

DE 2.506.810$00, IVA INCLUÍDO, MEDIANTE A APRESENTAÇÃO DA RESPECTIVA FACTURA. 

** 
CONSERVAÇÃO, REPARAÇÃO E MELHORAMENTO DO C.M. 1193,  ENTRE COIMBRÃO E 

ERVIDEIRA. (9) T 189/96 

Pela Firma MANUEL DA CONCEIÇÃO ANTUNES,  e confirmado pela D.O.M., foram 

presentes os Autos de Medição N.ºs 01 e 02 para aprovação, nos valores de 9.160.305$00 e 

7.867.125$00, IVA incluído, respeitante a trabalhos executados na obra em epígrafe. 
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A CÂMARA TOMOU CONHECIMENTO E DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, 

APROVAR E AUTORIZAR O PAGAMENTO DOS AUTOS DE MEDIÇÃO APRESENTADOS, NOS 

VALORES DE 9.160.305$00 E 7.867.125$00, IVA INCLUÍDO, MEDIANTE A APRESENTAÇÃO DAS 

RESPECTIVAS FACTURAS. 

** 
RECUPERAÇÃO DA CASA DO GUARDA DA LAGOA DA ERVIDEIRA  - COIMBRÃO (9) T 376/95 

Pela Firma VIRGÍLIO DE SOUSA LEAL,  e confirmado pela D.O.M., foi presente o Auto 

de Medição N.º 04, para aprovação, no valor de 808.476$00, IVA incluído, respeitante a trabalhos 

executados na obra em epígrafe. 

A CÂMARA TOMOU CONHECIMENTO E DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, 

APROVAR E AUTORIZAR O PAGAMENTO DO AUTO DE MEDIÇÃO APRESENTADO, NO VALOR 

DE 808.476$00, IVA INCLUÍDO, MEDIANTE A APRESENTAÇÃO DA RESPECTIVA FACTURA. 

** 
LABORATÓRIO MUNICIPAL DE METROLOGIA (9) T 230/97  

Pela Firma FERNANDO SILVA & VIEIRA - CONSTRUÇÕES, LDª.,  e confirmado pela 

D.O.M., foi presente o Auto de Medição N.º 01, para aprovação, no valor de 2.544.985$50, IVA 

incluído, respeitante a trabalhos executados na obra em epígrafe. 

A CÂMARA TOMOU CONHECIMENTO E DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, 

APROVAR E AUTORIZAR O PAGAMENTO DO AUTO DE MEDIÇÃO APRESENTADO, NO VALOR 

DE 2.544.985$50, IVA INCLUÍDO, MEDIANTE A APRESENTAÇÃO DA RESPECTIVA FACTURA. 

** 
LABORATÓRIO MUNICIPAL DE METROLOGIA (9) T 268/89  

Pelo TÉCNICO DE METROLOGIA, foi presente uma informação relacionada com o 

assunto em epígrafe, conforme se transcreve: 

“Tendo sido aprovado em deliberação de Câmara datada de 97.07.16., o processo n.º T - 

268/89, conforme fotocópia em anexo, que permite a abertura de concurso para aquisição de uma 

viatura e diverso equipamento, e, como se prevê para breve a entrada de um outro técnico, solicito a 
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possível aquisição de duas viaturas, já que se encontra previsto no projecto de financiamento 

aprovado pelo PEDIP.” 

A CÂMARA TOMOU CONHECIMENTO E FACE À INFORMAÇÃO ACIMA TRANSCRITA 

DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, MANDAR PROCEDER À AQUISIÇÃO DE DUAS VIATURAS, EM 

VEZ DE UMA SÓ CONFORME CONSTAVA DA ANTERIOR DELIBERAÇÃO DE 97/07/16. 

** 
CONSTRUÇÃO DA NOVA PISCINA COBERTA DE LEIRIA - EXEC UÇÃO E INSTALAÇÃO DA 

REDE DE ABASTECIMENTO DE GÁS NATURAL (9) T 152/98 

Presente o processo respeitante ao assunto em epígrafe acompanhado das actas das 

Comissões de Abertura e Análise de Propostas com o resultado do concurso realizado para a 

execução da obra supra, conforme se transcreve: 

ABERTURA DE PROPOSTAS  

“Aos vinte e três dias do mês de Julho do ano de mil novecentos e noventa e oito, pelas 

dez horas e trinta minutos nesta cidade de Leiria e Edifício dos Paços de Concelho, reuniu a 

Comissão para Abertura de Propostas relativas à aquisição de Bens, Serviços, de Empreitadas e 

Fornecimentos de Obras Públicas, constituída pelos Excelentíssimos Senhores:  

PRESIDENTE: Drª. LAURA DA CONCEIÇÃO COSTA Chefe de Divisão; 

SECRETÁRIO: ACÁCIO MONTEIRO DOS SANTOS, Chefe de Repartição; 

VOGAL: JOSÉ AFONSO DE OLIVEIRA FAUSTINO, Chefe de Repartição, 

a fim de se proceder à abertura de propostas para o concurso Limitado nos termos do n.º 

2 do Artº. 50º do Decreto-Lei nº 405/93, de 10 de Dezembro, para a empreitada de “CONSTRUÇÃO 

DA NOVA PISCINA COBERTA DE LEIRIA - EXECUÇÃO E INST ALAÇÃO DA REDE DE 

ABASTECIMENTO DE GÁS NATURAL” , conforme convite efectuado através do oficio n.º 11965 de 

03 de Julho de 1998, da Câmara Municipal de Leiria. 

Na presença dos Senhores Vitor Manuel Fernandes de Sousa representante da firma 

G.C.C. GÁS CANALIZADO DO CENTRO, LDª., Paulo R. C. Ferreira, em representação própria e 

Gilberto Costa Barbeiro como acompanhante do Sr. Paulo R.C. Ferreira procedeu-se à leitura do 

ofício convite e à elaboração da lista dos concorrentes, que é a seguinte: 



 

 

 

 

.2582-(78) 

- CONSTRUÇÕES  PRAGOSA, S.A.  Batalha 

- PAULO RUI C,. FERREIRA. Alcogulhe - Azoia - Leiria 

- G.C.C. - GÁS CANALIZADO DO CENTRO, LDª. Quinta do Bispo - Leiria 

Seguidamente procedeu-se à abertura dos sobrescritos exteriores e do contendo os 

documentos após o que a sua análise em sessão reservada a Comissão deliberou: 

NÃO ADMITIR: o concorrente PAULO RUI C. FERREIRA, por motivo de a declaração 

Mod. 2 do IRS, que apresentou não ser a correspondente ao ano mais recente (1997), conforme o 

exigido na alínea c) do N.º 14.1 do Programa de Concurso e a mesma não estar autenticada, 

contrariando o disposto na alínea c) do N.º 1 do Art.º 70.º do Dec.-Lei n.º 405/93 de 10 de Dezembro, 

e, em relação ao documento previsto na alínea d) do n.º 14.1 do Programa de Concurso, deveria ter 

sido emitido pelo Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social e não o que apresentou passado 

pelo Serviço SubRegional de Leiria da Segurança Social, documento este que foi entregue no próprio 

acto público. 

ADMITIR: CONSTRUÇÕES PRAGOSA, S.A. E GCC - GÁS CANALIZADO DO 

CENTRO, LD.ª 

Reaberta a sessão, a Comissão deu conhecimento da deliberação aos representantes 

dos concorrentes presentes e não foram feitas quaisquer observações nem apresentadas 

reclamações. 

Procedeu-se depois à abertura dos envelopes contendo as propostas que apresentam os 

seguintes valores: 

CONSTRUÇÕES PRAGOSA, S.A. 590.085$00+ IVA 

GCC - GÁS CANALIZADO DO CENTRO, LDª.. 2.366.500$00 + IVA 

A Comissão depois de as analisar e rubricar, deliberou por unanimidade em sessão 

reservada admiti-las. 

Reaberta a sessão foi dado conhecimento da deliberação da Comissão aos 

representantes dos concorrentes presentes e foi-lhes concedido um período de cinco minutos para 

poderem analisar as propostas apresentadas, findo o qual não foram feitas quaisquer observações 

nem apresentadas reclamações. 
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Não havendo mais assuntos a tratar, a Comissão deu por findo o acto público, 

encerrando os trabalhos.” 

ANÁLISE DE PROPOSTAS 

“Aos  vinte e quatro dias do mês de Julho  do ano de mil novecentos e noventa e oito, 

pelas quinze horas, reuniu no Edifício dos Paços do Concelho, a Comissão de Análise de Propostas 

para a execução de Empreitadas de Obras Públicas nomeada por deliberação da Câmara Municipal 

de Leiria, de  06/01/98, para proceder à apreciação das propostas admitidas no concurso supra  

- Dr.ª Laura da Conceição Oliveira Costa,  Chefe de Divisão; 

- Manuel Ribeiro dos Santos, Engº. Técnico Civil Especialista; 

- Acácio Monteiro dos Santos, Chefe de Repartição 

Presente também a Acta do Acto Público de Abertura das Propostas elaborada pela 

respectiva Comissão , na qual se conclui que dos três concorrentes presentes a este concurso, 

apenas foram admitidos dois. 

Analisadas as propostas apresentadas comparativamente com o projecto que serviu de 

base ao concurso, constatou-se haver divergência quer na elaboração das mesmas por parte dos 

concorrentes quer no próprio mapa de quantidades  e  memória descritiva do referido projecto. 

Esta situação originou que cada concorrente interpretasse o projecto de forma diferente. 

Face ao exposto é entendimento desta Comissão que não estão reunidas condições 

seguras para a adjudicação da obra, através deste concurso. 

Assim e tendo como base o Dec. - Lei 405/93 de 10 d e Dezembro propõe-se o 

seguinte: 

1 - A não adjudicação da presente empreitada, nos t ermos da alínea d) do n.º 1 do 

art.º 99º , devendo para os devidos efeitos ser rev isto o projecto de execução;  

2 - A abertura de um novo concurso por Ajuste Direc to, nos termos da alínea f) do 

n.º 2 do art.º 52º , com consulta obrigatória a pel o menos três entidades.”  
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A CÂMARA TOMOU CONHECIMENTO, ANALISOU O ASSUNTO E COM BASE NO 

RELATÓRIO DA COMISSÃO DE ANÁLISE DE PROPOSTAS, DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, 

EXERCER O DIREITO DE NÃO ADJUDICAÇÃO DA OBRA SUPRA, NOS TERMOS DA ALÍNEA d) 

DO Nº 1 DO ART.º 99º, DEVENDO PARA OS DEVIDOS EFEITOS SER REVISTO O PROJECTO DE 

EXECUÇÃO. 

MAIS DELIBEROU ORDENAR À D.O.M. PARA PROCEDER À ABERTURA DE UM 

NOVO CONCURSO POR AJUSTE DIRECTO, NOS TERNOS DA ALÍNEA f) DO Nº 2º DO ARTº. 52º, 

COM CONSULTA OBRIGATÓRIA A PELO MENOS TRÊS ENTIDADES. 

** 
PAVIMENTAÇÃO DA ESTRADA QUE VAI DO CENTRO DO BARRAC ÃO À CERÂMICA 

PROGRESSO DA LAGÔA (9) T 105/98 

Presente o processo respeitante ao assunto em epígrafe acompanhado das actas das 

Comissões de Abertura e Análise de Propostas com o resultado do concurso realizado para a 

execução da obra supra, conforme se transcreve: 

ABERTURA DE PROPOSTAS  

“Aos vinte e três dias do mês de Julho do ano de mil novecentos e noventa e oito, pelas 

onze horas e trinta minutos nesta cidade de Leiria e Edifício dos Paços de Concelho, reuniu a 

Comissão para Abertura de Propostas relativas à aquisição de Bens, Serviços, de Empreitadas e 

Fornecimentos de Obras Públicas, constituída pelos Excelentíssimos Senhores: 

PRESIDENTE Drª. LAURA DA CONCEIÇÃO COSTA Chefe de Divisão; 

SECRETÁRIO ACÁCIO MONTEIRO DOS SANTOS, Chefe de Repartição; 

VOGAL JOSÉ AFONSO DE OLIVEIRA FAUSTINO, Chefe de Repartição, 

a fim de se proceder à abertura de propostas para o concurso Limitado nos termos do n.º 

2 do Artº. 50º do Decreto-Lei nº 405/93, de 10 de Dezembro, para a empreitada de “PAVIMENTAÇÃO 

DA ESTRADA QUE VAI DO CENTRO DO BARRACÃO À CERÂMICA  PROGRESSO DA LAGÔA” , 

conforme convite efectuado através do oficio n.º 11099 de 22 de Junho de 1998, da Câmara Municipal 

de Leiria. 

Na presença do Senhor Rui Marto, representante da firma MATOS & NEVES , LDª.., 

procedeu-se à leitura do ofício convite e à elaboração da lista dos concorrentes, que é a seguinte: 
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CONSTRUTORA DO LENA, S.A. Quinta da  Sardinha-Leiria 

MATOS & NEVES, LDª. Alcanadas - Batalha 

ANTÓNIO DOMINGUES & FILHOS, LDª. Leiria 

ANTÓNIO EMÍLIO GOMES & FILHOS, LDª. Reg. Do Fetal - Batalha 

CMPR- CONSTRUÇÕES E OBRAS PÚBLICAS, LDª. Monte Real 

MANUEL GOMES ANTÓNIO, LDª. Jardoeira - Batalha 

CONSTRUÇÕES J.J.R. & FILHOS, LDª. Quinta da Sardinha - Leiria 

MANUEL DA CONCEIÇÃO ANTUNES  Andreus - Leiria 

Seguidamente procedeu-se à abertura dos sobrescritos exteriores e do contendo os 

documentos após o que a sua análise em sessão reservada a Comissão deliberou: 

ADMITIR: todos os concorrentes. 

Reaberta a sessão, entrou nesta altura o senhor António Manuel Lameiro Domingues em 

representação do Concorrente António Domingues & Filhos, Ldª. e a Comissão deu conhecimento da 

deliberação aos representantes dos concorrentes presentes. 

Procedeu-se depois à abertura dos envelopes contendo as propostas que apresentam os 

seguintes valores: 

CONSTRUTORA DO LENA, S A. 8. 302.303$00+ IVA 

MATOS & NEVES, LDª. 8.386.656$00 + IVA 

ANTÓNIO DOMINGUES & FILHOS, LDª. 9.000.000$00 + IVA 

ANTÓNIO EMÍLIO GOMES & FILHOS LDª. 8.084.959$00 + IVA 

CMPR - CONSTRUÇÕES E OBRAS PÚBLICAS., LDª. 8.672.440$00 + IVA 

MANUEL GOMES ANTÓNIO, LDª. 8.029.164$00 + IVA 

CONSTRUÇÕES J.J.R. & FILHOS, LDª. 9.523.866$00 + IVA 

MANUEL DA CONCEIÇÃO ANTUNES 9.602.500$00 + IVA 

A Comissão depois de as analisar e rubricar, deliberou por unanimidade em sessão 

reservada admiti-las. 
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Reaberta a sessão foi dado conhecimento da deliberação da Comissão aos 

representantes dos concorrentes presentes e foi-lhes concedido um período de cinco minutos para 

poderem analisar as propostas apresentadas, findo o qual não foram feitas quaisquer observações 

nem apresentadas reclamações. 

Não havendo mais assuntos a tratar, a Comissão deu por findo o acto público, 

encerrando os trabalhos.” 

ANÁLISE DE PROPOSTAS  

“Aos vinte e quatro dias do mês de Julho do ano de mil novecentos e noventa e oito, 

pelas onze horas, reuniu no Edifício dos Paços do Concelho, a Comissão de Análise de Propostas 

para a execução de Empreitadas de Obras Públicas nomeada por deliberação da Câmara Municipal 

de Leiria, 06/01/98, para proceder à apreciação das propostas admitidas no concurso supra referido, 

constituída pelos Senhores: 

- Drª Laura da Conceição Oliveira Costa, Chefe de Divisão; 

- Manuel Ribeiro dos Santos, Engº. Técnico Civil Especialista; 

- Acácio Monteiro dos Santos, Chefe de Repartição 

Presente também a Acta do Acto Público de Abertura das Propostas elaborada pela 

respectiva Comissão , na qual se conclui que os oito concorrentes presentes a este concurso,  foram 

admitidos . 

Trata-se de um Concurso Limitado, cuja empreitada é por Série de Preços e o critério de 

Adjudicação é o definido no artº. 118º do Dec-Lei 405/93 de 10/12 , ou seja o mais baixo preço. 

O preço base estimado para a execução da empreitada é de 8.250.000$00. 

De salientar que: 

1º - Os valores das propostas estão compreendidos entre os 8.029.164$00 e os 

9.602.500$00. 

2º - O prazo  previsto no Caderno de Encargos para execução da obra  é de   3 meses, 

o que está de acordo com o proposto pelos concorrentes. 
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Face ao exposto propõe-se ao dono da obra que a adj udicação da presente 

empreitada seja feita ao concorrente  MANUEL GOMES ANTÓNIO, LDª.., pelo valor de esc: 

8.029.164$00 + IVA., por ser a proposta mais vantaj osa para o município.  

E para constar se lavrou a presente acta que vai ser assinada pelos membros da 

Comissão.” 

A CÂMARA TOMOU CONHECIMENTO, ANALISOU O ASSUNTO E COM BASE NO 

RELATÓRIO DA COMISSÃO DE ANÁLISE DE PROPOSTAS, DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, 

MANIFESTAR A INTENÇÃO DE ADJUDICAR A EMPREITADA SUPRA AO CONCORRENTE 

MANUEL GOMES ANTÓNIO, LDª.., PELO VALOR DE 8.029.164$00 + IVA CONFORME A SUA 

PROPOSTA DATADA DE 22/07/98, CONSIDERANDO-SE EFECTUADA A ADJUDICAÇÃO 

DEFINITIVA CASA NÃO HAJA RECLAMAÇÕES EM RESULTADO DA AUDIÊNCIA PRÉVIA DOS 

INTERESSADOS. 

MAIS DELIBEROU, PROCEDER À AUDIÊNCIA DOS INTERESSADOS NOS TERMOS 

DO ART.º 100º E 101º DO CÓDIGO DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO (C.P.A.), APROVADO 

PELO DEC. LEI N.º 442/91, DE 15 DE NOVEMBRO, ALTERADO COM A NOVA REDACÇÃO DADA 

PELO DEC. LEI N.º 6/96, DE 31 DE JANEIRO. 

** 
PONTO NÚMERO SEIS 

PEDIDO DE AUXÍLIO PARA AQUISIÇÃO DO EQUIPAMENTO DA COZINHA E REFEITÓRIO DAS 

INSTALAÇÕES DA CERCILEI (1) 48 

Presente o ofício com o nº 05.02/268/-98, de 98.03.13, da CERCILEI, solicitando a 

concessão de um subsídio para aquisição de equipamento de cozinha. 

A CÂMARA DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, CONCEDER UM SUBSÍDIO NO VALOR 

DE 500.000$00. 

** 
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ACPS/GRUPO DE TRABALHO PARA A PROTECÇÃO DO AMBIENTE  MARINHO (1) 1-2 

Presente uma Informação da Senhora ENGª. MANUELA TAVARES , referente ao 

assunto acima referido, que é do seguinte teor: 

“Na sequência do Workshop sobre a Aplicação de Instrumentos Económicos para a 

Protecção do Ambiente Marinho e Costeiro pelas Autoridades Locais, iniciativa do ACOPS - Comité 

Consultivo para a Protecção do Mar, no qual participei, cumpre-me informar que foi criado, mediante 

proposta apresentada pela Câmara Municipal de Lisboa, nomeadamente pelo Sr. Vereador Eng.º Rui 

Godinho, o “Grupo de Trabalho para a Protecção do Ambiente Marinho do Conselho de Municípios do 

Conselho da Europa”. 

Deste grupo de trabalho fazem parte municípios de várias países, nomeadamente, 

Lisboa, Calviá (Maiorca - Espanha), Palermo, Nápoles, Bilbao, Brest, Kalmar (Suécia), Cádiz e vários 

municípios do Reino Unido, tendo ficado em aberto a possibilidade dos municípios de Leiria e 

Sesimbra poderem vir a integrar este grupo mediante a devida confirmação a apresentar pelos 

respectivos Presidentes de Câmara (a referida confirmação deverá ser comunicada ao Sr. Vereador 

Eng.º Rui Godinho - Câmara Municipal de Lisboa - entidade coordenadora do Grupo). 

Alguns municípios das Filipinas e da África do Sul, representados no referido workshop, 

solicitaram a possibilidade da sua integração no referido grupo de trabalho, tendo sido acordada a sua 

participação como observadores. 

Junto anexo documento referente ao grupo de trabalho em questão, através do qual se 

apresentam, também, os objectivos propostos, a alcançar até ao ano 2000, bem como os temas a 

abordar nos vários encontros a realizar até ao final daquele ano e nos quais os municípios se deverão 

fazer representar pelos respectivos Presidentes de Câmara ou por um dos seus Vereadores. 

Em anexo é ainda apresentada a “Carta de Lisboa” aprovada no referido encontro, a qual 

será divulgada, internacionalmente, a todas as autoridades com competências em matéria de 

Ambiente Marinho. 

Face ao exposto e pelo interesse do assunto em causa julgo que seria importante a 

participação da Câmara Municipal de Leiria no referido Grupo de Trabalho.” 

A CÂMARA, CONCORDANDO COM A INFORMAÇÃO ACIMA TRANSCRITA, 

DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, INTEGRAR O GRUPO DE TRABALHO PARA A PROTECÇÃO 

DO AMBIENTE MARINHO DO CONSELHO DE MUNICÍPIOS DO CONSELHO DA EUROPA. 
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ESCOLA DE PAIS NACIONAL - ATRIBUIÇÃO DE SUBSIDIO PA RA 1998 (1) 48 

Presente o ofício da ESCOLA DE PAIS NACIONAL , (Delegação de Leiria) com a 

referência EPN/L7/98, de 98.06.15., solicitando a concessão de um subsídio para 1998. 

RETIRADO. 

** 
TRANSPORTES URBANOS NA CIDADE DE LEIRIA E ZONAS LIM ÍTROFES - ANULAÇÃO DE 

CONCURSO (1) 52-3 

Presente o processo mencionado em epígrafe. 

A CÂMARA, CONSIDERANDO QUE AS FIRMAS RODOVIÁRIA DO TEJO, S.A. E 

SOARES OLIVEIRA, S.A., NA SEQUÊNCIA DA DELIBERAÇÃO TOMADA EM SUA REUNIÃO DE 

98.06.09., FORAM NOTIFICADAS NOS TERMOS E PARA OS EFEITOS DO DISPOSTO NOS 

ARTIGOS 100º E 101º DO CÓDIGO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, APROVADO PELO 

DECRETO-LEI Nº 442/91, DE 15 DE NOVEMBRO, NA REDACÇÃO QUE LHE FOI DADA PELO 

DECRETO-LEI Nº 6/96, DE 31 DE JANEIRO, DA INTENÇÃO DE ANULAÇÃO DO CONCURSO 

MENCIONADO EM EPÍGRAFE, E QUE NÃO SE PRONUNCIARAM SOBRE O ASSUNTO QUE LHES 

FOI EXPOSTO ATRAVÉS DOS OFÍCIOS NºS 11960, DE 98.07.03. E 11959, DE 98.07.03., 

RESPECTIVAMENTE, DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, O SEGUINTE: 

- ANULAR O CONCURSO PARA OS TRANSPORTES NA CIDADE DE LEIRIA E 

ZONAS LIMÍTROFES, PELOS MOTIVOS E COM OS FUNDAMENTOS 

CONSTANTES DA DELIBERAÇÃO DE 98.06.09., BEM COMO AUTORIZAR A 

LIBERTAÇÃO DAS RESPECTIVAS GARANTIAS BANCÁRIAS; 

- NOTIFICAR AS REFERIDAS FIRMAS DO TEOR DA PRESENTE DELIBERAÇÃO; 

- COMUNICAR AO SENHOR DR. MANUEL DA FONSECA CARREIRA, A 

ANULAÇÃO DO CONCURSO. 

** 
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PONTO NÚMERO SETE 

BALANCETE (2) 

Presente o Balancete da Tesouraria relativo a 29 de Julho do ano de 1998. 

A CÂMARA TOMOU CONHECIMENTO. 

** 
PAGAMENTOS (2) 

1 - A Câmara tomou conhecimento dos pagamentos autorizados pela Senhora 

Presidente no período de 15 de Julho a 28 de Julho, correspondentes às autorizações nºs 5116 a 

5465. 

2 - Mais deliberou os seguintes pagamentos: 

S.T.L.-SOC. TRANSPORTES E LIMPEZAS, LDª. 34.327.695$00 

VALORLIS-VALO. TRATA. RESID. SÓLIDOS, S.A. 11.806.268$00 

ANTÓNIO DOMINGUES & FILHOS 10.273.988$00 

JUNTA DE FREGUESIA DE MACEIRA 12.800.000$00 

TOTAL 69.207.951$00 

** 
PONTO NÚMERO OITO 

PUBLICIDADE - BANCO PINTO & SOTTO MAYOR (3) 24-16 ( 48/3) 

Presente o processo BANCO PINTO & SOTTO MAYOR , referente ao pedido de 

autorização para colocação de dois indicativos de fachada com letras soltas e um toldo publicitário 

ATM na sua agência sita na Praça Rodrigues Lobo, 59, com área total de 11 m2 para publicidade e de 

2 m2 para o toldo. 
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FACE AOS PARECERES EMITIDOS, E EM VIRTUDE DA PRETENSÃO SER 

ANTERIOR À DELIBERAÇÃO DE 4 DE MARÇO, A CÂMARA DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, 

DEFERIR O PEDIDO. 

** 
CANÍDEO - RECLAMAÇÃO DE JOAQUIM VALENTIM CONTRA ANT ÓNIO JOÃO FERREIRA 

ABREU (3) 24-3 

Presente a informação da DIVISÃO JURÍDICA,  cujo teor se transcreve: 

“I. Dos Factos  

A 30/03/1998, Joaquim Pires Valentim e Edite Maria Ribeiro Dinis apresentaram na Câmara Municipal 

de Leiria uma exposição/reclamação em que davam conta dos barulhos provocados por um cão de 

raça “Serra da Estrela”, pertencente a um seu vizinho, os quais punham em causa a tranquilidade da 

vizinhança. 

Após visita ao local pelo Sr. Veterinário Municipal, este elaborou o seu relatório a 14/04/1998, tendo 

nele assinalado, em relação ao canídeo, no essencial, que: 

- Apresentava um bom estado geral, 

- Estava vacinado contra a raiva, 

- Estava devidamente registado na Junta de Freguesia de Parceiros. 

Quanto aos barulhos produzidos pelo mesmo canídeo, o Sr. Veterinário Municipal adiantava que este 

ao ladrar provocava muito ruído, sendo, no entanto, segundo o seu proprietário, “meramente 

esporádico” e não durante horas consecutivas. 

No seu relatório, o Sr. Veterinário concluía que a queixa apresentada poderia ter pertinência, uma vez 

que existiam vários cães na mesma rua e quando um começava a ladrar, todos os outros o 

acompanhavam, provavelmente durante bastante tempo. 

A 05/06/1998, a Polícia de Segurança Pública de Leiria participou à Câmara Municipal de Leiria que é 

solicitada com bastante frequência para comparecer na Rua de Santa Mónica, nº 40, Parceiros, Leiria, 

onde a sua inquilina Edite Maria Ribeiro Dinis ou o seu marido se queixam do cão que o seu vizinho 

do lado, António João Ferreira Abreu, morador no nº 52, da mesma rua, possui, e, que passa 
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sistematicamente as noites a ladrar, principalmente quando ouve qualquer barulho, como por 

exemplo, outros cães a ladrar, carros ou pessoas a passar na via pública, ou gatos, impossibilitando-

os de repousar, assim como ao seu filho bébé. 

II.  Do direito aplicável 

a) Da competência das câmaras municipais relativa à  remoção de canídeos 

O disposto no nº 2 do artº 10º do DL. nº 317/85, de 02/08, segundo o qual, ”As câmaras municipais, 

sempre que razões de salubridade ou tranquilidade da vizinhança o imponham, poderão determinar a 

remoção de quaisquer cães ou outros animais de companhia”, atribui deste modo a competência às 

câmaras municipais, sempre que em causa estejam razões de salubridade ou tranquilidade da 

vizinhança. 

Contudo, o legislador não se limitou apenas a atribuir às câmara municipais competência para a 

remoção de canídeos, tendo disposto igualmente no mesmo diploma e no mesmo artigo, sobre o 

modus, como em termos procedimentais se há-de efectuar a referida remoção. 

Assim, a câmara municipal competente, confirmada a existência de insalubridade ou intranquilidade 

da vizinhança, notificará o dono ou detentor dos animais, para a remoção dos mesmos no prazo de 8 

dias, cfr. artº 10 º, nº 3 do DL. nº 317/85, de 02/08. 

b) Da marcha do processo  

1. Analisado o processo em questão constatamos que nele existem suficientes elementos factuais, a 

contar de modo especial com os relatórios do Sr. Veterinário Municipal, que demonstram estarmos 

perante uma situação em que a tranquilidade da vizinhança é posta em causa, pelo que, 

consideramos dever ser dada como concluída a instrução do mesmo. 

Esta situação preenche assim, o requisito legal previsto no nº 2 do artº 10º do DL. nº 317/85, do qual o 

legislador faz depender a actuação das câmara municipais, no que toca à remoção de canídeos e 

outros animais de companhia. 

Deste modo, caso seja intenção da Câmara Municipal de Leiria remover o canídeo em apreço, disso 

deverá dar conta ao proprietário ou detentor do mesmo, para que este, ao abrigo do disposto nos 

artigos 100º e 101º do CPA, se possa pronunciar sobre a matéria constante do processo. 
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2. Se da audição do proprietário ou detentor do canídeo, não resultarem elementos que possam 

contrariar a intenção da Câmara Municipal em remover o animal, deverá a mesma deliberar nesse 

sentido. 

3. Da decisão camarária pode o interessado, no prazo de 8 dias interpor recurso contencioso da 

mesma, para o Tribunal Administrativo do Círculo de Coimbra, indicando logo os factos que 

fundamentam o recurso e os meios de prova que pretende produzir, (cfr. artº 10º, nº 4, do DL. nº 

317/85, de 02/08, e Acórdão nº 579/95 - Procº. nº 190/95 do Tribunal Constitucional, DR.Iª Série-A, 

20/11/1995). 

4. O referido recurso será entregue na Câmara Municipal, que facultará ao interessado a consulta de 

todos os elementos que motivaram a decisão recorrida e remeterá o processo ao Tribunal 

Administrativo do Círculo de Coimbra, no prazo de 5 dias, caso tenha mantido a sua decisão, (cfr. artº 

10º, nº 5, do DL. nº 317/85, de 02/08).” 

TENDO EM CONTA OS MOTIVOS APRESENTADOS PELOS QUEIXOSOS E PELA 

POLÍCIA DE SEGURANÇA PÚBLICA, A CÂMARA DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, 

CONSIDERAR QUE O CANÍDEO EM QUESTÃO INTERFERE COM A TRANQUILIDADE DA 

VIZINHANÇA, E, EM CONSEQUÊNCIA NOTIFICAR ANTÓNIO JOÃO FERREIRA ABREU, NOS 

TERMOS E PARA EFEITOS DO DISPOSTO NOS ARTIGOS 100º E 101º DO CÓDIGO DE 

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, DA INTENÇÃO DE REMOÇÃO DAQUELE ANIMAL AO 

ABRIGO DO DISPOSTO NO Nº 3 DO ARTº 10º DO DECRETO-LEI Nº 317/85, DE 2 DE AGOSTO. 

** 
FRANCISCO QUEIROZ - HISTORIADOR DE ARTE - PEDIDO DE  APOIO PARA A REALIZAÇÃO DE 

UM TRABALHO MONOGRÁFICO NO CEMITÉRIO DE LEIRIA. (3)  24-4 

Presente a informação do Senhor VEREADOR DA CULTURA , acerca do pedido de apoio em 

epígrafe. 

RETIRADO. 

** 
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LICENÇA ACIDENTAL DE RECINTO (3) 24-20 

Presente o requerimento da Firma MÁGICO EXPLORAÇÃO AMBULANTE 

DIVERTIMENTO, com sede na Rua de Leiria, Casal Mil Homens - Batalha, solicitando Licença 

Acidental para o divertimento da Pista Infantil, sito em Praia do Pedrogão - Coimbrão, para os dias 1/8 

a 31/8. 

A CÂMARA DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, AUTORIZAR A REALIZAÇÃO DOS 

REFERIDOS ESPECTÁCULOS, DEVENDO PARA O EFEITO PAGAR A TAXA RELATIVA AO 

LICENCIAMENTO DE RECINTO, NA IMPORTÂNCIA DE 1.585$00. 

** 
LICENÇA ACIDENTAL DE RECINTO (3) 24-20 

Presente o requerimento da Firma MÁGICO EXPLORAÇÃO AMBULANTE 

DIVERTIMENTO, com sede na Rua de Leiria, Casal Mil Homens - Batalha, solicitando Licença 

Acidental para o divertimento da Pista Infantil, sito em Praia do Pedrogão - Coimbrão, para os dias 1/9 

a 30/9. 

A CÂMARA DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, AUTORIZAR A REALIZAÇÃO DOS 

REFERIDOS ESPECTÁCULOS, DEVENDO PARA O EFEITO PAGAR A TAXA RELATIVA AO 

LICENCIAMENTO DE RECINTO, NA IMPORTÂNCIA DE 1.585$00. 

** 
LICENÇA ACIDENTAL DE RECINTO (3) 24-20 

Presente o requerimento de AGOSTINHO COELHO AMADO , com residência na R. 

Principal, 1075, Moinhos de Carvide, freguesia de Carvide, solicitando Licença Acidental para Música 

ao Vivo no lugar de Moinhos de Carvide, para os dias 1/7 a 31/7. 

A CÂMARA DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, AUTORIZAR A REALIZAÇÃO DOS 

REFERIDOS ESPECTÁCULOS, DEVENDO PARA O EFEITO PAGAR A TAXA RELATIVA AO 

LICENCIAMENTO DE RECINTO, NA IMPORTÂNCIA DE 5.505$00. 



 

 

 

 

.2595-(91) 

LICENÇA ACIDENTAL DE RECINTO(3) 24-20 

Presente o requerimento de AGOSTINHO COELHO AMADO , com residência na R. 

Principal, 1075, Moinhos de Carvide, freguesia de Carvide, solicitando Licença Acidental para Música 

ao Vivo no lugar de Moinhos de Carvide, para os dias 1/8 a 31/8. 

A CÂMARA DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, AUTORIZAR A REALIZAÇÃO DOS 

REFERIDOS ESPECTÁCULOS, DEVENDO PARA O EFEITO PAGAR A TAXA RELATIVA AO 

LICENCIAMENTO DE RECINTO, NA IMPORTÂNCIA DE 1.585$00. 

** 
INSTALAÇÃO DE UMA ESPLANADA E UM QUIOSQUE AMOVÍVEL (3) 24-15 

Presente a carta de PEDRO MIGUEL ARAÚJO MARQUES DE CASTILHO E OUTRO , 

arrendatários de um café na loja nº 17 do Shopping 2000, solicitam a instalação de uma esplanada e 

um quiosque, no passeio adjacente à Avenida D. João III, em frente ao referido edifício. 

A CÂMARA DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, NOTIFICAR OS REQUERENTES NOS 

TERMOS DOS ARTºS 100º E 101º DO CÓDIGO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, 

APROVADO PELO DEC. LEI 442/91 DE 15/11, COM AS ALTERAÇÕES INTRODUZIDAS PELO 

DEC. LEI 6/96 DE 31/1, DA INTENÇÃO DA CÂMARA DE INDEFERIR A PRETENSÃO, DE ACORDO 

COM PARECER EMITIDO, QUE DEVE SER TRANSMITIDO AOS REQUERENTES. 

** 
PONTO NÚMERO NOVE 

PESSOAL - PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ENFERMAGEM, EM P EDROGÃO, NOS TERMOS DO 

Nº 6, ARTº 31º, DO DECRETO-LEI Nº 55/95, DE 29 DE MARÇO, COM AS ALTERAÇÕES 

INTRODUZIDAS PELO DECRETO-LEI Nº 80/96, DE 21 DE JU LHO (4) 39-5 

Presente uma proposta do Vereador DR. PAULO JORGE RABAÇA SARAIVA , para 

aquisição dos serviços acima referidos, cujo teor se transcreve: 
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“PROPOSTA PARA AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS DE ENFERMAGEM A  PRESTAR EM PEDROGÃO, 

DE 1 DE AGOSTO A 15 DE SETEMBRO, INCLUSIVÉ, DO ANO EM CURSO, DE SEGUNDA-FEIRA 

A DOMINGO, INCLUSIVÉ, DAS 10H. ÁS 12H., DAS 15H. ÀS  18H 

Considerando a época estival que decorre e a afluência de banhistas e não só, à Praia de 

Pedrogão; 

Considerando a imprescindível e urgente necessidade de apoio, tratamento ou eventuais 

primeiros socorros, que podem ser efectuados nas instalações disponíveis para o efeito, junto à Praia 

de Pedrogão; 

Verifica-se a necessidade de proceder à aquisição de serviços de enfermagem, para 

assistir e tratar eventuais ferimentos ou primeiros socorros que possam ocorrer no período de 1 de 

Agosto a 15 de Setembro, inclusivé, do ano em curso, de segunda-feira a domingo, inclusivé, das 

10H. às 12H., das 15H. às 18H. 

Assim, com vista à referida prestação de serviços de enfermagem, propõe-se que 

mediante ajuste directo , nos termos do nº 6, do artº 31º do Decreto-Lei nº 55/95, de 29 de Março, 

com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei nº 80/96, de 21 de Julho, sejam solicitadas para a 

respectiva prestação, as enfermeiras abaixo designadas: 

NOME MORADA  

CARLA PATRÍCIA COROA BARROS Vale Sepal 

2400 LEIRIA 

CARLA SOFIA SILVA VIEIRA Estrada dos Pinheiros, 690 - 1º Esq.  

Covinhas - Marrazes 

2410 LEIRIA 

GILDA PEREIRA OLIVEIRA Travessa do Bispo, nº 19 - Moinhos de Carvide 

2425 CARVIDE 

Dada a qualificação exigida, propõe-se como valor global dos serviços a importân cia 

de Esc: 368.000$00  (trezentos e sessenta e oito mil escudos), correspondente a ESC:1.600$00 (mil e 

seiscentos escudos), por hora, mais I.V.A., caso seja devido,  e que a mesma seja paga mediante a 

apresentação de recibo, com dispensa de contrato escrito, nos termos da alínea b), nº 1, do artº 

12º, do Decreto-Lei nº 55/95, de 29 de Março. 

LEIRIA, 23 de Julho de 1998.  
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A CÂMARA DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, CONCORDAR COM A PROPOSTA 

APRESENTADA E ADJUDICAR A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ENFERMAGEM, DE 1 DE 

AGOSTO A 15 DE SETEMBRO, INCLUSIVE, DO ANO EM CURSO, DE SEGUNDA-FEIRA A 

DOMINGO, INCLUSIVE, COM O HORÁRIO DAS 10H. ÁS 12H., DAS 15H. ÁS 18H., PELA 

IMPORTÂNCIA DE ESC: 1.600$00 (MIL E SEISCENTOS ESCUDOS), POR HORA, MAIS I.V.A., 

CASO SEJA DEVIDO, ÀS ENFERMEIRAS: CARLA PATRÍCIA CORO BARROS - (SEGUNDA, 

TERÇA E QUARTA), CARLA SOFIA SILVA VIEIRA - (QUINTA E SEXTA), GILDA PEREIRA 

OLIVEIRA - (SÁBADO E DOMINGO). 

MAIS DELIBEROU, NÃO EFECTUAR CONTRATO ESCRITO, NOS TERMOS DA 

ALÍNEA b), Nº 1, DO ARTº 12º, DO DECRETO-LEI Nº 55/95, DE 29 DE MARÇO E QUE OS 

RESPECTIVOS PAGAMENTOS SERÃO FEITOS MEDIANTE A APRESENTAÇÃO DE RECIBO. 

** 
AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS DE UM TÉCNICO, PARA PROMOÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO 

DESPORTO, GESTÃO E PLANEAMENTO DE EQUIPAMENTOS E IN FRAESTRUTURAS 

DESPORTIVAS, NO ÂMBITO DO DESPORTO, EM REGIME DE AV ENÇA, PELO PRAZO DE UM 

ANO, RENOVÁVEL POR IGUAIS PERÍODOS, NÃO PODENDO, NO  ENTANTO, IR ALÉM DO 

TERMO DO MANDATO DA ACTUAL CÂMARA (4) 39-5  

Presente uma Proposta para aquisição dos serviços acima referidos. 

RETIRADO. 

** 
AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS DE UM TÉCNICO DE ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO, EM REGIME 

DE AVENÇA, PELO PRAZO DE UM ANO, EVENTUALMENTE RENO VÁVEL, POR DELIBERAÇÃO 

EXPRESSA E FUNDAMENTADA DO EXECUTIVO, NÃO PODENDO E M QUALQUER CASO 

EXCEDER O TERMO DO MANDATO DA ACTUAL CÂMARA (4) 39- 5 

Presente o processo relativo à aquisição dos serviços acima referidos, acompanhado da 

Acta de Abertura de Propostas, cujo teor se transcreve: 

“Aos vinte e um dias do mês de Julho  do ano de mil novecentos  e noventa e oito, 

pelas dez horas , nesta cidade de Leiria e Edifício dos Paços do Concelho, reuniu a Comissão, para 
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abertura de propostas relativas ao concurso limitado sem apresentação de candidaturas, para 

aquisição de serviços, constituída pelos Excelentíssimos Senhores: 

PRESIDENTE: DRA. LAURA DA CONCEIÇÃO OLIVEIRA COSTA, Chefe da Divisão 

do Planeamento Estratégico das Actividades Municipais; 

SECRETÁRIO: ACÁCIO MONTEIRO DOS SANTOS, Chefe de Repartição; 

VOGAL : ENGº JOÃO MANUEL MIGUÉIS FREITAS DE GUIMARÃES, 

Engenheiro Técnico Civil; 

 JOSÉ AFONSO DE OLIVEIRA FAUSTINO, Chefe de Repartição. 

A fim de se proceder à abertura de propostas, referentes ao Processo de  Concurso nº 

03 / 98 - D, para aquisição de serviços de um Técnico de Ordenamento do Território, em regime 

de avença, pelo prazo de um ano, eventualmente reno vável, por deliberação expressa e 

fundamentada do executivo, não podendo em qualquer caso exceder o termo do mandato da 

actual Câmara, conforme convites constantes dos Ofícios nºs de 011607 a 011611, todos de 29 de 

Junho de 1998. 

Os convidados constantes dos Ofícios nºs. 011607, 011609, 011610 e 011611, todos de 

97-06-29, - PAULO SÉRGIO DE ALMEIDA COSTA, NUNO EDUARDO NORTE  PINTO e ANA 

CRISTINA ROCHA SIMÃO, através das suas cartas datadas de 98-07-13, 98-07-14 e 98-07-14, 

respectivamente, informaram não estarem disponíveis para aceitarem os convites, assim como a 

convidada - ANA DOS SANTOS MORAIS DE SÁ,  através de fax recebido em 98-07-20. 

Procedeu-se à leitura do ofício convite do concurso e à elaboração da lista de 

concorrentes, que é a seguinte: 

- PAULO ALEXANDRE TEIXEIRA PINHEIRO, de Leiria. 

De seguida procedeu-se à abertura do sobrescrito exterior e do que continha os 

documentos, após o que a sua análise a Comissão deliberou, em sessão reservada, não admitir o 

único concorrente, por não ter apresentado o documento exigido na alínea g) do artº Q 4º do 

Programa de Concurso, documento este a que se refere a alínea f) do artº 17º do Decreto-Lei nº 

55/95, de 29 de Março, passado pelo Centro Regional de Segurança Social. 

Assim, não se procedeu à abertura do sobrescrito exterior que contém a proposta. 
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Findo o acto público deu por encerrados os trabalhos.” 

A CÂMARA DELIBEROU, POR MAIORIA, COM A ABSTENÇÃO DOS SENHORES 

VEREADORES DO P.S., ANULAR O CONCURSO REFERIDO EM EPÍGRAFE, DEVENDO SER 

ORGANIZADO NOVO PROCESSO DE CONCURSO. 

** 
PONTO NÚMERO DEZ 

AQUISIÇÃO DE DIVERSOS TIPOS DE AREIAS, PARA SEREM C OLOCADAS NO ARMAZÉM DA 

CML (7) 

Presente o Processo de Concurso Nº 11/98 , referente à aquisição mencionada em 

epígrafe, acompanhado do Relatório Final da Comissão de Análise de Propostas, que é do seguinte 

teor: 

RELATÓRIO FINAL 

“Em conformidade com o previsto no artigo 67º do Decreto-Lei n.º 55/95 de 29 de Março, 

foram notificados os interessados para se pronunciarem sobre a decisão final que irá ser tomada 

quanto à adjudicação do fornecimento referido em epígrafe. 

Esgotado o prazo estabelecido no n.º 2 do referido artigo, verifica-se que nenhum dos 

interessados se pronunciou sobre o assunto. 

Assim, face ao atrás referido e ao abrigo do artigo 68º, entende esta Comissão estarem 

reunidas as condições para que a Câmara Municipal proceda à adjudicação do presente fornecimento 

à firma Transportes Cesário Gomes Valério & Filhos, Ldª, pe lo valor de 6.787.500$00 + I.V.A. 

com as seguintes condições de pagamento a definir p ela Câmara: 

• A 8 dias .......................... 5% de desconto;  

• A 15 dias ........................ 2,5% de desconto ; 

• A 30 dias ........................ 1% de desconto; 

• A 60 dias ........................ sem desconto.”  
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A CÂMARA MUNICIPAL, DEPOIS DE ANALISAR O RELATÓRIO FINAL DA COMISSÃO 

DE ANÁLISE DE PROPOSTAS E CONCORDANDO COM O MESMO DELIBEROU, POR 

UNANIMIDADE, ADJUDICAR À FIRMA TRANSPORTES CESÁRIO GOMES VALÉRIO & FILHOS, 

LDª., PELO VALOR DE 6.787.500$00 + IVA, COM AS SEGUINTES CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 

A 8 DIAS 5% DE DESCONTO. 

** 
AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO AUDIOVISUAL - PROJECTO CIÊ NCIA NAS ESCOLAS (7) 

Presente o pedido por ajuste nº 26-A/98 , referente à aquisição mencionada em 

epígrafe, acompanhado da Acta de Abertura de Propostas n.º 33-A/98 e do Relatório da Comissão de 

Análise de Propostas n.º 43/98, que é do seguinte teor: 

ABERTURA DE PROPOSTAS 

“Aos vinte e três  dias do mês de Junho  do ano de mil novecentos  e noventa e oito, 

pelas quinze horas e trinta minutos , nesta cidade de Leiria e Edifício dos Paços do Concelho, 

reuniu a Comissão, para abertura de propostas relativas a concursos públicos para aquisição de bens 

e serviços de empreitada e fornecimento de obras públicas, constituída pelos Excelentíssimos 

Senhores: 

PRESIDENTE: DR.ª LAURA DA CONCEIÇÃO COSTA, Chefe de Divisão; 

SECRETÁRIO: ACÁCIO MONTEIRO DOS SANTOS, Chefe de Repartição, e, 

VOGAL : JOÃO MANUEL MIGUEIS DE FREITAS GUIMARÃES, Engº Técnico 

Civil, 

a fim de se proceder à abertura de propostas, referentes ao Processo de Concurso por 

Ajuste Directo Nº 26 A/98 - AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO AUDIOVISUAL - PR OJECTO CIÊNCIA 

NAS ESCOLAS,  conforme convite constante do oficio n.º 9940  datado de 09 de Junho  de 1998. 

Não estando presentes quaisquer representantes das firmas convidadas, procedeu-se à 

leitura do oficio consulta e à elaboração da lista dos concorrentes, que é a seguinte: 

AMERICANA - PAPELARIAS, LIVRARIAS E EQUIPAMENTOS, S .A. 

LEIRISIC - SISTEMAS DE INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO, S. A. 
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Seguidamente, procedeu-se à abertura do(s) sobrescrito(s) contendo a(s) proposta(s) 

que apresenta(m) os seguintes valores: 

AMERICANA - PAPELARIAS, LIVRARIAS E EQUIPAMENTOS, S .A. 

LOTE 1: 

a) Proposta Base  

10 Máquinas Fotográficas Pentax MZ50 com Obj. 35-80 665.000$00 

b)  Proposta Variante 1: 

10 Máquinas Fotográficas Pentax MZ10 com Obj 35-80 800.000$00 

c)  Proposta Variante 2: 

10 Máquinas Fotográficas Nikon F70 com obj 35-80 900.000$00 

d)  Proposta Variante 3: 

10 Máquinas Fotográficas Minolta 500SI Super, obj 35-80 625.000$00 

LOTE 2: 

a)  Proposta Base: 

1 Máquina fotográfica digital OLYMPUS 820 L 115.500$00 

b)  Proposta Variante 1: 

1 Máquina fotográfica digital OLYMPUS 840 L 149.500$00 

c)  Proposta Variante 2: 

1 Máquina fotográfica digital OLYMPUS 1000 L 199.000$00 

d)  Proposta Variante 3: 

1 Máquina fotográfica digital OLYMPUS 1400 L 249.000$00 

LOTE 3: 

1 Rectroprojector UNIK 4000 portátil 130.000$00 

I.V.A.:  A adicionar 

CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: A 8 dias com 4% de desconto 

 A 30 dias com 2% 
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 A 45 dias sem desconto 

PRAZO DE ENTREGA: Imediato 

VALIDADE DA PROPOSTA: 20 dias 

LEIRISIC - SISTEMAS DE INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO, S. A. 

LOTE 2: 

a)  Proposta Base: 

1 Máquina Fotográfica Mavica Digital Sony - MVC-FD 5 104.000$00 

b)  Proposta Variante 1: 

1 Máquina Fotográfica Mavica Digital Sony MVC -FD 7 146.057$00 

LOTE 3: 

1 Rectroprojector Futur 5 portátil 250.000$00 

I.V.A.: A adicionar 

CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: O pagamento deverá ser efectuado contra a entrega da factura 

logo após a entrega dos equipamentos propostos 

PRAZO DE ENTREGA: 3 a 4 semanas para os equipamentos 

GARANTIA: Os valores indicados incluem a garantia de manutenção, reparação e conservação 

durante 1 ano  a contar da data de aceitação do equipamento. 

VALIDADE DA PROPOSTA: 30 dias a contar da data da sua apresentação. 

A Comissão, depois de rubricar e analisar a(s) proposta(s) apresentada(s), em sessão 

reservada deliberou admitir as duas firmas concorrentes . 

Findo o acto deu por encerrado os trabalhos” 

ANÁLISE DE PROPOSTAS 

“Aos Dezassete  dias do mês de Julho  do ano de mil novecentos e noventa e oito,  

pelas catorze  horas, reuniu no Edifício dos Paços do Concelho, a Comissão de Análise de Propostas, 

relativa à aquisição de bens e serviços, nomeada para o efeito, por deliberação da Câmara Municipal 

de 98/01/16, constituída pelos Senhores: 
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- Drª. Laura da Conceição Costa, Chefe de Divisão; 

- Engº. Manuel Ribeiro dos Santos, Técnico Civil Especialista; 

- José Afonso de Oliveira Faustino, Chefe de Repartição. 

Presente o processo de concurso por ajuste directo n.º 26-A/98 - “AQUISIÇÃO DE 

EQUIPAMENTO AUDIOVISUAL - PROJECTO CIÊNCIA NAS ESCO LAS”, da qual se conclui que 

das 5 firmas convidadas, apenas duas responderam ao pedido de preços para aquisição do 

equipamento em epígrafe. 

Após análise dos diversos equipamentos propostos pelos concorrentes e tendo em conta 

as características dos mesmos, referidos no ofício convite nº 9940, é entendimento desta Comissão 

que os modelos propostos de mais baixo preço, responderam aos fins a que os mesmos 

equipamentos se destinam. Assim, propõe-se a adjudicação da seguinte forma e condições: 

1)  PAPELARIA AMERICANA  

Lote 1 - 10 Máquinas Fotográficas Minolta 500 SI Super 

 625.000$00 + IVA. 

Lote 3 - 1 Rectroprojector Unik 4000 Pontific 130.000$00 + IVA 

TOTAL  755.000$00 + IVA 

• Prazo de Entrega: Imediato. 

• Condições de Pagamento a definir pela Câmara: 

- A 8 dias - 4% desconto; 

- A 30 dias - 2% desconto; 

- A 45 dias - s/ desconto. 

2 - LEIRISIC - SISTEMAS DE INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO , S.A. 

Lote 2 - 1 Máquina fotográfica Mavica digital Sony - MVC - FD5 

 104.000$00 + IVA 

- Prazo de Entrega: Entre 3 e 4 semanas. 

Condições de pagamento: A pronto, sem desconto., ou seja logo após entrega do 

equipamento e respectiva factura.” 
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A CÂMARA MUNICIPAL, DEPOIS DE ANALISAR O RELATÓRIO DA COMISSÃO DE 

ANÁLISE DE PROPOSTAS E CONCORDANDO COM O MESMO, DELIBEROU, POR 

UNANIMIDADE, ADJUDICAR DA SEGUINTE FORMA: 

1) AMERICANA – PAPELARIAS, LIVRARIAS E EQUIPAMENTOS, S.A. 

LOTE 1 - 10 MÁQUINAS FOTOGRÁFICAS MINOLTA 500 SI SUPER 

 625.000$00 + IVA 

LOTE 3 - RECTROPROJECTOR UNIK 4000 PONTIFIC 130.000$00 + IVA 

TOTAL 755.000$00 + IVA 

- PRAZO DE ENTREGA: IMEDIATO. 

- CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 

 A 45 DIAS – SEM DESCONTO 

2) LEIRISIC - SISTEMAS DE INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO, S.A. 

LOTE 2 - 1 MÁQUINA FOTOGRÁFICA MAVICA DIGITAL SONY - MVC - FD5 

 104.000$00 + IVA 

- PRAZO DE ENTREGA: ENTRE 3 E 4 SEMANAS. 

- CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: A PRONTO, SEM DESCONTO, OU SEJA 

LOGO APÓS ENTREGA DO EQUIPAMENTO E RESPECTIVA FACTURA.” 

** 
PONTO NÚMERO ONZE 

ESCOLA DO 1º C.E.B. E JARDIM DE INFÂNCIA (CRUZ D’ A REIA) - REFEITÓRIO (8) 15-4 

Presente o ofício nº 105/98 da ESCOLA DO 1º C.E.B. DE LEIRIA Nº 6 , datado de 

22.06.98, juntando mapas referentes às despesas com e refeitório nos meses de Abril, Maio e 

Junho/98. 
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A CÂMARA DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, TRANSFERIR PARA A ESCOLA DO 1º 

C.E.B. DE LEIRIA Nº. 6 (CRUZ D’ AREIA) A VERBA DE 294.685$00 RELATIVA AO 

FORNECIMENTO DAS REFEIÇÕES DOS ALUNOS CARENCIADOS, ATRAVÉS DA DELEGAÇÃO 

ESCOLAR DE LEIRIA. 

** 
JUNTA DE FREGUESIA DE CARANGUEJEIRA - PEDIDO DE CED ÊNCIA GRATUITA DO 

AUTOCARRO (8) 18-4  

Presente o ofício nº 312/98, da JUNTA DE FREGUESIA DE CARANGUEJEIRA , datado 

de 98.06.29, solicitando cedência gratuita do autocarro desta Câmara, para uma visita de estudo 

realizada pela Escola EB 2,3 de Caranguejeira a Vila Nova de Mil Fontes, no dia 22 de Junho de 1998. 

A CÂMARA DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, AUTORIZAR A CEDÊNCIA E ISENTAR 

O PAGAMENTO DE QUILOMETRAGEM DO AUTOCARRO, FICANDO A ENCARGO DO 

REQUERENTE O PAGAMENTO DE TRABALHO EXTRAORDINÁRIO AO MOTORISTA. 

** 
INSTITUTO PORTUGUÊS DA JUVENTUDE - PEDIDO DE CEDÊNCIA GRATUITA DO 

AUTOCARRO (8) 18-4 

Presente o fax do I. P. J., datado de 98.07.16.,  solicitando a cedência gratuita do 

autocarro de 55 lugares, para proporcionar aos jovens carenciados, uma visita à EXPO 98 

A CÂMARA DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, AUTORIZAR A CEDÊNCIA E ISENTAR 

O PAGAMENTO DA QUILOMETRAGEM DO AUTOCARRO, FICANDO A ENCARGO DO 

REQUERENTE O PAGAMENTO DE TRABALHO EXTRAORDINÁRIO AO MOTORISTA. 

** 
JUNTA DE FREGUESIA DE AZOIA - PEDIDO DE CEDÊNCIA GR ATUITA DO AUTOCARRO (8) 18-

4 

Presente o ofício nº 171/98, datado de 98.07.22., solicitando a cedência gratuita do 

autocarro desta Câmara, para uma deslocação a Lousada e Boticas. 
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A CÂMARA DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, AUTORIZAR A CEDÊNCIA E ISENTAR 

O PAGAMENTO DE QUILOMETRAGEM DO AUTOCARRO, FICANDO A ENCARGO DO 

REQUERENTE O PAGAMENTO DE TRABALHO EXTRAORDINÁRIO AO MOTORISTA 

** 
PONTO NÚMERO DOZE 

REVISTA SOBRE A PRÓXIMA ÉPOCA DE FUTEBOL (1) L-55 

Presente um fax do semanário “REGIÃO DE LEIRIA”  a solicitar a inserção de 

publicidade na revista que vai editar sobre a próxima época de futebol e em que a União Desportiva 

de Leiria, Bidoeirense e União Desportiva da Serra terão um destaque especial, pelo que anexa a 

respectiva tabela de preços. 

A CÂMARA DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, MANDAR INSERIR NA REVISTA A 

EDITAR PELO SEMANÁRIO “REGIÃO DE LEIRIA” DEDICADA À PRÓXIMA ÉPOCA DE FUTEBOL, 

PUBLICIDADE NO VALOR DE 52.500$00, ACRESCIDO DE IVA, CORRESPONDENTE A ¼ DE 

PÁGINA (9X13.5 CM). 

** 
SUPLEMENTO SOBRE FESTAS E ROMARIAS - PEDIDO DE PUBL ICIDADE (1) L-55 

Presente correspondência do semanário “TAL & QUAL”  a informar que no próximo dia 7 

de Agosto irá editar um suplemento dedicado às Festas e Romarias dos vários concelhos do País e 

solicita a inserção de publicidade naquele suplemento, pelo que anexa a respectiva tabela de preços. 

A CÂMARA DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, NÃO MANDAR INSERIR PUBLICIDADE 

NO SUPLEMENTO DEDICADO ÀS FESTAS E ROMARIAS E EDITAR PELO SEMANÁRIO “TAL & 

QUAL”. 

** 
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PEDIDO DE PUBLICIDADE (1) L-55  

Presente à Câmara correspondência recebida da Revista PORTUGAL AGRÍCOLA , 

sediada em Lisboa, informando ser uma revista especializada em informação agrícola com a tiragem 

de 7.500 exemplares e distribuição nacional. 

Solicitando a inserção de publicidade, anexa a respectiva tabela de preços. 

A CÂMARA DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, NÃO MANDAR INSERIR PUBLICIDADE 

NA REVISTA PORTUGAL AGRÍCOLA. 

** 
APOIO A REPORTAGEM (1) L-55  

Recebida correspondência do “JORNAL FOLCLORE” , sediado em Santarém, a 

informar que vai efectuar um trabalho de reportagem na região de Leiria, tendo em vista a promoção e 

divulgação dos valores culturais tradicionais, sendo o Rancho Folclórico da Região de Leiria o 

agrupamento em foco, levando em linha de conta o seu valor etno-folclórico, no trabalho que o “Jornal 

Folclore” se propõe editar serão ainda evidenciados os aspectos locais de gastronomia e de 

artesanato, turísticos, etc, contendo ainda aquele trabalho entrevistas com entidades locais 

nomeadamente com a Presidente da Câmara ou Vereador da Cultura e Presidente da Junta de 

Freguesia de Leiria. 

Referindo que a edição terá manchete a cores na 1ª página, é solicitado a inserção de 

publicidade em espaço de meia página, pela importância de 60.000$00 com acréscimo de IVA. 

RETIRADO. 

** 
GEMINAÇÕES (1) 22 

Presente correspondência da ASSOCIAÇÃO COMERCIAL E INDUSTRIAL DE 

MARINGÁ, a informar que o município daquela cidade, a Associação Comercial e Industrial, a 

Associação Leiria/Maringá e o Centro Português de Maringá estavam a preparar a visita de um grupo 

de empresários à EXPO 98, pretendendo, na altura da presença em Portugal, visitar a cidade - irmã 

de Leiria para estreitamento dos laços de amizade, perspectivando o intercâmbio turístico - 
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empresarial - cultural e, desejando, também naquela altura, tomar contacto com os órgãos directivos 

da Associação Leiria/Maringá. 

Informa ainda a Associação Comercial de Maringá que a comitiva será composta por 

cerca de 30 elementos, integrada pelo Perfeito Jairo Gianoto e do Secretário de Comércio, Industria e 

Turismo, Miguel Fuentes Salas, para os quais solicita o envio de um convite oficial. 

A CÂMARA DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, ENVIAR UM CONVITE AO PERFEITO 

DE MARINGÁ E AO SECRETÁRIO DE COMÉRCIO, INDÚSTRIA E TURISMO PARA VISITAREM 

LEIRIA AQUANDO DA SUA DESLOCAÇÃO A PORTUGAL INTEGRADOS NA COMITIVA QUE 

VISITARÁ A EXPO’ 98, PREPARAR UMA RECEPÇÃO OFICIAL DE BOAS VINDAS NA CÂMARA, 

PROPORCIONAR O ENCONTRO COM EMPRESÁRIOS DA REGIÃO E ÓRGÃOS DIRECTIVOS DA 

ASSOCIAÇÃO LEIRIA/MARINGÁ, OFERECER UM JANTAR OU ALMOÇO À COMITIVA E 

INCUMBIR A COMISSÃO DE GEMINAÇÕES DE ELABORAR UM PROGRAMA PARA O PERÍODO 

DA ESTADA EM LEIRIA. 

** 
PONTO NÚMERO TREZE 

ILUMINAÇÃO DO POLIDESPORTIVO DE BIDOEIRA DE CIMA (1 ) EB - 16-3 

Pelo Senhor Vereador DR. PAULO JORGE RABAÇA SARAIVA , foi presente o ofício 

refª. 71/98, de 30.06.98., da Junta de Freguesia de Bidoeira de Cima, juntamente com fotocópia de 2 

orçamentos para a electrificação do Polidesportivo. 

A CÂMARA DELIBEROU POR UNANIMIDADE, TRANSFERIR PARA A JUNTA DE 

FREGUESIA DE BIDOEIRA DE CIMA A QUANTIA DE 588.760$00. 

** 
IV TORNEIO INTERNACIONAL JÚNIOR EM TÉNIS (1) 48  

Foi presente ao SR. VEREADOR DO DESPORTO um ofício da C.I.T.L. relativo ao 

pedido de apoio financeiro e logístico para a realização de IV Torneio Internacional Júnior em Ténis, 

entre os próximos dias 1 e 8 de Agosto. 
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Considerando o interesse e a qualidade desta competição para o desenvolvimento e 

consolidação do Ténis, nomeadamente ao nível dos mais jovens. 

Atendendo ao número de participantes previstos (130) e à forte e importante participação 

de praticantes internacionais nesta prova, permitindo uma importante troca de experiências 

desportivas e sociais para os nossos atletas. 

Constituindo esta participação internacional um importante acréscimo na divulgação 

turística da cidade e do Concelho. 

Propões o Sr. Vereador do Desporto: 

- Um apoio financeiro no valor de 600.000$00; 

- O apoio logístico relativo à colocação de uma Bancada amovível e a cedência 

gratuita do Autocarro no período de 1 a 7 de Agosto. 

A CÂMARA DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, ATRIBUIR UM SUBSÍDIO AO CLUBE 

INTERNACIONAL DE TÉNIS DE LEIRIA, NO MONTANTE MÁXIMO DE 600.000$00, SENDO O 

PAGAMENTO FEITO APÓS A REALIZAÇÃO DO TORNEIO E MEDIANTE A APRESENTAÇÃO DO 

RELATÓRIO DA ACTIVIDADE (INCLUINDO O RESPECTIVO RELATÓRIO DE CONTAS). 

MAIS DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, CONCEDER O APOIO LOGÍSTICO DE 

ACORDO COM A PROPOSTA APRESENTADA. 

** 
PROGRAMA APOIO ASSOCIATIVISMO DESPORTIVO  

Pelo Vereador do Desporto DR. PAULO JORGE RABAÇA SARAIVA , foi apresentado e 

distribuído aos membros do executivo o programa referido em epígrafe. 

A CÂMARA DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, AGENDAR O ASSUNTO PARA 

PRÓXIMA REUNIÃO. 

** 
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INTERNET - ESPAÇO DA CÂMARA MUNICIPAL DE LEIRIA  

Pelo Senhor VEREADOR DO PELOURO DA JUVENTUDE E DESPORTO , foi presente 

a seguinte proposta: 

“- Atendendo que a Câmara Municipal de Leiria é, actualmente das poucas Câmaras 

no país que ainda não se encontra dotada de um espaço na Internet. 

- Atendendo que este é, indubitavelmente, um instrumento essencial a uma edilidade 

desta dimensão. 

Proponho que se crie e mantenha um espaço virtual na Internet da responsabilidade da 

C.M.Leiria. 

Esta medida teria como objectivos  imediatos: 

- Divulgar planos, actividades e deliberações autárquicas 

- Promover o Concelho, com especial incidência sobre: 

- Locais de interesse histórico. 

- eventos de natureza desportiva, cultural, juvenil, entre outros. 

- trajectos turísticos, etc. 

- Criar um canal aberto, através do qual todos os munícipes teriam acesso 

directo e imediato a qualquer informação que entendessem obter.” 

A CÂMARA DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, CONCORDAR COM A PROPOSTA 

APRESENTADA, DEVENDO SER EFECTUADAS TODAS AS DILIGÊNCIAS NECESSÁRIAS À SUA 

CONCRETIZAÇÃO. 

MAIS DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, QUE AS DELIBERAÇÕES AUTÁRQUICAS 

SÓ SEJAM INSERIDAS APÓS APROVAÇÃO DAS RESPECTIVAS ACTAS. 

** 
INSTALAÇÕES DESPORTIVAS - CHARNECA DO BAILADOURO - PEDIDO DE APOIO (2) 51 

Pelo Senhor VEREADOR DO DESPORTO, foi presente o ofício nº 257/98, de 98.07.10., 

da Junta de Freguesia de Pousos, pelo que apresentou a seguinte proposta: 
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“Que seja concedido o apoio de 1.330.000$00, (Um Milhão Trezentos e Trinta Mil 

Escudos), para a execução de: 

 DESCRIÇÃO CUSTO PREVISTO 

Rouparia 

- Acabamento das paredes, chão e 

 abertura da janela 160.000$00 

- Aplicação de prateleiras 20.000$00 

Arrecadação 

- Acabamento do chão e pintura 50.000$00 

Enfermaria  

- Demolição de cabinas existentes e construção 

 de WC de raiz 380.000$00 

Balneários visitados 

- Construção de tanques de banhos de imersão 

 e respectiva canalização 130.000$00 

- Divisória em alumínio, c/porta de correr, 

 entre os chuveiros e os balneários 110.000$00 

Portas 

- Substituição de vários aros e portas 

 interiores danificadas 220.000$00 

Reboco 

- Reboco interior dos tectos e paredes 

 de todo o complexo 260.000$00 
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Propõe ainda que sejam concedidos os litros de tinta necessários para a pintura exterior 

e interior de todo o complexo, ficando a Junta de Freguesia de Pousos responsável por assegurar a 

mão de obra necessária.” 

A CÂMARA, DEPOIS DE ANALISAR A PROPOSTA DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, 

CONCORDAR COM A MESMA E TRANSFERIR PARA A JUNTA DE FREGUESIA DE POUSOS, A 

QUANTIA DE 1.330.000$00. 

MAIS DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, CONCEDER OS LITROS DE TINTA 

NECESSÁRIOS À PINTURA EXTERIOR E INTERIOR DE TODO O COMPLEXO. 

** 
PONTO NÚMERO CATORZE 

PEDIDOS APRESENTADOS POR “O PESCADOR - ACTIVIDADES HOTELEIRAS, LDª.” E POR 

MANUEL DOS SANTOS FERREIRA PINTO, TITULARES DE ESTA BELECIMENTOS DE “CAFÉ” E 

“BAR”, RESPECTIVAMENTE, SITOS NA PRAIA DO PEDROGÃO (1) 44 

Presente os pedidos mencionados em epígrafe, com vista ao alargamento do horário de 

funcionamento dos estabelecimentos até ás 3 horas. 

A CÂMARA, DEPOIS DE ANALISAR O ASSUNTO DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, 

INDEFERIR OS PEDIDOS APRESENTADOS, NOS TERMOS DO ARTIGO 3º, ALÍNEA b) DO 

DECRETO-LEI Nº 48/96, DE 15 DE MAIO, POR CONSIDERAR QUE OS INTERESSES DAS 

ACTIVIDADES PROFISSIONAIS LIGADAS AO TURISMO PROSSEGUIDAS NA PRAIA DO 

PEDROGÃO NÃO SE SOBREPÕEM AOS INTERESSES DOS TURISTAS E VERANEANTES QUE 

NESTA ÉPOCA DO ANO ALI SE DESLOCAM PARA PASSAR AS SUAS FÉRIAS, EM BUSCA DE 

REPOUSO E SOSSEGO ESPECIALMENTE À NOITE, BEM COMO POR ATENDER AO DISPOSTO 

NA “PROPOSTA DE REGULAMENTO DOS HORÁRIOS DE FUNCIONAMENTO DOS 

ESTABELECIMENTOS DE VENDA AO PÚBLICO E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS”, PROPOSTA 

ESSA QUE JÁ FOI APRESENTADA À ASSEMBLEIA MUNICIPAL PARA APROVAÇÃO, E NA QUAL 

EXPRESSAMENTE SE TOMOU A OPÇÃO DE FIXAR AS 2 HORAS COMO LIMITE PARA O 

FUNCIONAMENTO DESSA CATEGORIA DE ESTABELECIMENTOS. 

** 
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PONTO NÚMERO QUINZE 

OFICIO DA UNIÃO DESPORTIVA DE LEIRIA - REVOGAÇÃO PO R MÚTUO ACORDO DO 

CONTRATO-PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO DESPORTIVO CEL EBRADO ENTRE A 

CÂMARA MUNICIPAL DE LEIRIA E A UNIÃO DESPORTIVA DE LEIRIA, EM 5 DE NOVEMBRO DE 

1997 (1) 13-5 

Presente o ofício datado de 27 de Julho de 1998, da UNIÃO DESPORTIVA DE LEIRIA, 

contendo a Proposta de Revogação por Mútuo Acordo do Contrato-Programa de Desenvolvimento 

Desportivo celebrado entre a Câmara Municipal de Leiria e a União Desportiva de Leiria, em 5 de 

Novembro de 1997, cujo teor se transcreve: 

“Como é do conhecimento de V. Exª. foi celebrado entre a Câmara Municipal de Leiria e 

a União Desportiva de Leiria um Contrato Programa de Desenvolvimento Desportivo, datado de 05 de 

Novembro de 1997. 

Tendo este Clube constatado que, por um motivo ou por outro, a execução desse 

contrato foi sendo sempre sucessivamente adiada e por isso o mesmo se encontra desadequado à 

realidade desportiva do concelho, vimos por este meio solicitar à Câmara Municipal de Leiria, que V. 

Exª., superiormente dirige, se digne considerar a possibilidade de revogação por mútuo acordo do 

mencionado contrato, manifestando desde já a União Desportiva de Leiria o seu compromisso de 

aceitar essa revogação. 

Considerando, no entanto, não deverem ficar por prosseguir os objectivos desportivos 

abrangidos por aquele Contrato Programa de Desenvolvimento Desportivo, aproveitamos para, desde 

já apresentar a V. Exª. uma proposta para a celebração de um novo contrato programa, onde vão 

descritos e concretizados a diversos níveis, designadamente técnicos, humanos e financeiros, os 

termos do programa de desenvolvimento desportivo que nos propomos realizar no ano de 1998, 

contando para o efeito com a comparticipação financeira da Câmara Municipal de Leiria.” 

A CÂMARA, DEPOIS DE PONDERAR OS MOTIVOS INVOCADOS PELA UNIÃO 

DESPORTIVA DE LEIRIA E TENDO EM CONTA A VONTADE MANIFESTADA POR ESTA 

ENTIDADE QUANTO À REVOGAÇÃO POR MÚTUO ACORDO DO REFERIDO CONTRATO, 

DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, ACORDAR NA SUA REVOGAÇÃO. 
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MAIS DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, COMUNICAR O TEOR DA PRESENTE 

DELIBERAÇÃO À UNIÃO DESPORTIVA DE LEIRIA E SOLICITAR-LHE UMA DECLARAÇÃO DE 

ACEITAÇÃO DESSA REVOGAÇÃO. 

** 
PONTO NÚMERO DEZASSEIS 

PEDIDO APRESENTADO POR ANTÓNIO MOREIRA SANTO (3) 24 -15 

Presente o pedido de António Moreira Santo, titular do estabelecimento “Café Biribiri”, sito 

na Praia do Pedrogão, com vista à concessão de licença de ocupação da via pública com esplanada, 

durante a época balnear de 1998. 

A CÂMARA, DEPOIS DE ANALISAR O ASSUNTO, E TENDO EM CONTA AS 

RECLAMAÇÕES POR DIVERSAS VEZES APRESENTADAS PELOS RESIDENTES NO PRÉDIO 

ONDE O ESTABELECIMENTO SE LOCALIZA, DEVIDO AOS RUÍDOS PROVOCADOS PELO 

FUNCIONAMENTO DA ESPLANADA, DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, INDEFERIR O PEDIDO, 

NO EXERCÍCIO DAS ATRIBUIÇÕES QUE LHE SÃO CONFERIDAS PELAS ALÍNEAS a) E i) DO Nº 1 

DO ARTIGO 2º DO DECRETO-LEI Nº 100/84, DE 29 DE MARÇO, POR CONSIDERAR QUE OS 

INTERESSES ATINENTES À ACTIVIDADE ECONÓMICA DESENVOLVIDA PELO REQUERENTE 

NÃO SE SOBREPÕEM À DEFESA E PROTECÇÃO DO AMBIENTE E DA QUALIDADE DE VIDA DA 

POPULAÇÃO. 

** 
PONTO NÚMERO DEZASSETE 

PROJECTO DE REGULAMENTO DE CEDÊNCIA E UTILIZAÇÃO DO  PAVILHÃO DA ESCOLA C+S 

D. DINIS 

Pelo Senhor Vereador DR. PAULO JORGE RABAÇA SARAIVA , foi presente o seguinte 

projecto de regulamento: 
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“PROJECTO DE REGULAMENTO DE CEDÊNCIA E UTILIZAÇÃO D O PAVILHÃO DESPORTIVO 

DA ESCOLA C+S D. DINIS 

Nota Justificativa 

Considerando que para uma melhor prossecução da prestação pública dos serviços do 

Pavilhão Desportivo da Escola C+S D. Dinis se torna indispensável a fixação das normas do seu 

funcionamento, cedência e utilização; 

Considerando a necessidade de uniformizar critérios de actuação por parte da autarquia; 

Considerando que foram ouvidas, sobre o projecto do presente Regulamento a 

Juventude Desportiva do Lis, a União Desportiva de Leiria, o Clube Académico de Leiria, o Núcleo 

Sportinguista de Leiria, a Associação de Andebol de Leiria, a Associação Basquetebol de Leiria, a 

Associação de Patinagem de Leiria, a Cercilei e a Escola C+S D. Dinis; 

Considerando que o projecto do presente regulamento foi objecto de apreciação pública; 

Assim, no uso da competência conferida pela alínea a) do nº 2 do artigo 39º do Decreto-

Lei nº 100/84, de 29 de Março, na redacção dada pela Lei nº 18/91, de 12 de Junho, a Assembleia 

Municipal de Leiria, por deliberação tomada em sua sessão de ................................................, 

mediante proposta da Câmara Municipal de Leiria, deliberada em sua reunião de ..............................., 

aprovou o seguinte regulamento: 

REGULAMENTO 

I - DISPOSIÇÕES GERAIS 

Artigo 1º 

(Objecto)  

O presente regulamento estabelece normas gerais e as condições de cedência e de 

utilização do Pavilhão Desportivo da Escola C+S D. Dinis, e tem como normas habilitantes as alíneas 

a) e h) do nº 1, do artigo 2º, conjugadas com a alínea a) do nº 3 do artigo 51º do Decreto-Lei nº 

100/84, de 29 de Março, na redacção dada pela Lei nº 18/91, de 12 de Junho e alínea c) do artigo 11º 

da Lei nº 1/87, de 06 de Janeiro. 
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Artigo 2º 

(Utilização) 

1. A Câmara Municipal de Leiria é a responsável pela utilização do pavilhão desportivo da Escola C+S 

D. Dinis, adiante designado por pavilhão, de acordo com o protocolo celebrado em 23 de Outubro 

1993. 

II - ORDEM DE PREFERÊNCIA NA UTILIZAÇÃO 

Artigo 3º 

(Ordem de Prioridades) 

1. Sem prejuízo dos artigos 10º e 14º, a gestão do Pavilhão pretende servir todos os interessados, 

no sentido de rentabilizar a sua utilização, de acordo com Protocolo celebrado em 23 de Outubro 

e com a seguinte ordem de prioridades: 

1.1. HORÁRIO SEMANAL  

Nocturno (19.30 - 22.30 horas):  

1º- Actividades desportivas promovidas/apoiadas pela Câmara Municipal; 

2º- Treinos e competições por entidades desportivas do Concelho participantes em 

quadros competitivos federados: 

a)  Sem instalações desportivas próprias; 

b)  Com instalações desportivas próprias; 

3º- Outras actividades desportivas promovidas por Clubes, Colectividades e outras 

entidades do Concelho: 

a) Sem instalações desportivas próprias; 

b) Com instalações desportivas próprias; 

4º- Actividades desportivas promovidas por grupos de munícipes do Concelho; 

5º- Actividades desportivas promovidas por outras entidades exteriores ao Concelho; 

1.2. HORÁRIO DE FIM DE SEMANA 

1º- Actividades desportivas promovidas/apoiadas pela Câmara Municipal; 
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2º- Treinos e competições por entidades do Concelho participantes em quadros 

competitivos federados: 

a) Sem instalações desportivas próprias; 

b) Com instalações desportivas próprias; 

3º- Outras actividades desportivas promovidas por Clubes, Colectividades e outras 

entidades do Concelho: 

a) Sem instalações desportivas próprias; 

b) Com instalações desportivas próprias; 

4º- Actividades desportivas promovidas por grupos de munícipes do Concelho; 

5º- Actividades desportivas promovidas por outras entidades exteriores ao Concelho; 

III - CEDÊNCIA/LOCAÇÃO DO PAVILHÃO 

Artigo 4º 

(Condições de cedência/Locação do Pavilhão) 

1. Pavilhão pode ser cedido/arrendado de duas formas: 

a) Com carácter regular, durante um(a) ano lectivo/época desportiva; 

b) Com carácter pontual; 

2. Os pedidos de cedência/arrendamento do Pavilhão devem ser dirigidos, por escrito, à Divisão do 

Desporto da Câmara Municipal de Leiria, do seguinte modo: 

a) Com carácter regular, até 31 de Agosto de cada ano, salvo situações devidamente 

justificadas; 

b) Com carácter pontual, até 48 horas antes da utilização; 

c) Em ambos os casos, a entidade requerente deve referir a modalidade a praticar, 

período o horário de utilização, número previsto de praticantes e nome e contacto 

telefónico da pessoa responsável pelo grupo/equipa utilizadora;  

d) O pedido de utilização pressupõe a aceitação e o cumprimento deste regulamento. 
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3. Se no caso previsto na alínea a) do número anterior, o utente pretende deixar de utilizar o Pavilhão 

antes da data estabelecida, deverá comunicá-lo por escrito até 72 horas antes, sob pena de 

continuarem a ser devidas as respectivas taxas; 

Artigo 5º 

(Intransmissibilidade das autorizações) 

O pavilhão só pode ser utilizado pelas entidades para tal autorizadas. 

Artigo 6º 

(Prazos de pagamento) 

1. As entidades com utilização regular devem efectuar os pagamentos das taxas de utilização 

mensalmente até ao dia 8 do mês seguinte ao mês a que se refere o pagamento, salvo se tiverem 

acordado qualquer outra forma de pagamento com a Câmara Municipal. 

2. Caso os pagamentos se efectuem entre o dia 9 e o final do mês seguinte ao mês a que se refere o 

pagamento, ao montante em dívida será acrescida uma multa de 5%. 

3. Caso alguma entidade não proceda ao pagamento da taxa de utilização do Pavilhão no prazo 

referido no nº 1, será emitido um aviso em carta registada com aviso de recepção, informando a 

entidade em falta que caso não proceda ao pagamento até final do mês seguinte ao mês da 

utilização, será cancelada a partir do dia 1 do mês posterior à autorização de utilização do Pavilhão e 

que por cada mês em atraso no pagamento ao montante em dívida será acrescida uma multa de 5%. 

4. As reservas para utilização pontual implicam o imediato pagamento das taxas correspondentes, 

ainda que não se concretize a utilização, salvo se o utente comunicar o facto com, pelo menos, 24 

horas de antecedência, e desde que se verifiquem motivos ponderosos como tal aceites pela entidade 

gestora. 

Artigo 7º 

(Caução)  

1. As entidades utilizadoras, quer com carácter regular, quer pontual, obrigam-se ao pagamento 

prévio à utilização do Pavilhão, de uma caução no montante de 10.000$00 (dez mil escudos); 

2. A caução referida no número anterior tem por finalidade a cobertura de danos causados pelas 

entidades utilizadoras. 
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3. A utilização, parcial ou total, do montante caucionado, implica a sua imediata reposição por parte 

das entidades utilizadoras. 

4. A caução é libertada logo que cesse a actividade que lhe deu origem. 

5. O montante da caução pode ser actualizado sempre que este regulamento for revisto. 

Artigo 8º 

(Policiamento e autorizações) 

As entidades que utilizam a instalação, são responsáveis pelo seu policiamento durante a realização 

de eventos que o determinam, assim como pela obtenção de licenças ou autorizações necessárias à 

realização de determinadas iniciativas. 

IV - CONDIÇÕES DE UTILIZAÇÃO DO PAVILHÃO  

Artigo 9º 

(Autorização de utilização do Pavilhão) 

A autorização de utilização do Pavilhão é comunicada por escrito aos interessados, com a indicação 

das condições previamente acordadas, só podendo ser revogada quando motivos ponderosos, 

imputáveis ao utente ou à Câmara Municipal, assim o justifiquem. 

Artigo 10º 

(Requisição do Pavilhão)  

1. A Câmara Municipal pode requisitar o Pavilhão, ainda que com prejuízo dos utentes. 

2. No caso previsto no número anterior, o utente prejudicado deve ser, sempre que possível, 

compensado com novo tempo de utilização ou, em alternativa, ser-lhe restituída a verba entretanto 

despendida. 

Artigo 11º 

(Cancelamento de autorização de utilização do Pavil hão) 

A autorização de utilização do Pavilhão será cancelada quando se verificarem as seguintes situações: 

a) Não pagamento das taxas de utilização no prazo previsto; 



 

 

 

 

.2620-(116) 

b) Danos produzidos no Pavilhão ou em quaisquer equipamentos ou materiais nele 

integrado, provocados por deficiente utilização, enquanto não forem financeiramente 

cobertos pela entidade /grupo de utentes responsável; 

c) Utilização para fins diversos daqueles para que foi concedida autorização; 

d) Utilização por entidades ou utentes estranhos aos que foram autorizados; 

e) Não cumprimento do regulamento; 

Artigo 12º 

(Utilização simultânea do Pavilhão)  

Desde que as características e condições técnicas do Pavilhão o permitam e daí não resulte prejuízo 

para qualquer dos utentes, pode ser autorizada a utilização simultânea por vários utentes. 

Artigo 13º 

(Utilização dos materiais e dos equipamentos do Pav ilhão) 

Não é permitida a utilização dos materiais e dos equipamentos com fins distintos aos que estão 

destinados. 

Artigo 14º 

(Utilização do Pavilhão para fins não desportivos)  

A utilização do Pavilhão para fins não desportivos carece de autorização da Escola C+S D. Dinis e da 

Câmara Municipal, devendo a entidade requerente utilizar a instalação de acordo com as condições 

definidas por estas, sem prejuízo do disposto no Artigo 11º. 

V - UTENTES 

Artigo 15º 

(Utilização do Pavilhão pelos utentes) 

Não é permitida a entrada ou permanência dos utentes nos recintos desportivos com objectos 

estranhos e inadequados à prática desportiva, que possam deteriorar o piso e/ou os materiais e os 

equipamentos lá existentes. 
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Artigo 16º 

(Responsabilidade dos utentes) 

1. Os utentes/entidades autorizadas a utilizar o Pavilhão, ficam integral e solidariamente 

responsabilizados pelos danos causados no mesmo, durante o período de utilização ou deste 

decorrente. 

2. Compete ao responsável pelo grupo/equipa de utilizadores, autorizar ou não a permanência de 

assistência às suas actividades. 

Artigo 17º 

(Reserva de admissão e de utilização do Pavilhão) 

À Câmara Municipal reserva-se o direito de não autorizar a permanência nas instalações, de utentes 

que desrespeitem as normas de utilização constantes deste regulamento e que perturbem o normal 

desenrolar das actividades e dos serviços administrativos. 

Artigo 18º 

(Utilização dos materiais e dos equipamentos pelos utentes)  

1. Só têm acesso às arrecadações dos materiais e dos equipamentos os funcionários e o(s) 

responsável(s) pela utilização. 

2. Os responsáveis pela utilização devem auxiliar os funcionários no transporte e na montagem e 

desmontagem dos materiais e dos equipamentos requisitados. 

3. Os responsáveis pela utilização não devem permitir o arrastamento dos materiais e dos 

equipamentos no solo, de forma a evitar estragos no piso e nos próprios materiais e equipamentos. 

Artigo 19º 

(Segurança dos utentes) 

A segurança dos utentes é da responsabilidade das entidades utilizadoras. 

Artigo 20º 

(Proibição de fumar e de consumir bebidas alcoólica s) 

É proibido fumar e consumir bebidas alcoólicas em todo pavilhão. 
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VI - TAXAS 

Artigo 21º 

(Recibos e montantes das taxas) 

1. Será passado um recibo pelas taxas cobradas pela utilização do Pavilhão e/ou zonas anexas. 

2. O montante das taxas a cobrar consta dos anexos I e II a este regulamento. 

3. As taxas incluem o valor devido pelo Imposto sobre o Valor Acrescentado - I.V.A. 

Artigo 22º 

(Benefícios financeiros pela utilização do Pavilhão ) 

1. Quando da utilização advier ao requisitante benefícios financeiros, nomeadamente por acções de 

cobrança de bilhetes, de venda de serviços, de publicidade ou de transmissão televisiva de 

determinado evento, será cobrada uma taxa adicional, a acordar entre as partes. 

2. Quando se verificarem filmagens de competições com carácter comercial, será também cobrada 

uma taxa adicional 

VII - CONTRA - ORDENAÇÕES 

Artigo 23º 

(Contra - ordenações) 

As contra - ordenações a aplicar são as enunciadas nos artigos 15º, 16º, 17º e 18º do Decreto-Lei nº 

270/89, de 18 de Agosto, que constam do anexo II a este regulamento. 

VIII - DISPOSIÇÕES FINAIS 

Artigo 24º 

(Competência da Câmara Municipal) 

Compete à Câmara Municipal zelar pela observância deste regulamento e pela manutenção, 

conservação e segurança das instalações. 
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Artigo 25º 

(Casos omissos) 

Os casos omissos neste regulamento serão resolvidos pela Câmara Municipal. 

Artigo 26º 

(Entrada em vigor) 

1. Este regulamento entra em vigor quinze dias após a data da sua publicação no Diário da República 

e será obrigatoriamente objecto de avaliação e eventual alteração, um ano após essa data. 

2. Para efeitos de entrada em vigor de novos regulamentos, considerar-se-á sempre o início do ano 

lectivo do ano respectivo. 

ANEXOS 

Anexo I 

(Taxas de utilização do Pavilhão) 

1. TAXA DE UTILIZAÇÃO POR HORA 

a) Para entidades com sede no Concelho de Leiria com marcação regular:  

 Treinos Competições 

desportivas sem 

entradas pagas 

Competições 

desportivas com 

entradas pagas 

Pavilhão todo 1.000$00 2.000$00  

Metade do Pavilhão 750$00   

b) Para entidades com sede no Concelho de Leiria com marcação pontual: 

 Treinos Competições 

desportivas sem 

entradas pagas 

Competições 

desportivas com 

entradas pagas 

Pavilhão todo 1.500$00 3.000$00  

Metade do Pavilhão 1.000$00   
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c) Beneficiam de um desconto de 50% sobre as taxas fixadas as seguintes entidades, 

quer tenham ou não sede no Concelho de Leiria: 

- Instituições de Solidariedade Social; 

- Equipas/Grupos de Deficientes; 

- Equipas/Grupos constituídos maioritariamente por crianças ou jovens com idade até 

16 anos (inclusive); 

d) Têm uma utilização gratuita do Pavilhão as seguintes entidades: 

- Escolas do 1º Ciclo do Ensino Básico do Concelho de Leiria; 

- Serviços Sociais e/ou Culturais dos Trabalhadores do Município de Leiria; 

e) Para entidades exteriores ao Concelho de Leiria: 

 Treinos Competições 

desportivas sem 

entradas pagas 

Competições 

desportivas com 

entradas pagas 

Pavilhão todo 3.000$00 5.000$00  

Metade do Pavilhão 2.000$00   

2. TAXA DE UTILIZAÇÃO POR HORA E MEIA 

a) Para entidades com sede no Concelho de Leiria com marcação regular:  

 Treinos/aulas  Competições 

desportivas sem 

entradas pagas 

Competições 

desportivas com 

entradas pagas 

Pavilhão todo 1.500$00 3.000$00  

Metade do Pavilhão 1.250$00   

b) Para entidades com sede no Concelho de Leiria com marcação pontual: 
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 Treinos Competições 

desportivas sem 

entradas pagas 

Competições 

desportivas com 

entradas pagas 

Pavilhão todo 2.250$00 7.500$00  

Metade do Pavilhão 1.500$00   

c) beneficiam de um desconto de 50% sobre as taxas fixadas as seguintes entidades, 

quer tenham ou não sede no Concelho de Leiria: 

- Instituições de Solidariedade Social; 

- Equipas/Grupos de Deficientes; 

- Equipas/Grupos constituídos maioritariamente por crianças ou jovens com 

idade até 16 anos (inclusive); 

d) Têm uma utilização gratuita do Pavilhão as seguintes entidades: 

- Escolas do 1º Ciclo do Ensino Básico do Concelho de Leiria; 

- Serviços Sociais e/ou Culturais dos Trabalhadores do Município de Leiria; 

e) Para entidades exteriores ao Concelho de Leiria: 

 Treinos Competições 

desportivas sem 

entradas pagas 

Competições 

desportivas com 

entradas pagas 

Pavilhão todo 4.500$00 7.500$00  

Metade do Pavilhão 3.000$00   

Anexo II 

(Artigos 15º, 16º, 17º e 18º do Decreto – Lei nº 27 0/89, de 18 de Agosto) 

Artigo 15º - Constitui Contra-ordenação para os efeitos do disposto no presente diploma: 

a) a introdução, venda e consumo de bebidas alcoólicas nos recintos desportivos, bem 

como dentro dos limites do complexo desportivo a estabelecer nos termos da alínea 

e) do nº 1 do artigo 10º deste diploma; 
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b) a introdução e venda nos recintos desportivos de bebidas ou outros produtos 

contidos em recipientes que não sejam feitos de material leve e não contundente; 

c) a introdução, venda e aluguer ou distribuição nos recintos desportivos de almofadas 

que não sejam feitas de material leve e não contundente; 

d) o arremesso dentro de qualquer recinto desportivo de almofadas ou de objectos 

contundentes, ainda que de tal facto não resulte ferimento ou contusão para 

qualquer pessoa; 

e) a simples entrada de qualquer pessoa na área de competição durante o decurso de 

um encontro desportivo sem prévia autorização do árbitro ou do juiz da partida; 

f) a utilização nos recintos desportivos de buzinas alimentadas por baterias, corrente 

eléctrica ou outras formas de energia, bem como quaisquer instrumentos produtores 

de ruídos instalados de forma fixa, com excepção da instalação sonora do clube 

desportivo; 

g) a introdução e utilização de buzinas de ar ou outros utensílios estridentes em 

recintos desportivos cobertos; 

h) a introdução ou utilização de material produtor de fogo-de-artíficio ou objectos 

similares; 

Artigo 16º - 1 – Às contra-ordenações previstas nas alíneas a), b) e c) do artigo anterior correspondem 

coimas de 5.000$00 a 15.000$00, quando praticadas por espectadores, e de 25.000$00 a 

100.000$00, quando praticadas por proprietários ou concessionários. 

2- Às contra-ordenações previstas nas alíneas d), e), f), g) e h) correspondem coimas de 10.000$00 a 

50.000$00. 

3- Aos dirigentes dos Clubes que, por qualquer forma, praticarem ou incitarem à prática de distúrbios 

de qualquer natureza, quando tal não constituir ilícito criminal, é aplicável a coima de 100.000$00 a 

200.000$00, sem prejuízo das sanções disciplinares a que houver lugar. 

4- Aos jogadores, treinadores, médicos, massagistas ou quaisquer empregados dos Clubes 

desportivos que assumirem os comportamentos referidos no número anterior, quando estes não 

constituírem ilícitos criminais, são aplicáveis coimas de 50.000$00 a 100.000$00, sem prejuízo das 

sanções disciplinares a que houver lugar. 



 

 

 

 

.2627-(123) 

5- Qualquer indivíduo a que seja aplicada coima por infracção prevista no presente diploma poderá 

ser sujeito a inibição de entrada em recintos desportivos pelo período máximo de dois anos. 

Artigo 17º - 1 – O produto das coimas previstas no artigo anterior acresce às verbas afectas, nos 

termos da lei, ao Ministério da Administração Interna para suporte de encargos com o policiamento 

dos espectáculos desportivos e da formação especializada dos elementos das forças de segurança 

na prevenção e controlo das manifestações de violência associada ao desporto. 

2- O processamento das contra-ordenações e aplicação das correspondentes sanções previstas no 

presente diploma estão sujeitas ao regime geral do Decreto-Lei nº 433/82, de 27 de Outubro. 

3- A instrução dos processos por contra-ordenação cabe à autoridade policial que levantar o auto, 

competindo a aplicação das coimas ao Director-Geral dos Desportos e, nas regiões Autónomas, à 

entidade regional competente. 

Artigo 18º - O disposto no presente diploma aplica-se a todas as provas desportivas que se realizarem 

em recintos desportivos. 

Leiria, .....de ................de 1998. 

O Presidente da Assembleia Municipal 

O 1º Secretário 

O 2º Secretário” 

A CÂMARA TOMOU CONHECIMENTO. 

** 
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PONTO NÚMERO DEZOITO 

PROJECTO DE REGULAMENTO DE CEDÊNCIA E UTILIZAÇÃO DO  PAVILHÃO DESPORTIVO 

PAULO VI  

Pelo Senhor Vereador DR. PAULO JORGE RABAÇA SARAIVA , foi presente o seguinte 

projecto de regulamento: 

“PROJECTO DE REGULAMENTO DE CEDÊNCIA E UTILIZAÇÃO D O PAVILHÃO DESPORTIVO 

PAULO VI 

Nota Justificativa 

Considerando que para uma melhor prossecução da prestação pública dos serviços do 

Pavilhão Desportivo Paulo VI se torna indispensável a fixação das normas do seu funcionamento, 

cedência e utilização; 

Considerando a necessidade de uniformizar critérios de actuação por parte da autarquia; 

Considerando que foram ouvidas, sobre o projecto do presente Regulamento a 

Juventude Desportiva do Lis, a União Desportiva de Leiria, o Clube Académico de Leiria, o Núcleo 

Sportinguista de Leiria, a Associação de Andebol de Leiria, a Associação Basquetebol de Leiria, a 

Associação de Patinagem de Leiria, a Cercilei e o Centro Social e Paroquial Paulo VI; 

Considerando que o projecto do presente regulamento foi objecto de apreciação pública; 

Assim, no uso da competência conferida pela alínea a) do nº 2 do artigo 39º do Decreto-

Lei nº 100/84, de 29 de Março, na redacção dada pela Lei nº 18/91, de 12 de Junho, a Assembleia 

Municipal de Leiria, por deliberação tomada em sua sessão de ................................................, 

mediante proposta da Câmara Municipal de Leiria, deliberada em sua reunião de ..............................., 

aprovou o seguinte regulamento: 
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REGULAMENTO 

I - DISPOSIÇÕES GERAIS 

Artigo 1º 

(Objecto)  

O presente regulamento estabelece normas gerais e as condições de cedência e de 

utilização do Pavilhão Desportivo Paulo VI, e tem como normas habilitantes as alíneas a) e h) do nº 1, 

do artigo 2º, conjugadas com a alínea a) do nº 3 do artigo 51º do Decreto-Lei nº 100/84, de 29 de 

Março, na redacção dada pela Lei nº 18/91, de 12 de Junho e alínea c) do artigo 11º da Lei nº 1/87, de 

06 de Janeiro. 

Artigo 2º 

(Utilização) 

A Câmara Municipal de Leiria é a responsável pela utilização do Pavilhão Desportivo Paulo VI, adiante 

designado por Pavilhão, de acordo com o protocolo celebrado em 1 de Novembro de 1994. 

II - ORDEM DE PREFERÊNCIA NA UTILIZAÇÃO 

Artigo 3º 

(Ordem de Prioridades) 

1. Sem prejuízo dos artigos 10º e 14º, a gestão do Pavilhão pretende servir todos os interessados, 

no sentido de rentabilizar a sua utilização, de acordo com Protocolo celebrado em 1 de Novembro 

de 1994 e com a seguinte ordem de prioridades: 

1.1. HORÁRIO SEMANAL (2ª a 5ª feira)  

Nocturno (18.30 - 19.30 horas e 21.30 – 22.30 horas ): 

1º- Actividades desportivas promovidas/apoiadas pela Câmara Municipal; 

2º- Treinos e competições por entidades desportivas do Concelho participantes em 

quadros competitivos federados 

a)  Sem instalações desportivas próprias; 

b)  Com instalações desportivas próprias; 



 

 

 

 

.2630-(126) 

3º- Outras actividades desportivas promovidas por Clubes, Colectividades e outras 

entidades do Concelho: 

a) Sem instalações desportivas próprias; 

b) Com instalações desportivas próprias; 

4º- Actividades desportivas promovidas por grupos de munícipes do Concelho; 

5º- Actividades desportivas promovidas por outras entidades exteriores ao Concelho; 

1.1. HORÁRIO SEMANAL (6ª feira)  

Nocturno (18.30 – 22.30 horas):  

1º- Actividades desportivas promovidas/apoiadas pela Câmara Municipal; 

2º- Treinos e competições por entidades desportivas do Concelho participantes em 

quadros competitivos federados: 

c)  Sem instalações desportivas próprias; 

d)  Com instalações desportivas próprias; 

3º- Outras actividades desportivas promovidas por Clubes, Colectividades e outras 

entidades do Concelho: 

a) Sem instalações desportivas próprias; 

b) Com instalações desportivas próprias; 

4º- Actividades desportivas promovidas por grupos de munícipes do Concelho; 

5º- Actividades desportivas promovidas por outras entidades exteriores ao Concelho; 

1.2. HORÁRIO DE FIM DE SEMANA 

1º- Actividades desportivas promovidas/apoiadas pela Câmara Municipal; 

2º- Treinos e competições por entidades do Concelho participantes em quadros 

competitivos federados: 

a) Sem instalações desportivas próprias; 

b) Com instalações desportivas próprias; 
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3º- Outras actividades desportivas promovidas por Clubes, Colectividades e outras 

entidades do Concelho: 

a) Sem instalações desportivas próprias; 

b) Com instalações desportivas próprias; 

4º- Actividades desportivas promovidas por grupos de munícipes do Concelho; 

5º- Actividades desportivas promovidas por outras entidades exteriores ao Concelho; 

III - CEDÊNCIA/LOCAÇÃO DO PAVILHÃO 

Artigo 4º 

(Condições de cedência/Locação do Pavilhão) 

1. O Pavilhão pode ser cedido/arrendado de duas formas: 

a) Com carácter regular, durante um(a) ano lectivo/época desportiva; 

b) Com carácter pontual; 

2. Os pedidos de cedência/arrendamento do Pavilhão devem ser dirigidos, por escrito, à Divisão do 

Desporto da Câmara Municipal de Leiria, do seguinte modo: 

a) Com carácter regular, até 31 de Agosto de cada ano, salvo situações devidamente 

justificadas; 

b) Com carácter pontual, até 48 horas antes da utilização; 

c) Em ambos os casos, a entidade requerente deve referir a modalidade a praticar, 

período, o horário de utilização, número previsto de praticantes e nome e contacto 

telefónico da pessoa responsável pelo grupo/equipa utilizadora;  

d) O pedido de utilização pressupõe a aceitação e o cumprimento deste regulamento. 

3. Se no caso previsto na alínea a) do número anterior, o utente pretende deixar de utilizar o Pavilhão 

antes da data estabelecida, deverá comunicá-lo por escrito até 72 horas antes, sob pena de 

continuarem a ser devidas as respectivas taxas; 

Artigo 5º 

(Intransmissibilidade das autorizações) 

O Pavilhão só pode ser utilizado pelas entidades para tal autorizadas. 
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Artigo 6º 

(Prazos de pagamento) 

1. As entidades com utilização regular devem efectuar os pagamentos das taxas de utilização 

mensalmente até ao dia 8 do mês seguinte ao mês a que se refere o pagamento, salvo se tiverem 

acordado qualquer outra forma de pagamento com a Câmara Municipal. 

2. Caso os pagamentos se efectuem entre o dia 9 e o final do mês seguinte ao mês a que se refere o 

pagamento, ao montante em dívida será acrescida uma multa de 5%. 

3. Caso alguma entidade não proceda ao pagamento da taxa de utilização do Pavilhão no prazo 

referido no nº 1, será emitido um aviso em carta registada com aviso de recepção, informando a 

entidade em falta que caso não proceda ao pagamento até final do mês seguinte ao mês da 

utilização, será cancelada a partir do dia 1 do mês posterior à autorização de utilização do Pavilhão e 

que por cada mês em atraso no pagamento ao montante em dívida será acrescida uma multa de 5%. 

4. As reservas para utilização pontual implicam o imediato pagamento das taxas correspondentes, 

ainda que não se concretize a utilização, salvo se o utente comunicar o facto com, pelo menos, 24 

horas de antecedência, e desde que se verifiquem motivos ponderosos como tal aceites pela entidade 

gestora. 

Artigo 7º 

(Caução)  

1. As entidades utilizadoras, quer com carácter regular, quer pontual, obrigam-se ao pagamento 

prévio à utilização do Pavilhão, de uma caução no montante de 10.000$00 (dez mil escudos); 

2. A caução referida no número anterior tem por finalidade a cobertura de danos causados pelas 

entidades utilizadoras. 

3. A utilização, parcial ou total, do montante caucionado, implica a sua imediata reposição por parte 

das entidades utilizadoras. 

4. A caução é libertada logo que cesse a actividade que lhe deu origem. 

5. O montante da caução pode ser actualizado sempre que este regulamento for revisto. 
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Artigo 8º 

(Policiamento e autorizações) 

As entidades que utilizam a instalação, são responsáveis pelo seu policiamento durante a realização 

de eventos que o determinam, assim como pela obtenção de licenças ou autorizações necessárias à 

realização de determinadas iniciativas. 

IV - CONDIÇÕES DE UTILIZAÇÃO DO PAVILHÃO  

Artigo 9º 

(Autorização de utilização do Pavilhão) 

A autorização de utilização do Pavilhão é comunicada por escrito aos interessados, com a indicação 

das condições previamente acordadas, só podendo ser revogada quando motivos ponderosos, 

imputáveis ao utente ou à Câmara Municipal, assim o justifiquem. 

Artigo 10º 

(Requisição do Pavilhão)  

1. A Câmara Municipal pode requisitar o Pavilhão, ainda que com prejuízo dos utentes. 

2. No caso previsto no número anterior, o utente prejudicado deve ser, sempre que possível, 

compensado com novo tempo de utilização ou, em alternativa, ser-lhe restituída a verba entretanto 

despendida. 

Artigo 11º 

(Cancelamento de autorização de utilização do Pavil hão) 

A autorização de utilização do Pavilhão será cancelada quando se verificarem as seguintes situações: 

a) Não pagamento das taxas de utilização no prazo previsto; 

b) Danos produzidos no Pavilhão ou em quaisquer equipamentos ou materiais nele 

integrado, provocados por deficiente utilização, enquanto não forem financeiramente 

cobertos pela entidade /grupo de utentes responsável; 

c) Utilização para fins diversos daqueles para que foi concedida autorização; 

d) Utilização por entidades ou utentes estranhos aos que foram autorizados; 
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e) Não cumprimento do regulamento; 

Artigo 12º 

(Utilização simultânea do Pavilhão)  

Desde que as características e condições técnicas do Pavilhão o permitam e daí não resulte prejuízo 

para qualquer dos utentes, pode ser autorizada a utilização simultânea por vários utentes. 

Artigo 13º 

(Utilização dos materiais e dos equipamentos do Pav ilhão) 

Não é permitida a utilização dos materiais e dos equipamentos com fins distintos aos que estão 

destinados. 

Artigo 14º 

(Utilização do Pavilhão para fins não desportivos)  

A utilização do Pavilhão para fins não desportivos carece de autorização do Centro Social Paroquial 

Paulo VI  e da Câmara Municipal, devendo a entidade requerente utilizar a instalação de acordo com 

as condições definidas por estas, sem prejuízo do disposto no Artigo 11º. 

V - UTENTES 

Artigo 15º 

(Utilização do Pavilhão pelos utentes) 

Não é permitida a entrada ou permanência dos utentes nos recintos desportivos com objectos 

estranhos e inadequados à prática desportiva, que possam deteriorar o piso e/ou os materiais e os 

equipamentos lá existentes. 

Artigo 16º 

(Responsabilidade dos utentes) 

1. Os utentes/entidades autorizadas a utilizar o Pavilhão, ficam integral e solidariamente 

responsabilizados pelos danos causados no mesmo, durante o período de utilização ou deste 

decorrente. 
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2. Compete ao responsável pelo grupo/equipa de utilizadores, autorizar ou não a permanência de 

assistência às suas actividades. 

Artigo 17º 

(Reserva de admissão e de utilização do Pavilhão) 

À Câmara Municipal reserva-se o direito de não autorizar a permanência nas instalações, de utentes 

que desrespeitem as normas de utilização constantes deste regulamento e que perturbem o normal 

desenrolar das actividades e dos serviços administrativos. 

Artigo 18º 

(Utilização dos materiais e dos equipamentos pelos utentes)  

1. Só têm acesso às arrecadações dos materiais e dos equipamentos os funcionários e o(s) 

responsável(s) pela utilização. 

2. Os responsáveis pela utilização devem auxiliar os funcionários no transporte e na montagem e 

desmontagem dos materiais e dos equipamentos requisitados. 

3. Os responsáveis pela utilização não devem permitir o arrastamento dos materiais e dos 

equipamentos no solo, de forma a evitar estragos no piso e nos próprios materiais e equipamentos. 

Artigo 19º 

(Segurança dos utentes) 

A segurança dos utentes é da responsabilidade das entidades utilizadoras. 

Artigo 20º 

(Proibição de fumar e de consumir bebidas alcoólica s) 

É proibido fumar e consumir bebidas alcoólicas em todo pavilhão. 

VI - TAXAS 

Artigo 21º 

(Recibos e montantes das taxas) 

1. Será passado um recibo pelas taxas cobradas pela utilização do Pavilhão e/ou zonas anexas. 
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2. O montante das taxas a cobrar consta dos anexos I e II a este regulamento. 

3. As taxas incluem o valor devido pelo Imposto sobre o Valor Acrescentado - I.V.A. 

Artigo 22º 

(Benefícios financeiros pela utilização do Pavilhão ) 

1. Quando da utilização advier ao requisitante benefícios financeiros, nomeadamente por acções de 

cobrança de bilhetes, de venda de serviços, de publicidade ou de transmissão televisiva de 

determinado evento, será cobrada uma taxa adicional, a acordar entre as partes. 

2. Quando se verificarem filmagens de competições com carácter comercial, será também cobrada 

uma taxa adicional 

VII - CONTRA - ORDENAÇÕES 

Artigo 23º 

(Contra - ordenações) 

As contra - ordenações a aplicar são as enunciadas nos artigos 15º, 16º, 17º e 18º do Decreto-Lei nº 

270/89, de 18 de Agosto, que constam do anexo II a este regulamento. 

VIII - DISPOSIÇÕES FINAIS 

Artigo 24º 

(Competência da Câmara Municipal) 

Compete à Câmara Municipal zelar pela observância deste regulamento e pela manutenção, 

conservação e segurança das instalações. 

Artigo 25º 

(Casos omissos) 

Os casos omissos neste regulamento serão resolvidos pela Câmara Municipal. 
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Artigo 26º 

(Entrada em vigor) 

1. Este regulamento entra em vigor quinze dias após a data da sua publicação no Diário da República 

e será obrigatoriamente objecto de avaliação e eventual alteração, um ano após essa data. 

2. Para efeitos de entrada em vigor de novos regulamentos, considerar-se-á sempre o início do ano 

lectivo do ano respectivo. 

ANEXOS 

Anexo I 

(Taxas de utilização do Pavilhão) 

1. TAXA DE UTILIZAÇÃO POR HORA 

a) Para entidades com sede no Concelho de Leiria com marcação regular:  

 Treinos Competições 

desportivas sem 

entradas pagas 

Competições 

desportivas com 

entradas pagas 

Pavilhão todo 1.000$00 2.000$00  

Metade do Pavilhão 750$00   

b) Para entidades com sede no Concelho de Leiria com marcação pontual: 

 Treinos/aulas  Competições 

desportivas sem 

entradas pagas 

Competições 

desportivas com 

entradas pagas 

Pavilhão todo 1.500$00 3.000$00  

Metade do Pavilhão 1.000$00   

c) Beneficiam de um desconto de 50% sobre as taxas fixadas as seguintes entidades, 

quer tenham ou não sede no Concelho de Leiria: 

- Instituições de Solidariedade Social; 
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- Equipas/Grupos de Deficientes; 

- Equipas/Grupos constituídos maioritariamente por crianças ou jovens com idade até 

16 anos (inclusive); 

d) Têm uma utilização gratuita do Pavilhão as seguintes entidades: 

- Escolas do 1º Ciclo do Ensino Básico do Concelho de Leiria; 

- Serviços Sociais e/ou Culturais dos Trabalhadores do Município de Leiria; 

e) Para entidades exteriores ao Concelho de Leiria: 

 Treinos/aulas  Competições 

desportivas sem 

entradas pagas 

Competições 

desportivas com 

entradas pagas 

Pavilhão todo 3.000$00 5.000$00  

Metade do Pavilhão 2.000$00   

2. TAXA DE UTILIZAÇÃO POR HORA E MEIA 

a) Para entidades com sede no Concelho de Leiria com marcação regular:  

 Treinos/aulas  Competições 

desportivas sem 

entradas pagas 

Competições 

desportivas com 

entradas pagas 

Pavilhão todo 1.500$00 3.000$00  

Metade do Pavilhão 1.250$00   

b) Para entidades com sede no Concelho de Leiria com marcação pontual: 

 Treinos/aulas  Competições 

desportivas sem 

entradas pagas 

Competições 

desportivas com 

entradas pagas 

Pavilhão todo 2.250$00 4.500$00  

Metade do Pavilhão 1.500$00   
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c) beneficiam de um desconto de 50% sobre as taxas fixadas as seguintes entidades, 

quer tenham ou não sede no Concelho de Leiria: 

- Instituições de Solidariedade Social; 

- Equipas/Grupos de Deficientes; 

- Equipas/Grupos constituídos maioritariamente por crianças ou jovens com 

idade até 16 anos (inclusive); 

d) Têm uma utilização gratuita do Pavilhão as seguintes entidades: 

- Escolas do 1º Ciclo do Ensino Básico do Concelho de Leiria; 

- Serviços Sociais e/ou Culturais dos Trabalhadores do Município de Leiria; 

e) Para entidades exteriores ao Concelho de Leiria: 

 Treinos/aulas  Competições 

desportivas sem 

entradas pagas 

Competições 

desportivas com 

entradas pagas 

Pavilhão todo 4.500$00 7.500$00  

Metade do Pavilhão 3.000$00   

Anexo II 

(Artigos 15º, 16º, 17º e 18º do Decreto – Lei nº 27 0/89, de 18 de Agosto) 

Artigo 15º - Constitui Contra-ordenação para os efeitos do disposto no presente diploma: 

a) a introdução, venda e consumo de bebidas alcoólicas nos recintos desportivos, bem 

como dentro dos limites do complexo desportivo a estabelecer nos termos da alínea 

e) do nº 1 do artigo 10º deste diploma; 

b) a introdução e venda nos recintos desportivos de bebidas ou outros produtos 

contidos em recipientes que não sejam feitos de material leve e não contundente; 

c) a introdução, venda e aluguer ou distribuição nos recintos desportivos de almofadas 

que não sejam feitas de material leve e não contundente; 
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d) o arremesso dentro de qualquer recinto desportivo de almofadas ou de objectos 

contundentes, ainda que de tal facto não resulte ferimento ou contusão para 

qualquer pessoa; 

e) a simples entrada de qualquer pessoa na área de competição durante o decurso de 

um encontro desportivo sem prévia autorização do árbitro ou do juiz da partida; 

f) a utilização nos recintos desportivos de buzinas alimentadas por baterias, corrente 

eléctrica ou outras formas de energia, bem como quaisquer instrumentos produtores 

de ruídos instalados de forma fixa, com excepção da instalação sonora do clube 

desportivo; 

g) a introdução e utilização de buzinas de ar ou outros utensílios estridentes em 

recintos desportivos cobertos; 

h) a introdução ou utilização de material produtor de fogo-de-artíficio ou objectos 

similares; 

Artigo 16º - 1 – Às contra-ordenações previstas nas alíneas a), b) e c) do artigo anterior correspondem 

coimas de 5.000$00 a 15.000$00, quando praticadas por espectadores, e de 25.000$00 a 

100.000$00, quando praticadas por proprietários ou concessionários. 

2- Às contra-ordenações previstas nas alíneas d), e), f), g) e h) correspondem coimas de 10.000$00 a 

50.000$00. 

3- Aos dirigentes dos Clubes que, por qualquer forma, praticarem ou incitarem à prática de distúrbios 

de qualquer natureza, quando tal não constituir ilícito criminal, é aplicável a coima de 100.000$00 a 

200.000$00, sem prejuízo das sanções disciplinares a que houver lugar. 

4- Aos jogadores, treinadores, médicos, massagistas ou quaisquer empregados dos Clubes 

desportivos que assumirem os comportamentos referidos no número anterior, quando estes não 

constituírem ilícitos criminais, são aplicáveis coimas de 50.000$00 a 100.000$00, sem prejuízo das 

sanções disciplinares a que houver lugar. 

5- Qualquer indivíduo a que seja aplicada coima por infracção prevista no presente diploma poderá 

ser sujeito a inibição de entrada em recintos desportivos pelo período máximo de dois anos. 

Artigo 17º - 1 – O produto das coimas previstas no artigo anterior acresce às verbas afectas, nos 

termos da lei, ao Ministério da Administração Interna para suporte de encargos com o policiamento 

dos espectáculos desportivos e da formação especializada dos elementos das forças de segurança 

na prevenção e controlo das manifestações de violência associada ao desporto. 
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2- O processamento das contra-ordenações e aplicação das correspondentes sanções previstas no 

presente diploma estão sujeitas ao regime geral do Decreto-Lei nº 433/82, de 27 de Outubro. 

3- A instrução dos processos por contra-ordenação cabe à autoridade policial que levantar o auto, 

competindo a aplicação das coimas ao Director-Geral dos Desportos e, nas regiões Autónomas, à 

entidade regional competente. 

Artigo 18º - O disposto no presente diploma aplica-se a todas as provas desportivas que se realizarem 

em recintos desportivos. 

Leiria, .....de ................de 1998. 

O Presidente da Assembleia Municipal 

O 1º Secretário 

O 2º Secretário” 

A CÂMARA TOMOU CONHECIMENTO. 

** 
PONTO NÚMERO DEZANOVE 

DANOS E FURTOS OCORRIDOS NO RECINTO DA FEIRA ANUAL (1) l-28-1 

Presente o assunto mencionado em epígrafe, acompanhada de Informação da DIVISÃO 

JURÍDICA cujo teor se transcreve: 

“Procederemos à análise conjunta de todos os requerimentos apresentados, porquanto 

todos se referem a situações substancialmente idênticas e que, em nosso entender, merecem a 

mesma solução. 
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Começamos por fazer referência ao requerimento apresentado pela Srª Maria Isabel 

Moreira Fernandes Antunes. Este requerimento vem assinado não pela requerente, mas por outra 

pessoa (Saúl Bernardo Fernandes), sem que seja feita menção da qualidade em que essa pessoa 

assina o requerimento no lugar da requerente. 

Dispõe o artigo 74º, nº 1, al. e) do Código do Procedimento Administrativo (C.P.A.) que o 

requerimento deve ser formulado por escrito e conter (entre outros elementos) “a data e a assinatura 

do requerente, ou de outrem a seu rogo, se o mesmo não souber ou não puder assinar”. No caso em 

apreço, o Sr. Saúl Bernardo Fernandes não refere ser procurador ou gestor de negócios da 

requerente, nem ter assinado a rogo por aquela não saber ou não poder assinar. 

A assinatura do requerente é elemento essencial do requerimento e a sua falta constitui 

deficiência insuprível oficiosamente. Caberia, pois, nos termos do artigo 76º, nº 1 do C.P.A., convidar 

o requerente para que viesse suprir aquela deficiência -  o que implicaria a aposição de nova 

assinatura pela requerente, ou a apresentação de novo requerimento devidamente assinado. No 

entanto, entendemos que, na presente situação, proceder a tal diligência não terá qualquer efeito útil, 

uma vez que, como a seguir se verá, a pretensão formulada no requerimento não merece provimento. 

A Srª Maria Isabel Moreira Fernandes Antunes diz ter sido vítima de actos de vandalismo 

dos quais resultaram estragos em diversos dos seus bens. Em nosso entender, estamos perante a 

prática de crimes de dano, puníveis nos termos dos artigos 212º e seguintes do Código Penal. 

Por seu lado, os requerimentos apresentados pela sociedade “FAPOAGRI, Fábrica de 

Carroçarias e Caravanas, Lda.” e pela sociedade “LEIRIMÁQUINAS, Comércio de Máquinas Agrícolas 

e Industriais, Lda.” referem-se ambos à prática de crimes de furto, puníveis nos termos dos artigos 

203º e seguintes do Código Penal. 

Os requerentes vêm responsabilizar a Câmara Municipal de Leiria pelos prejuízos 

sofridos, alegando insuficientes condições de segurança no recinto da “Feira Anual de Maio”. 

No entanto, tais pretensões não são atendíveis, porquanto se referem à prática de ilícitos 

criminais que a Câmara Municipal não é competente para averiguar e muito menos para sancionar. 

A Câmara Municipal não pode ser obrigada a reparar os danos invocados, já que, 

enquanto entidade organizadora da “Feira Anual de Maio”, o que lhe incumbe é garantir o 

cumprimento das regras de funcionamento da feira. A vigilância e segurança de pessoas e bens no 

recinto da feira foi assegurada pela P.S.P. de Leiria, a solicitação da Câmara Municipal de Leiria por 

ofício (fax) datado de 07/05/98. 
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Por outro lado, a prática dos comportamentos ilícitos acima referidos traduz-se na ofensa 

ao direito de propriedade - direito esse que integra o conjunto de bens jurídicos com dignidade 

jurídico-criminal e que são objecto da previsão das normas do Código Penal. A Câmara Municipal não 

é, enquanto entidade administrativa, pessoa colectiva de Direito Público, sede de tutela e defesa de 

tais bens jurídicos. 

Às pessoas singulares ou colectivas lesadas nos direitos e interesses tutelados pelo 

Código Penal cabe apresentar queixa ou participação ao Ministério Público, entidade à qual compete 

promover o processo penal, ou aos órgãos de polícia criminal (que actuam sob a orientação e na 

dependência das autoridades judiciárias). 

Nestes termos, entendemos dever a Câmara Municipal indeferir os requerimentos 

apresentados, por não lhe caber assumir a responsabilidade pelos prejuízos sofridos pelos 

requerentes e por não ser a entidade competente para promover a tutela dos bens jurídicos violados, 

nem para sancionar os referidos comportamentos ilícitos lesivos dos direitos dos particulares. 

Os requerentes deverão ser notificados de que devem apresentar queixa ou participação 

do sucedido junto do Ministério Público, da Polícia Judiciária ou da P.S.P. de Leiria. 

Leiria, 29 de Junho de 1998.” 

A CÂMARA, CONCORDANDO COM A REFERIDA INFORMAÇÃO, DELIBEROU, POR 

UNANIMIDADE, INDEFERIR OS REQUERIMENTOS APRESENTADOS PELOS MOTIVOS E COM 

OS FUNDAMENTOS CONSTANTES DAQUELA INFORMAÇÃO. 

MAIS DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, NOTIFICAR OS REQUERENTES DE QUE 

DEVEM APRESENTAR QUEIXA OU PARTICIPAÇÃO DO SUCEDIDO JUNTO DO MINISTÉRIO 

PÚBLICO DA POLÍCIA JUDICIÁRIA OU DA P.S.P. DE LEIRIA. 

** 
PONTO NÚMERO VINTE 

PROPOSTA - TRÂNSITO - ESTACIONAMENTOS 

Presente uma informação da D.O.M., que é do seguinte teor: 
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“Atendendo a que o estacionamento automóvel na cidade é complicado, sendo, um feito 

de uma forma desordenada e outro com permanência abusiva e desequilibrada, os serviços da 

D.O.M. elaboraram algumas regras de estacionamento que se pretendem implementar em alguns 

locais, com vista a uma melhor organização e fluidez de tráfego. 

Para que fiquem registadas em Acta e portanto oficializadas, referem-se nesta 

informação os seguintes locais: 

1- Rua Tenente Valadim 

 Estacionamento proibido desde o largo Alexandre Herculano até ao cruzamento com 

a rua Dr. António da Costa. Nesta rua também se inclui a proibição de estacionar em 

frente ao gradeamento da Fonte Grande. 

2- Rua Sá de Miranda 

 Estacionamento proibido ao longo de todo o muro de vedação da Quinta da Portela 

do lado Sul. 

3- Rua Dr. José Henriques Vareda 

 Estacionamento proibido no espaço central desta rua. 

Os estacionamentos acima mencionados, para além da sinalização vertical, serão 

também definidos com linhas enviesadas de cor amarela 

ESTACIONAMENTO AUTORIZADO CONDICIONADO A PAGAMENTO NO MÁXIMO DE 

2 HORAS DE SEGUNDA A SEXTA DAS 8:30 / 19:00. NOS SEGUINTES LOCAIS: 

4- Av. Heróis de Angola 

 Em toda a Av. do lado esquerdo com a instalação de 2 novos parcómetros e com o 

apoio dos parcómetros existentes no largo do Papa Paulo VI e o do largo em frente 

ao Teatro José Lúcio da Silva. 

5- Rua Comandante Almeida Henriques 

 Em toda a rua de ambos os lados, com a instalação de um novo parcómetro. 

A CÂMARA DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, CONCORDAR COM A INFORMAÇÃO 

DA D.O.M. 
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PONTO NÚMERO VINTE E UM 

EXPOSIÇÃO “O DESCOBRIMENTO DO BRASIL” 

Presente o fax emitido em 27.07.98 pela COMISSÃO NACIONAL PARA AS 

COMEMORAÇÕES DOS DESCOBRIMENTOS PORTUGUESES  a confirmar o local de 

apresentação da exposição em epígrafe, nas antigas instalações do Banco de Portugal e a informar, 

que alguns custos inerentes à exibição da exposição, serão suportados pela Câmara Municipal à 

semelhança do que tem acontecido com as outras Câmaras Municipais do País que participaram 

neste evento, a saber: 

- colocação de quatro funcionários para descarregamento da exposição e colocação 

de todo o material no local; 

- colocação do telão (5m x 1,25m) em estrutura tubular; 

- colocação de dois funcionários para apoio na montagem e desmontagem da 

exposição; 

- alojamento de dois funcionários da CNCDP por três noites; 

- um técnico de electricidade para o dia 10. 

Solicitam, ainda, o envio, logo que possível, de uma planta do local onde se vai realizar a 

exposição, no sentido de elaborarem a montagem da mesma. 

Gostariam ainda de saber se seria possível a Câmara colocar ao dispor da CNCDP uma 

viatura furgão com caixa de carga de 5 metros, tendo em vista o transporte da exposição de Santarém 

para Leiria. 

A CÂMARA DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, ASSUMIR AS DESPESAS INERENTES 

À EXPOSIÇÃO REFERIDA EM EPÍGRAFE, BEM COMO DISPONIBILIZAR OS MEIOS HUMANOS E 

MATERIAIS, SOLICITADOS PELA COMISSÃO NACIONAL PARA AS COMEMORAÇÕES DOS 

DESCOBRIMENTOS PORTUGUESES. 

** 
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PONTO NÚMERO VINTE E DOIS 

PROPOSTA DA SENHORA PRESIDENTE - CONFERÊNCIA DE S. VICENTE DE PAULO - 

PARCEIROS (1) 48 

Pela SENHORA PRESIDENTE, foi presente a proposta que abaixo se transcreve: 

“Na sequência da anterior deliberação de Câmara, datada de 15.04.98., concedendo um 

subsídio à Conferência de S. Vicente de Paulo da Paróquia de Parceiros, destinado à construção das 

habitações para famílias necessitadas, da Quinta do Banco, constatou-se da necessidade de se 

alargar a referida construção com vista ao alojamento de todas as pessoas. 

Assim, e porque as habitações inicialmente previstas seriam duas, e não três como 

acabaram por ser construídas, os gastos directos com as mesmas ascendem neste momento já a 

mais de 11.000 Contos (Onze Mil Contos), sem contar ainda com a instalação de água e luz. 

Deste modo propõe-se a atribuição, à mesma Conferência, de mais uma verba de 4.500 

Contos (Quatro Mil e Quinhentos Contos) destinada ao mesmo fim , e cujo pagamento deverá ser 

efectuado somente mediante apresentação dos comprovativos da aplicação da mesma, ao abrigo da 

alínea I) do Nº 4 do Artº 51º do Decreto-Lei nº 100/84, de 29 de Março, na redacção dada pela Lei nº 

18/91, de 12 de Junho.” 

A CÂMARA DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, ATRIBUIR À CONFERÊNCIA DE S. 

VICENTE DE PAULO DOS PARCEIROS, UMA VERBA DE 4.500 CONTOS, AO ABRIGO DA ALÍNEA 

i) DO Nº 4, DO ARTIGO 51º, DO DECRETO-LEI Nº 100/84, DE 29 DE MARÇO, NA REDACÇÃO QUE 

LHE FOI DADA PELA LEI Nº 18/91, DE 12 DE JUNHO, NOS TERMOS DA PROPOSTA 

APRESENTADA PELA SENHORA PRESIDENTE. 

** 
Nos termos do Artigo 19º, do Código do Procedimento  Administrativo, aprovado 

pelo Decreto-Lei Nº 442/91, de 15 de Novembro, a Câ mara deliberou, por unanimidade, analisar 

ainda os seguintes assuntos:  
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- RECTIFICAÇÕES: 

- PROCº. Nº 412/96, DE RAFAEL DA CONCEIÇÃO E SILVA 

- PROCº. LOTº. Nº 8/96, DE ANTÓNIO G. LOPES 

- PROCESSO DE CONTRA-ORDENAÇÃO Nº 230/97, EM QUE É ARGUIDO 

JOAQUIM DA SILVA CAETANO 

- REPARAÇÃO DA ESTRADA MUNICIPAL Nº 533, BIDOEIRA (CR UZAMENTO 

PARA A BAJOUCA) A MARRAZES (CRUZAMENTO PARA MARINHE IROS) T 

279/96 

- LEVANTAMENTO TOPOGRÁFICO DA ZONA DO CASTELO DE LEIR IA À 

ESCALA DE 1/500 

- CONCURSO EXTERNO DE PROVIMENTO PARA O LUGAR DE DIRE CTOR DO 

DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL 

- ESCOLA E.B. 2 E 3 DA MACEIRA 

- DESLOCAÇÃO A TONGLING 

- PROVA PERÍCIA AUTOMÓVEL - CIDADE DE LEIRIA 

- OFÍCIO DA UNIÃO DESPORTIVA DE LEIRIA – PROPOSTA D E CELEBRAÇÃO 

DE CONTRATO-PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO DESPORTIVO 

APRESENTADO PELA UNIÃO DESPORTIVA DE LEIRIA (1) 13- 5 

** 
RECTIFICAÇÃO - PROCº. Nº 412/96 

A Acta da reunião de Câmara, de 08 de Julho de 1998, contém imprecisões que se 

tornam necessário rectificar. 

Assim: 

Na deliberação referente ao assunto em epígrafe, (página .2283-(14)), no Ponto Número 

Um da Ordem de Trabalhos, onde se lê, “... 2º COMUNICAR AOS SMAS, CENEL E À 

CONSERVATÓRIA DO REGISTO PREDIAL DE LEIRIA, O DESEM BARGO DA OBRA; ...”, deve ler-

se, 2º COMUNICAR AOS SMAS, CENEL E À CONSERVATÓRIA DO R EGISTO PREDIAL DE 

LEIRIA O DESEMBARGO DA OBRA APÓS O RESPECTIVO LICEN CIAMENTO; ...” 
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A CÂMARA DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, APROVAR A RECTIFICAÇÃO ACIMA 

REFERIDA. 

** 
RECTIFICAÇÃO - PROCº. LOTº. Nº 8/96, DE ANTÓNIO G. LOPES 

A Acta da reunião de Câmara, de 15 de Julho de 1998, contém imprecisões que se 

tornam necessário rectificar. 

Assim: 

Na deliberação referente ao assunto em epígrafe, (página .2492-(115)), no Ponto Fora da 

Ordem de Trabalhos, onde se lê, “... CANCELAMENTO DE 90% DAS GARANTIAS BANCÁRIAS 

NºS 23009700020 E 23009700019, AMBAS NO VALOR DE 56 .300.000$00, ...”, deve ler-se, “... 

CANCELAMENTO DE 90% DAS GARANTIAS BANCÁRIAS NºS 230 09700020 E 23009700019, 

AMBAS NO VALOR DE 9.178.740$00 E 1.840.840$00, ...”  

A CÂMARA DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, APROVAR A RECTIFICAÇÃO ACIMA 

REFERIDA. 

** 
PROCESSO DE CONTRA-ORDENAÇÃO Nº 230/97, EM QUE É AR GUIDO JOAQUIM DA SILVA 

CAETANO (3) 24-5 

Presente o processo referido em epígrafe, acompanhado de informação da DIVISÃO 

JURÍDICA, cujo teor se transcreve: 

“Nos termos do disposto no nº 1 do artigo 62º do Decreto-Lei nº 433/82, de 27 de 

Outubro, deverá a Câmara Municipal enviar os autos ao Ministério Público, no prazo de 5 dias a contar 

da data do recebimento do recurso, ou, em alternativa, revogar a decisão de aplicação de coima, nos 

termos do nº 2, do mesmo preceito legal. 

“Analisado o presente Recurso de Impugnação Judicial, considero que os autos deverão 

ser remetidos ao Digníssimo Representante do Ministério Público, uma vez que os fundamentos e 

conclusões constantes desse recurso não afastam os factos provados que serviram de base à 

decisão de aplicação da coima.” 
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A CÂMARA, DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, REMETER O PROCESSO DE 

CONTRA-ORDENAÇÃO Nº 230/97, AO DIGNÍSSIMO REPRESENTANTE DO MINISTÉRIO 

PÚBLICO, DA COMARCA DE LEIRIA, ASSIM COMO O RESPECTIVO RECURSO DE 

IMPUGNAÇÃO JUDICIAL, NOS TERMOS E PARA OS EFEITOS PREVISTOS NO Nº 1 DO ARTIGO 

62º DO DECRETO-LEI Nº 433/82, DE 27 DE OUTUBRO, ALTERADO. 

** 

REPARAÇÃO DA ESTRADA MUNICIPAL Nº 533, BIDOEIRA (CR UZAMENTO PARA A BAJOUCA) 

A MARRAZES (CRUZAMENTO PARA MARINHEIROS) (9) T 279/ 96 

Presente o processo em epígrafe, acompanhado de uma informação da D.O.M. que a 

seguir se transcreve: 

“De acordo com o nº 3, alínea a), artigo 133º do Decreto-Lei nº 405/93,o empreiteiro tem 

o direito à prorrogação do prazo para a execução da obra. 

O cálculo efectuado pelo empreiteiro está certo pelo que se propõe conceder a 

prorrogação do prazo por mais 175 dias.” 

A CÂMARA, CONCORDANDO COM A INFORMAÇÃO ACIMA TRANSCRITA, 

DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, AUTORIZAR A PRORROGAÇÃO DO PRAZO POR MAIS 175 

DIAS. 

** 
LEVANTAMENTO TOPOGRÁFICO DA ZONA DO CASTELO DE LEIR IA À ESCALA DE 1/500 (9) 

Presente uma informação do DEPARTAMENTO DE URBANISMO , que abaixo se 

transcreve: 

“Como é do conhecimento da Exmª. Câmara, têm vindo a reunir regularmente um grupo 

de trabalho constituído por elementos da Direcção de Edifícios e Monumentos Nacionais do Centro, 

Técnicos do Município e do Gabinete de Reabilitação do Centro Histórico, coordenado pelo Vereador 

Senhor Dr. Vitor Lourenço, tendo em vista a concretização de um plano de trabalhos para a 

revalorização e melhoramentos no Castelo e zona envolvente. 
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Foram já estabelecidas algumas tarefas prioritárias nas três reuniões de trabalho 

efectuadas, sendo necessário proceder-se à execução de um levantamento topográfico actualizado 

da zona do castelo, à escala 1/500, por forma a ser possível desenvolver os trabalhos seguintes. 

Neste sentido solicita-se à Câmara Municipal autorização para se proceder à preparação 

de elementos à abertura de um concurso para o efeito, dada a sua dimensão e características do 

trabalho que sugerimos seja efectuado por aerofotogrametria com apoio de restituição no terreno e 

suporte digital. 

À consideração da Exmª. Câmara.” 

A CÂMARA, DEPOIS DE ANALISAR O ASSUNTO E CONCORDANDO COM A 

INFORMAÇÃO APRESENTADA DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, AUTORIAR A ABERTURA DE 

UM CONCURSO PARA O LEVANTAMENTO TOPOGRÁFICO ACTUALIZADO DA ZONA DO 

CASTELO, DEVENDO OS SERVIÇOS PROCEDER À PREPARAÇÃO DOS ELEMENTOS 

NECESSÁRIOS À ABERTURA DO REFERIDO CONCURSO. 

** 
CONCURSO EXTERNO DE PROVIMENTO PARA O LUGAR DE DIRE CTOR DO DEPARTAMENTO 

DE ADMINISTRAÇÃO GERAL (4) 39-5 

Presente o Despacho da SENHORA PRESIDENTE DA CÂMARA  relativo à homologação 

da Acta Classificativa do concurso em epígrafe. 

A CÂMARA DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, CONFIRMAR O DESPACHO ACIMA 

REFERIDO. 

** 
ESCOLA E.B. 2 E 3 DA MACEIRA 

Pelo Senhor VEREADOR DR. PAULO JORGE RABAÇA SARAIVA , foi apresentada a 

seguinte informação: 

“Por lapso a Escola E.B. 2 e 3 da Maceira, não enviou em tempo oportuno, nota das 

despesas que efectuou com aquisição de material para os “4ºs Jogos Escolares de Leiria”. 
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A importância constante da cópia da factura em anexo, deve ser transferida para aquela 

Escola no âmbito da organização acima referida.” 

A CÂMARA DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, ATRIBUIR E MANDAR PAGAR À 

ESCOLA E.B. 2 E 3 DA MACEIRA A IMPORTÂNCIA DE 72.735$00 COM IVA INCLUÍDO, PARA 

PAGAMENTO DO MATERIAL FORNECIDO PARA OS 4º JOGOS ESCOLARES DE LEIRIA. 

** 

DESLOCAÇÃO A TONGLING 

Pelo Senhor VEREADOR DR. JOSÉ DA SILVA ALVES , foi presente a seguinte 

proposta: 

“Na sequência da deliberação tomada por esta Edilidade desloquei-me em representação 

desta Autarquia a Tongling onde permaneci de 15 a 26 de Abril de 1998 acompanhando também a 

cidade de Halton. 

Essa visita inseria-se num programa comunitário de contactos entre as autoridades locais 

europeias e chinesas visando estabelecer relações culturais e económicas, contactos e projectos de 

colaboração entre cidades. 

Comigo participou também o Sr. António Soares em representação do NERLEI. 

Oportunamente entreguei nos respectivos serviços camarários um relatório da viagem 

bem como fotografias, cassete de vídeo das imagens televisivas e lembranças da mesma. O mesmo 

fez o Sr. Soares no Nerlei entregando também propostas de contactos comerciais e à Câmara uma 

cópia do seu relatório. 

Lembro que para os chineses as geminações, para além de serem um processo algo 

complexo, só são consideradas viáveis após o estabelecimento de relações comerciais e outras. Ou 

seja, a geminação é para os Chineses um culminar dum processo de intercâmbio entre duas cidades 

e não o seu princípio. 

Neste sentido parece-me possível o estabelecimento de contactos económicos 

designadamente no campo dos moldes e plásticos, vidros, cimentos e cerveja. 
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Como referi a visita foi muito agradável dada a tradicional hospitalidade do povo chinês. 

No entanto, considero que alguns dos nossos anfitriões se excederam em simpatia pelo que proponho 

à Câmara que delibere: 

1 - Manifestar ao Sr. Perfeito de Tongling, ao Presidente da Assembleia Municipal, ao 

Secretário do Comité Municipal do Partido Comunista e ao Governo Provincial de Anhui, o seu apreço 

pela forma como foram recebidos os seus representantes; 

2 - Manifestar à embaixada Chinesa em Portugal o seu agradecimento pela forma 

inexcedível com que o Sr. CHU LING desempenhou as suas funções no acompanhamento que fez 

como intérprete e guia sacrificando o seu próprio tempo e prejudicando a sua vida privada, tudo desde 

a entrada da Delegação no aeroporto de Beijing até à sua saída no mesmo no final da visita, 

solicitando-se que a Embaixada dê conhecimento deste agradecimento à Associação de Amizade do 

Povo Chinês com os Povos Estrangeiros; 

3 - Na sequência do acordo de intenções assinado nesta visita, convidar a Câmara de 

Tongling na pessoa do seu Perfeito e demais representantes da cidade a visitar a cidade de Leiria no 

próximo ano e em data a acordar.” 

A CÂMARA DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, APROVAR A PROPOSTA 

APRESENTADA E MANIFESTAR O SEU APREÇO PELA FORMA COMO FORAM RECEBIDOS OS 

SEUS REPRESENTANTES, AO SENHOR PERFEITO DE TONGLING, AO PRESIDENTE DA 

ASSEMBLEIA MUNICIPAL, AO SECRETÁRIO DO COMITÉ MUNICIPAL DO PARTIDO COMUNISTA 

E AO GOVERNO PROVINCIAL DE ANHUI. 

MANIFESTAR À EMBAIXADA CHINESA EM PORTUGAL O SEU AGRADECIMENTO 

PELA FORMA INEXCEDÍVEL COM QUE O SR. CHU LING DESEMPENHOU AS SUAS FUNÇÕES 

NO ACOMPANHAMENTO QUE FEZ COMO INTÉRPRETE E GUIA SACRIFICANDO O SEU 

PRÓPRIO TEMPO E PREJUDICANDO A SUA VIDA PRIVADA, TUDO DESDE A ENTRADA DA 

DELEGAÇÃO NO AEROPORTO DE BEIJING ATÉ À SUA SAÍDA NO MESMO NO FINAL DA VISITA, 

SOLICITANDO-SE QUE A EMBAIXADA DÊ CONHECIMENTO DESTE AGRADECIMENTO À 

ASSOCIAÇÃO DE AMIZADE DO POVO CHINÊS COM OS POVOS ESTRANGEIROS; 

MAIS DELIBEROU CONVIDAR A CÂMARA DE TONGLING, NA PESSOA DO SEU 

PERFEITO E DEMAIS REPRESENTANTES DA CIDADE A VISITAR A CIDADE DE LEIRIA NO 

PRÓXIMO ANO EM DATA A ACORDAR. 

** 
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PROVA PERÍCIA AUTOMÓVEL - CIDADE DE LEIRIA (1) 1-2 

A ASSOCIAÇÃO DE ESTUDANTES DO ISLA , solicita apoio financeiro para aprova 

acima referida. 

A CÂMARA DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, ATRIBUIR E MANDAR PAGAR À 

ASSOCIAÇÃO DE ESTUDANTES DO ISLA UM SUBSÍDIO DE 50.000$00, INTEGRADO NAS 

“FESTAS DA CIDADE”. 

** 
OFÍCIO DA UNIÃO DESPORTIVA DE LEIRIA – PROPOSTA DE CELEBRAÇÃO DE CONTRATO-

PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO DESPORTIVO APRESENTADO PELA UNIÃO 

DESPORTIVA DE LEIRIA (1) 13-5 

Presente o ofício datado de 27 de Julho de 1998, da UNIÃO DESPORTIVA DE LEIRIA,  

contendo a Proposta de Celebração de um Contrato-Programa de Desenvolvimento Desportivo, cujo 

teor se transcreve: 

“1. INTRODUÇÃO 

A União Desportiva de Leiria como entidade desportiva de utilidade pública do Concelho de Leiria e 

uma das mais representativas deste mesmo concelho, pretende propor à Câmara Municipal de Leiria 

a celebração de um contrato programa com o objectivo de implementar o desenvolvimento de um 

programa de promoção e desenvolvimento desportivo, nomeadamente ao nível dos jovens do 

Concelho de Leiria. 

2. PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO DESPORTIVO  

O programa de promoção e de desenvolvimento desportivo caracteriza-se genericamente pelo 

desenvolvimento de planos regulares que fomentem a prática de diversas modalidades desportivas, 

pela divulgação da prática do desporto e pela implementação de projectos de melhoria das infra-

estruturas e equipamentos desportivos, garantindo: 

- A promoção de actividades desportivas sistemáticas durante todo o ano; 
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- A realização de competições regulares em diversas localidades do Concelho; 

- A realização de acções de formação desportiva junto dos jovens; 

- A promoção de espectáculos desportivos de elevada qualidade; 

- O apetrechamento, modernização e beneficiação das condições das infra-estruturas 

necessárias a esse desenvolvimento desportivo. 

O programa de desenvolvimento desportivo que concretamente a União Desportiva de Leiria pretende 

desenvolver assume-se como relevante e importante, dado que: 

- Vai responder às necessidades de prática desportiva da comunidade em geral e dos 

jovens em particular; 

- Vai promover e divulgar a prática do desporto em localidades do Concelho de Leiria 

e também de todo o país; 

- Socialmente constitui um meio educativo e formativo dos cidadãos, com contributos 

no âmbito da saúde, do rendimento profissional e da formação dos jovens, bem 

como da melhoria da qualidade de vida; 

- Vai permitir uma ocupação educativa dos tempos livres dos jovens; 

- Vai proporcionar uma melhoria das condições dos praticantes e dos espectadores, 

melhorando a qualidade do património municipal. 

Assim, relativamente ao programa concreto de acção, a União Desportiva de Leiria pretende garantir, 

durante o ano de 1998, 

Ao nível da promoção de actividades desportivas: 

a) A prática desportiva a 450 jovens em fase de formação desportiva, distribuídos por: 

- 2 modalidades desportivas (Andebol e Futebol – 11) 

- 6 escalões etários 

- durante 4 meses do ano 

com uma média de: 

- 10 horas de actividade semanal, distribuídas por 5 dias da semana 
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- 40 jogos por escalão, ao nível dos campeonatos distritais e nacionais 

- participação em 3 torneios particulares durante o ano 

- organização de 1 torneio 

enquadrados por: 

- 14 técnicos 

- 1 coordenador 

- 1 director desportivo 

- 3 médicos 

- 2 massagistas 

e com o apoio de: 

- 4 carrinhas 

- 3 motoristas 

b) A prática desportiva a 25 adultos ao nível do Andebol, distribuídos por: 

- 1 escalão etário (Séniores) 

- durante 4 meses do ano, 

com uma média de: 

- 6 horas de actividade semanal, distribuídas por 4 dias da semana 

- 20 jogos, ao nível dos campeonatos distritais e nacionais 

- participação em 1 torneio durante o ano 

enquadrados por: 

- 2 técnicos 

- 1 médico 

- 1 massagista 
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ao nível das infra-estruturas e equipamentos: 

c) A aquisição e colocação de cadeiras (de acordo com documento anexo) na bancada 

Central do Estádio Municipal de Leiria, permitindo assim a melhoria das condições 

dos espectadores e adequando a infra-estrutura às exigências dos organismos que 

regulamentam e asseguram a organização das competições desportivas ao nível do 

Futebol – 11; 

d) Aquisição e colocação de sistema de controlo de entradas no Estádio (torniquetes), 

melhorando assim a segurança dos espectadores, aumentando a confiança dos 

cidadãos que vão assistir aos espectáculos desportivos; 

e) Aquisição de um Autocarro de 37 lugares com equipamento interior de elevada 

qualidade, permitindo aumentar a capacidade do Clube para transportar os seus 

atletas e melhorar a qualidade desse transporte; 

f) Aquisição de máquinas de musculação para equipar o ginásio da U.D.Leiria e de 

máquinas e outros equipamentos para prestação de serviços na área da reabilitação 

física (Posto Médico), permitindo melhores condições de preparação física dos 

atletas do Clube, possibilitando-lhes assim uma evolução qualitativa das suas 

capacidades, com consequências naturalmente positivas ao nível da sua prestação 

desportiva. 

3. FINANCIAMENTO 

Para assegurar a concretização do programa de promoção e de desenvolvimento desportivo descrito, 

a U.D. Leiria prevê um custo total de Esc: 86.823.310$00, sendo esta verba assegurada da seguinte 

forma: 

- por autofinanciamento do Clube Esc: 33.606.760$00 

- por apoio de empresas Esc: 36.000.000$00 

- por apoio de outras entidades Esc: 17.216.550$00 

Assim, especificando mais a aplicação desta verba, a U.D.Leiria prevê que: 

- para a concretização das acções propostas nas alíneas a) e b) o custo é de 

40.000.000$00, propondo que a C.M.Leiria conceda um apoio de 14.000.000$00 

sendo 10.000.000$00 assegurado através de autofinanciamento do Clube e 

16.000.000$00 através do apoio de empresas e de outras entidades; 
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- para a concretização da acção proposta na alínea c) o custo é de 26.529.060$00, 

propondo que a C.M.Leiria conceda um apoio de 11.529.060$00, sendo 

15.000.000$00 assegurado através de autofinanciamento do clube; 

- para a concretização da acção proposta na alínea d) o custo é de 28.694.250$00, 

propondo que a C.M.Leiria conceda um apoio de 11.477.700$00, sendo os restantes 

17.216.550$00 assegurado pela Liga Portuguesa de Futebol Profissional; 

- para a concretização da acção proposta na alínea e) o custo é de 35.000.000$00, 

propondo que a C.M.Leiria conceda um apoio de 10.000.000$00, sendo 

5.000.000$00 assegurado através de autofinanciamento do clube e 20.000.000$00 

através de apoio de empresas; 

- Para a concretização da acção proposta na alínea f) o custo é de 7.600.000$00, 

propondo que a C.M.Leiria conceda um apoio de 3.993.240$00, sendo 3.606.760$00 

assegurado através de autofinanciamento do clube. 

Deste modo, a U.D.Leiria propõe ainda à C.M.Leiria que lhe conceda um apoio financeiro no montante 

total de 51.000.000$00 e que a sua atribuição seja escalonada da seguinte forma: 

- 15.000.000$00 até ao dia 30 de Setembro de 1998; 

- 25.000.000$00 até ao dia 31 de Outubro de 1998; 

- 11.000.000$00 até ao dia 30 de Novembro de 1998. 

Para comprovar a aplicação do financiamento proposto anteriormente, a U.D.Leiria propõe-se: 

- apresentar o Relatório de Contas no final da execução do programa comprovando 

detalhadamente as despesas com a implementação das actividades definidas nas 

alíneas a) e b) do ponto 2. 

- Apresentar os Recibos comprovativos da realização da despesa para a 

concretização da alínea c), d), e) e f) do ponto 2. 

A U.D.Leiria compromete-se ainda, face a este apoio da C.M.Leiria, a: 



 

 

 

 

.2658-(154) 

- relativamente às alíneas a) e b), a substituir-se à C.M.Leiria no que se refere à 

competência da promoção e desenvolvimento desportivo ao nível das modalidades 

de Andebol e Futebol; 

- relativamente à alínea e), a disponibilizar o Autocarro gratuitamente para o apoio de 

actividades desportivas pontuais promovidas pela C.M.Leiria, sempre que estas não 

sejam coincidentes com as actividades do Clube e ainda a escrever na parte de trás 

do autocarro o seguinte: “C.M.Leiria apoia o Desporto”; 

- relativamente à alínea f), a disponibilizar todo o equipamento de musculação para a 

preparação de todas as equipas do Clube que dele necessitam, bem como 

assegurar todos os tratamentos médicos de reabilitação necessários a todos os 

atletas do Clube bem como assegurar todas as solicitações para o tratamento de 

qualquer atleta que faça parte de uma colectividade com sede no Concelho de 

Leiria, cobrando as respectivas taxas que entender necessárias e sempre que esses 

tratamentos não colidam com o tratamento dos atletas do Clube. 

Os bens resultantes de execução do que é proposto na alínea c) e d) do ponto 2, revertem a favor da 

instalação em que são colocados passando a ser propriedade da C.M.Leiria que também passará a 

ser responsável pela sua gestão e manutenção. 

4. RESULTADOS DO PROGRAMA  

Ao nível dos resultados esperados com a implementação deste programa de promoção e 

desenvolvimento desportivo, a U.D.Leiria espera: 

1. Que pelo menos 50% dos jovens praticantes continuem a praticar regularmente as 

modalidades desportivas referidas nas alíneas a) do nº 2; 

2. Que pelo menos 75% dos adultos praticantes referidos na alínea b) do nº 2 

continuem a praticar regularmente a modalidade de Andebol; 

3. Aumentar o número de jovens praticantes desportivos, essencialmente ao nível das 

modalidades de Andebol e Futebol; 

4. Melhorar a qualidade de serviço prestado aos espectadores que assistem aos 

espectáculos desportivos, aumentando o número de cidadãos que vão assistir aos 

jogos. 
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5. PRAZO GLOBAL DE EXECUÇÃO DO PROGRAMA  

A U.D.Leiria propõe-se executar este programa até ao dia 31 de Dezembro de 1998, com a seguinte 

calendarização: 

- a execução do previsto em a) e b) até 31 de Dezembro de 1998; 

- a execução do previsto em c) e d) até 30 de Setembro de 1998; 

- a execução do previsto em e) até 31 de Outubro de 1998; 

- a execução do previsto em f) até 30 de Novembro de 1998.” 

A CÂMARA, DEPOIS DE ANALISAR O ASSUNTO, DELIBEROU, POR MAIORIA, COM 

A ABSTENÇÃO DO SENHOR VEREADOR DR. JOSÉ DA SILVA ALVES, INFORMAR A UNIÃO 

DESPORTIVA DE LEIRIA DE QUE DEVERÁ REFORMULAR A SUA PROPOSTA, NAS CONDIÇÕES 

E TERMOS SEGUINTES: 

- A CÂMARA MUNICIPAL DE LEIRIA NÃO COMPARTICIPA NA AQUISIÇÃO E 

COLOCAÇÃO DE CADEIRAS NA BANCADA CENTRAL DO ESTÁDIO MUNICIPAL 

DE LEIRIA, NÃO CONCEDENDO, POR ISSO, O APOIO DE 11.529.060$00; 

- A CÂMARA MUNICIPAL DE LEIRIA COMPARTICIPARÁ NA AQUISIÇÃO DE UM 

AUTOCARRO DE 37 LUGARES, CONCEDENDO PARA TAL UM APOIO DE 

21.529.060$00, POR ENTENDER COMO MAIS IMPORTANTE E PRIORITÁRIA. 

O SENHOR VEREADOR DR. JOSÉ DA SILVA ALVES APRESENTOU A SEGUINTE 

DECLARAÇÃO DE VOTO: 

“Sem embargo do apoio que a UDL justifica quer através do Pelouro do Desporto para o 

apoio, entre outros, ao futebol não profissional e do apoio igualmente justificado que merece o futebol 

profissional através do Pelouro do Desenvolvimento atentos os benefícios que advêm ou podem advir 

ao Concelho de Leiria, abstive-me na votação por discordar dos critérios e forma utilizados no pedido 

formulado e no apoio concedido.” 

** 
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ENCERRAMENTO DA ACTA 

E, não havendo mais assuntos a tratar, foi pela Senhora Presidente encerrada a reunião, 

eram dezanove horas e trinta minutos, mandando que, de tudo para constar, se lavrasse a presente 

Acta que eu, TERESA DE JESUS DA FONSECA CLEMENTE MONTEIRO, Chefe de Divisão Jurídica, 

mandei escrever e subscrevo. 

Leiria e Secretaria da Câmara Municipal, aos vinte e nove dias do mês de Julho do ano 

de mil novecentos e noventa e oito. 

A PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL, 

___________________________ 

A CHEFE DA DIVISÃO JURÍDICA, 

___________________________ 

 


